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SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 
 
Expediente de 15/12/2023 
 
PUBLICAÇÃO DE RESOLUÇÃO 
 

RESOLUÇÃO TJRR/TP N. 27, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023. 
  
O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, em sua composição plenária, 
no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Aprovar o seu Regimento Interno, na forma das disposições que seguem: 
  
REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
  
Parte I - Da Organização e da Competência 1 
Título I - Do Segundo Grau de Jurisdição 1 
Capítulo I - Disposições Gerais 1 
Capítulo II - Dos Órgãos do Tribunal de Justiça 2 
Seção I - Do Tribunal Pleno 2 
Seção II - Das Câmaras Reunidas 5 
Seção III - Da Câmara Criminal 6 
Seção IV - Da Câmara Cível 7 
Seção V - Do Conselho da Magistratura 8 
Seção VI - Da Presidência do Tribunal de Justiça 9 
Seção VII - Da Vice-Presidência do Tribunal de Justiça 10 
Seção VIII - Da Corregedoria-Geral de Justiça 10 
Subseção I - Disposições Gerais 10 
Subseção II - Das Atribuições do Corregedor-Geral de Justiça 11 
Subseção III - Das Correições 14 
Seção IX - Da Ouvidoria-Geral de Justiça 15 
Subseção I - Disposições Gerais sobre a Ouvidoria-Geral de Justiça 15 
Subseção II - Das Atribuições da Ouvidoria-Geral de Justiça 15 
Seção X - Das Comissões 17 
Título II - Do Primeiro Grau de Jurisdição 17 
Capítulo I - Das Comarcas 17 
Capítulo II - Da Competência e das Aribuições dos Juízes de Direito e dos Juízes Substitutos 18 
Capítulo III - Da Justiça Militar de Primeiro Grau 24 
Capítulo IV - Da Justiça de Paz 25 
 
Parte II - Dos Serviços e do Processo Judicial 26 
Capítulo I - Do Registro 26 
Capítulo II - Do Preparo e da Deserção 27 
Capítulo III - Da Distribuição 27 
Capítulo IV - Da Prevenção 28 
Capítulo V - Da Vinculação 28 
Capítulo VI - Das Sessões 28 
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Capítulo VII - Das Audiências 30 
Capítulo VIII - Do Relator 30 
Capítulo IX - Do Revisor 33 
Capítulo X - Do Julgamento 33 
Seção I - Da Pauta 33 
Seção II - Das Preferências 34 
Seção III - Da Sustentação Oral 35 
Seção IV - Da Sustentação Oral por Videoconferência 36 
Seção V - Do Julgamento Eletrônico 36 
Seção VI - Da Ordem dos Trabalhos 37 
Seção VII - Da Apuração dos Votos 39 
Seção VIII - Da Proclamação do Resultado e da Ata 40 
Seção IX - Dos Acórdãos 40 
 
Parte III - Dos Processos em Espécie 41 
Título I - Da Competência Originária 41 
Capítulo I - Da Ação Direta de Inconstitucionalidade 41 
Capítulo II - Da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade 42 
Capítulo III - Da Ação Direta de Constitucionalidade 43 
Capítulo IV - Da Medida Cautelar em Ação Direta de Constitucionalidade 43 
Capítulo V - Da Intervenção 43 
Seção I - Da Intervenção Federal no Estado 43 
Seção II - Da Intervenção Estadual nos Municípios 44 
Capítulo VI - Do Mandado de Segurança 44 
Capítulo VII - Da Ação Rescisória 45 
Capítulo VIII - Do Mandado de Injunção e do Habeas Data 46 
Capítulo IX - Do Conflito de Competência 46 
Título II - Dos Processos Criminais de Competência Originária 46 
Capítulo I - Do Habeas Corpus 47 
Capítulo II - Da Revisão Criminal 48 
Capítulo III - Do Desaforamento 49 
Capítulo IV - Das Ações Penais 50 
Título III - Da Competência Recursal 53 
Capítulo I - Dos Recursos Cíveis 53 
Seção I - Da Apelação Cível 52 
Seção II - Do Agravo de Instrumento 53 
Seção III - Do Agravo Interno 54 
Seção IV - Dos Embargos de Declaração 54 
Capítulo II - Dos Recursos Criminais 55 
Seção I - Da Apelação Criminal 55 
Seção II - Da Carta Testemunhável 55 
Seção III - Do Recursos em Sentido Estrito 56 
Seção IV - Dos Embargos Infringentes e de Nulidade Criminais 56 
Capítulo III - Dos Recursos para os Tribunais Superiores 56 
Seção I - Do Recurso Extraordinário e do Recurso Especial 56 
Seção II - Do Recurso Ordinário 57 
Capítulo IV - Do Recurso Administrativo 57 
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Título IV - Dos Incidentes 58 
Capítulo I - Dos Incidentes de Uniformização da Jurisprudência 58 
Seção I - Disposições Gerais 58 
Seção II - Da Edição de Súmulas 59 
Seção III - Do Incidente de Assunção de Competência 60 
Seção IV - Do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 60 
Capítulo II - Da Arguição de Inconstitucionalidade de Lei ou Ato Normativo 61 
Capítulo III - Da Reclamação 62 
Seção I - Da Reclamação para preservar a Competência do Tribunal 63 
Seção II - Da Reclamação no Processo Penal 63 
Capítulo IV - Da Anistia, da Graça e do Indulto 64 
Capítulo V - Da Habilitação 64 
Capítulo VI - Do Incidente de Falsidade 65 
 
Parte IV - Da Magistratura 65 
Título I - Disposições Comuns 64 
Capítulo I - Disposições Gerais 65 
Capítulo II - Das Garantias Constitucionais 65 
Capítulo III - Das Prerrogativas 65 
Capítulo IV - Dos Direitos e das Vantagens 66 
Capítulo V - Dos Deveres 65 
Capítulo VI - Dos Impedimentos 66 
Capítulo VII - Da Aposentadoria e da Disponibilidade 67 
Seção I - Disposições gerais 67 
Seção II - Da Aposentadoria por Incapacidade 67 
Seção III - Da Aposentadoria por Limite de Idade 68 
Seção IV - Da Aposentadoria por Interesse Público e Remoção Compulsórias e da Disponibilidade 
68 
Seção V - Do Aproveitamento do Magistrado em Disponibilidade 68 
Capítulo VIII - Do Processo de Demissão de Magistrado 69 
Título II - Dos Desembargadores 70 
Capítulo I - Do Compromisso e da Posse 70 
Capítulo II - Da Remoção, da Permuta e da Antiguidade 70 
Capítulo III - Das Substituições 71 
Capítulo IV - Do Gabinete de Desembargador 71 
Título III - Das Eleições 71 
Seção I - Da Eleição do Presidente e do Vice-Presidente 71 
Seção II - Da Eleição do Corregedor-Geral de Justiça, do Ouvidor- Geral de Justiça e do Diretor da 
Escola do Poder Judiciário 72 
Seção III - Da Eleição do Presidente da Câmara Cível e do Presidente da Câmara Criminal 73 
Seção IV - Da Eleição de Desembargador e Juiz de Direito para o Tribunal Regional Eleitoral 73 
Título IV - Dos Juízes de Direito e dos Juízes Substitutos 73 
Capítulo I - Disposições Gerais 74 
Capítulo II - Do Ingresso, da Promoção, da Remoção e da Permuta 74 
Capítulo III - Da Vitaliciedade 74 
 
Parte V - Disposições Finais e Transitórias 75 
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Capítulo I - Dos Fluxos de Trabalho 75 
Capítulo II - Dos Atos Normativos 75 
Capítulo III - Do Processo Normativo 75 
Capítulo IV - Dos Prazos 76 
Capítulo V - Da Remessa Eletrônica de Documentos 76 
Capítulo VI - Dos Dados Estatísticos 76 
Capítulo VII - Disposições Finais 77 
  
 

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
  

Parte I 
Da Organização e da Competência 

 
Título I 

Do Segundo Grau de Jurisdição 
 

Capítulo I 
Disposições Gerais 

   
Art. 1º O Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, composto por 10 (dez) Desembargadores, tem 
sede na cidade de Boa Vista e jurisdição em todo o Estado de Roraima. 
 
Art. 2° São órgãos jurisdicionais do Tribunal de Justiça: 
I – o Tribunal Pleno; 
II – as Câmaras Reunidas; 
III – a Câmara Criminal; 
IV – a Câmara Cível; e 
V – as Turmas de julgamento. 
 
Art. 3° Integram a estrutura administrativa do Tribunal de Justiça: 
I – o Tribunal Pleno; 
II – a Presidência; 
III – a Vice-Presidência; 
IV – o Conselho da Magistratura; 
V – a Corregedoria-Geral de Justiça; 
VI – a Ouvidoria-Geral de Justiça; e 
VII – a Escola do Poder Judiciário de Roraima. 
 
Art. 4º Os Desembargadores que integram as Câmaras e Turmas serão designados em Resolução 
do Tribunal Pleno. 
§ 1º A Resolução de que trata este artigo será proposta pelo Presidente do Tribunal, observada a 
indicação do Presidente de cada órgão colegiado. 
§ 2º Quando não houver consenso, a indicação observará a ordem de antiguidade. 
§ 3º O Presidente e o Corregedor-Geral de Justiça, durante seus mandatos, não integram as 
Câmaras, não participando da distribuição. 
§ 4º O Presidente, durante seu mandato, não participa da distribuição de processos no Tribunal 
Pleno. 
  

Capítulo II 
Dos Órgãos do Tribunal de Justiça 

 
Seção I 
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Do Tribunal Pleno 
 
Art. 5º O Tribunal Pleno é composto por todos os Desembargadores do Tribunal de Justiça e 
presidido pelo Presidente do Tribunal, funcionando com a presença da maioria absoluta de seus 
membros. 
§ 1° O Tribunal Pleno reunir-se-á, presencialmente, em sessão ordinária, na primeira e na terceira 
quartas-feiras de cada mês e, extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente. 
§ 2° Quando os dias mencionados no parágrafo anterior não forem úteis, a data da reunião será 
designada pelo Presidente. 
§ 3° As sessões de julgamento eletrônico são estabelecidas no início do ano, com o cronograma 
publicado na página do Tribunal de Justiça na rede mundial de computadores. 
 
Art. 6º São atribuições administrativas do Tribunal Pleno: 
I – elaborar e alterar o Regimento Interno do Tribunal de Justiça, dispondo sobre a competência, 
atribuição e funcionamento dos órgãos jurisdicionais, administrativos e da Escola do Poder 
Judiciário de Roraima; 
II – propor ao Poder Legislativo, pela maioria absoluta de seus membros, alteração do Código de 
Organização Judiciária; 
III – propor ao Poder Legislativo a criação e a alteração da quantidade de cargos de 
Desembargador, Juiz de Direito e Juiz Substituto; 
IV – aprovar a proposta orçamentária do Poder Judiciário Estadual a ser encaminhada ao Poder 
Executivo; 
V – aprovar as propostas de abertura de créditos adicionais; 
VI – deliberar sobre pedido de informação de comissão parlamentar de inquérito; 
VII – aprovar modelos de vestes talares para magistrados e servidores da Justiça; 
VIII – determinar a instalação de Comarcas, seu desmembramento ou unificação, de Câmaras, 
Turmas, Varas, Juizados, Turmas Recursais e Ofícios da Justiça; 
IX – solicitar intervenção federal no Estado, nos casos e formas previstas nas Constituições 
Federal e Estadual, e requisitar, mediante representação formulada pela Procuradoria-Geral de 
Justiça, intervenção do Estado em Município, para assegurar a observância de princípios 
enunciados nas Constituições Federal e do Estado, ou para prover a execução de lei, de decisão 
judicial; 
X – conhecer das sugestões contidas nos relatórios anuais da Presidência, da Corregedoria-Geral 
de Justiça e dos magistrados, podendo organizar comissões para estudo de assunto de interesse 
da Justiça; 
XI – elaborar as listas tríplices a que alude o art. 94 da Constituição Federal; 
XII – propor ao Poder Legislativo a criação ou a extinção de cargos e a fixação das respectivas 
remunerações; 
XIII – delinear as diretrizes sobre os concursos públicos para ingresso no Poder Judiciário Estadual 
e homologá-los; 
XIV – nomear comissão para organização de concurso público de provas e títulos para provimento 
de cargo de Juiz Substituto; 
XV – prover, na forma prevista na Constituição Federal e na Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, os cargos de Juiz de carreira no âmbito de sua jurisdição; 
XVI – indicar magistrados, Juristas e os respectivos suplentes para composição do Tribunal 
Regional Eleitoral de Roraima; 
XVII – nomear o Coordenador do Sistema dos Juizados Especiais; 
XVIII – denominar os prédios dos Fóruns, sendo permitido apenas o uso de nomes de pessoas já 
falecidas e, preferencialmente, ligadas ao meio jurídico do Estado de Roraima; 
XIX – traçar normas relativas à administração e ao uso dos prédios destinados aos serviços da 
Justiça; 
XX – determinar, pelo voto da maioria absoluta dos seus membros, a mudança temporária da sede 
de Comarca ou do Tribunal; 
XXI – deliberar sobre: 
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a) assuntos de ordem interna, quando especialmente convocado pelo seu Presidente ou a 
requerimento de um ou mais Desembargadores; e 
b) medidas propostas pelo Presidente do Tribunal de Justiça, pelo Corregedor-Geral de Justiça, 
pelo Ouvidor-Geral de Justiça ou pelo Diretor da Escola Judiciária, por meio de seus relatórios ou 
documentos assemelhados, após deliberação do Conselho da Magistratura. 
XXII – expedir recomendações e atos regulamentares que visem uma prestação jurisdicional 
eficiente. 
XXIII – decidir as dúvidas que lhe forem submetidas pelo Presidente do Tribunal de Justiça ou por 
Desembargador sobre interpretação e execução de norma regimental ou a ordem de processos de 
sua competência, e dirimir, por assento, as dúvidas sobre competência das Câmaras, órgãos 
dirigentes do Tribunal e Desembargadores, valendo as decisões tomadas, neste caso, como 
normativas; e 
XXIV – decidir sobre outras matérias de interesse do Poder Judiciário, ressalvadas as atribuições 
dos demais órgãos do Tribunal de Justiça. 
 
Art. 7º Compete ao Tribunal Pleno processar e julgar originariamente: 
I – nos crimes comuns, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral, o Vice-Governador, o 
Presidente da Assembleia Legislativa, o Procurador-Geral de Justiça, os Deputados Estaduais, os 
Juízes de Direito e Juízes Substitutos, os membros do Ministério Público, o Defensor Público-
Geral, o Procurador-Geral do Estado, os Secretários de Estado, o Comandante-Geral da Polícia 
Militar, o Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros e os Prefeitos municipais, enquanto no 
exercício do mandato; 
II – a exceção da verdade nos crimes de calúnia em que o querelante possua foro especial no 
Tribunal Pleno; 
III – os habeas corpus, quando o coator ou paciente for autoridade que goze de foro especial 
perante o próprio Tribunal Pleno, em razão de prerrogativa de função, ou se trate de ação penal de 
sua competência originária; 
IV – o mandado de segurança contra ato: 
a) do Governador e do Vice-Governador; 
b) do Presidente e da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa; 
c) do Presidente do Tribunal de Justiça, de seus membros, de órgãos diretivos e colegiados; 
d) do Presidente do Tribunal de Contas, de seus membros, de órgãos diretivos e colegiados; 
e) do Procurador-Geral de Justiça, de órgãos diretivos e colegiados do Ministério Público; e 
f) dos Juízes de Direito ou Juízes Auxiliares, quando no exercício de delegação do Presidente do 
Tribunal ou do Corregedor-Geral da Justiça. 
V – o habeas data contra ato: 
a) do Governador e do Vice-Governador; 
b) do Presidente, da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa e suas comissões e demais órgãos 
diretivos; 
c) do Presidente do Tribunal de Justiça, de seus membros e seus órgãos diretivos; 
d) do Presidente do Tribunal de Contas, de seus membros, de órgãos diretivos e colegiados; e 
e) do Procurador-Geral de Justiça, de órgãos diretivos e colegiados do Ministério Público. 
VI – o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição do 
Governador do Estado, bem como da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Justiça, do Tribunal 
de Contas e do Ministério Público; 
VII – a ação direta de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e municipais 
contestados em face da Constituição Estadual, bem assim medida cautelar para suspensão 
imediata de seus efeitos; 
VIII – os recursos cabíveis contra decisões proferidas pelo seu presidente ou relator, nos feitos de 
sua competência; 
IX – as ações rescisórias e as revisões criminais de seus julgados; 
X – a reclamação para preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 
decisões; 
XI – suspeições e impedimentos suscitados contra seus integrantes e Procuradores de Justiça; 
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XII – conflitos de competência entre órgãos e entre Desembargadores do Tribunal; 
XIII – decidir as liminares e outras medidas que lhe sejam submetidas pelos relatores, na forma 
deste Regimento; 
XIV – executar suas decisões, podendo delegar a Juiz de Direito ou Juiz Substituto a prática de 
atos não decisórios; e 
XV – os conflitos de atribuições entre autoridades judiciárias e administrativas quando forem 
interessados o Governador, a Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, o Tribunal de Contas do 
Estado ou o Procurador-Geral de Justiça. 
 
Art. 8º São atribuições do Tribunal Pleno: 
I – requisitar a intervenção do Estado em município nas hipóteses previstas em lei; 
II – aprovar resolução autorizando o Presidente do Tribunal a pleitear perante o Supremo Tribunal 
Federal a intervenção federal no Estado, nos casos previstos na Constituição da República; e 
III – editar súmulas para consolidar a jurisprudência de matérias de sua competência originária. 
 
Art. 9º Compete ao Tribunal Pleno processar e julgar os seguintes recursos: 
I – o agravo de decisão do Presidente que, em mandado de segurança, ordenar a suspensão da 
execução de medida liminar ou de sentença que houver concedido a segurança; 
II – os embargos de declaração opostos a seus acórdãos; 
III – o agravo interno contra decisão proferida nos processos de sua competência; e 
IV – o recurso administrativo previsto no artigo 243 deste Regimento Interno. 
 
Art. 10. Compete ao Tribunal Pleno: 
I – ordenar, de ofício ou por provocação, a instauração de procedimento administrativo para perda 
do cargo de Juiz de Direito e Juiz Substituto, nas hipóteses previstas em lei, e julgar o respectivo 
processo; 
II – promover a aposentadoria compulsória ou afastamento temporário de Magistrado mediante 
exame de saúde, nos casos de doença ou em outros previstos em lei; 
III – decidir sobre a instauração de processo administrativo disciplinar contra Magistrado; 
IV – aplicar sanções disciplinares aos magistrados, sem prejuízo das atribuições do Conselho da 
Magistratura; 
V – decidir os processos de incapacidade dos magistrados; 
VI – declarar a vacância por abandono de cargo na magistratura; 
VII – autorizar o afastamento de magistrados por período superior a 30 (trinta) dias, quando houver 
ônus para o Tribunal de Justiça, ressalvado o gozo de férias; 
VIII – promover, remover, conceder permuta, aposentar e colocar em disponibilidade os 
magistrados do Poder Judiciário Estadual; e 
IX – proceder à convocação de Juiz de Direito para completar o quórum de julgamento, quando, 
ocorrendo suspeição ou impedimento dos integrantes do Tribunal Pleno, não for possível a 
substituição na forma prevista neste Regimento Interno. 

 
Seção II 

Das Câmaras Reunidas 
  
Art. 11. As Câmaras Reunidas são compostas por todos os Desembargadores da Câmara Cível e 
da Câmara Criminal e funcionam com a presença da maioria absoluta de seus membros. 
§ 1° Ao Vice-Presidente do Tribunal caberá a presidência das Câmaras Reunidas. 
§ 2° As sessões ordinárias das Câmaras Reunidas realizar-se-ão presencialmente na segunda 
quarta-feira de cada mês e em Plenário Virtual na segunda semana do mês, na forma deste 
Regimento. 
§ 3° Compete ao presidente das Câmaras Reunidas indicar o Diretor da respectiva Secretaria, 
coordenar os trabalhos, executar as decisões e acórdãos em processos de sua competência, 
resolvendo os incidentes. 
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Art. 12. Compete às Câmaras Reunidas processar e julgar: 
I – os mandados de segurança e de injunção, bem como os habeas data contra atos e omissões 
de Secretários de Estado, do Comandante-Geral da Polícia Militar, do Comandante-Geral do Corpo 
de Bombeiros, do Procurador-Geral do Estado e do Defensor-Público Geral; 
II – a ação rescisória de acórdão da Câmara Cível e de seus próprios julgados; 
III – a revisão criminal de acórdão da Câmara Criminal e de seus próprios julgados; 
IV – os embargos infringentes e de nulidade de acórdão da Câmara Criminal e de seus próprios 
julgados; 
V – a reclamação para preservar sua competência e garantir a autoridade de seus julgados; 
VI – os embargos de declaração opostos a seus acórdãos; 
VII – o agravo interno nos feitos de sua competência; 
VIII – os conflitos de atribuições entre autoridades judiciárias e administrativas do Estado e dos 
municípios, ressalvadas as competências do Tribunal Pleno; e 
IX – os processos de indignidade ou de incompatibilidade para oficialato da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros. 
 
Art. 13. Compete às Câmaras Reunidas a uniformização da jurisprudência das Câmaras Cível e 
Criminal e da Turma Recursal (art. 248), decidindo: 
I – a proposta de edição de súmula; 
II – o incidente de resolução de demandas repetitivas e a revisão de tese jurídica firmada no seu 
julgamento; 
III – o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência originária de onde se originou 
o incidente de resolução de demandas repetitivas; 
IV – o incidente de assunção de competência; 
V – a reclamação para preservar sua competência, garantir a autoridade de seus julgados e 
assegurar a observância de acórdão proferido em incidente de resolução de demandas repetitivas 
ou em incidente de assunção de competência; e 
VI – a reclamação para dirimir divergência entre acórdão prolatado pela Turma Recursal e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada em incidente de assunção de 
competência e de resolução de demandas repetitivas, em julgamento de recurso especial repetitivo 
e em enunciados das súmulas, bem como para garantir a observância de precedentes. 
  

Seção III 
Da Câmara Criminal 

  
Art. 14. A Câmara Criminal é composta por 3 (três) Desembargadores. 
§ 1º A presidência da Câmara Criminal será exercida com adoção do critério de rodízio, segundo a 
ordem de antiguidade. 
§ 2º As sessões ordinárias da Câmara Criminal realizar-se-ão presencialmente todas as terças-
feiras do ano judiciário e em plenário virtual na forma regimental. 
§ 3° Compete ao presidente da Câmara Criminal indicar o Diretor da respectiva Secretaria, 
coordenar os trabalhos, executar as decisões e acórdãos em processos de competência, 
resolvendo os incidentes. 
 
Art. 15. Compete à Câmara Criminal processar e julgar: 
I – os habeas corpus, quando coator Juiz de Direito, Juiz Substituto ou Promotor de Justiça; 
II – os mandados de segurança contra atos de Juiz ou de Promotor de Justiça em matéria criminal; 
III – os recursos contra decisões proferidas nos feitos de sua competência, pelo Presidente ou pelo 
relator; 
IV – os recursos e habeas corpus das decisões dos Juízes que atuam nos feitos de natureza 
criminal, do Tribunal do Júri e dos órgãos da Justiça Militar Estadual; 
V – os embargos de declaração de seus julgados; 
VI – as reclamações interpostas contra aplicação das penalidades previstas nos arts. 801 e 802 do 
Código de Processo Penal; 
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VII – o exame a que se refere o art. 777 do Código de Processo Penal; 
VIII – a execução de suas decisões, facultada a delegação da prática de atos não decisórios aos 
Juízes de Direito e Juízes Substitutos; 
IX – as exceções de impedimentos ou de suspeição opostas aos Juízes que atuam nos feitos de 
natureza criminal, quando não reconhecidas; 
X – os conflitos de competência entre Juízes que atuam nos feitos de natureza criminal; 
XI – a reclamação no processo penal; 
XII – a revisão criminal contra sentença proferida por juízo criminal; e 
XIII – os recursos e habeas corpus contra decisão proferida por juiz de vara da infância e da 
juventude, em matéria de natureza infracional. 
   

Seção IV 
Da Câmara Cível 

 
Art. 16. A Câmara Cível é composta por 5 (cinco) Desembargadores. 
§ 1º A presidência da Câmara Cível será exercida com adoção do critério de rodízio, segundo a 
ordem de antiguidade. 
§ 2º A Câmara Cível funciona dividida em duas turmas de julgamento, cada uma composta pelo 
Presidente e mais 2 (dois) Desembargadores. 
§ 3° A primeira turma da Câmara Cível será composta pelo presidente e os dois membros mais 
antigos do órgão Julgador. 
§ 4° A segunda turma da Câmara Cível será composta pelo presidente e os dois membros mais 
modernos do órgão Julgador. 
§ 5° Os recursos e os processos distribuídos ao presidente do órgão serão julgados pela primeira 
turma Cível se ímpares e pela segunda turma se pares, observado o último número do processo 
anterior ao dígito verificador. 
§ 6° As sessões da Câmara Cível realizar-se-ão presencialmente todas as quintas-feiras do ano 
judiciário e em plenário virtual na forma regimental. 
§ 7° Compete ao presidente da Câmara Cível indicar o Diretor da respectiva Secretaria, coordenar 
os trabalhos, executar as decisões e acórdãos em processos de competência, resolvendo os 
incidentes. 
 
Art. 17. Compete à Câmara Cível processar e julgar, nas suas Turmas: 
I – o mandado de segurança contra atos de Juiz e de Promotor de Justiça em matéria cível; 
II – a ação rescisória contra sentença proferida por juízo cível; 
III – a reclamação para preservar sua competência e garantir a autoridade de seus julgados; 
IV – os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos; 
V – o agravo interno nos processos de sua competência; 
VI – a apelação; 
VII – o agravo de instrumento; 
VIII – os recursos contra decisão proferida por juiz de vara da infância e da juventude, em matéria 
de natureza cível; 
IX – as exceções de impedimento ou de suspeição opostas aos Juízes cíveis; 
X – o habeas corpus em matéria referente a pensão alimentícia, quando a autoridade coatora for 
magistrado de primeiro grau ou promotor de justiça; 
XI – os recursos em face de decisão dos Juízes em habeas corpus, em matéria referente a 
alimentos; 
XII – os feitos sujeitos ao duplo grau de jurisdição; e 
XIII – os conflitos de competência entre Juízes Cíveis. 
Parágrafo único. A Câmara Cível julgará, em composição plenária, a apelação, o agravo de 
instrumento e a ação rescisória, quando se exigir quórum qualificado em decorrência de decisão 
não unânime em uma das Turmas. 
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Seção V 
Do Conselho da Magistratura 

   
Art. 18. O Conselho da Magistratura é composto: 
I – pelo Presidente; 
II – pelo Vice- Presidente; 
III – pelo Corregedor-Geral de Justiça; e 
IV – por 2 (dois) Desembargadores, escolhidos pelo Tribunal Pleno, preferencialmente entre os 
mais antigos que ainda não foram Presidentes do Tribunal de Justiça. 
Parágrafo único. O Conselho da Magistratura reunir-se-á, ordinariamente, na última sexta-feira de 
cada mês. 
 
Art. 19. Compete ao Conselho da Magistratura: 
I – determinar correições extraordinárias, sindicâncias e instauração de processos administrativos, 
sem prejuízo das atribuições da Corregedoria-Geral de Justiça; 
II –  julgar representação contra magistrado por excesso de prazo legal ou regimental; e 
III – garantir a continuidade da gestão institucional ao longo das sucessões da Alta Administração 
do Tribunal, mediante análise, debate e acompanhamento de projetos estratégicos e de 
investimentos com impactos a médio e longo prazo. 
 
Art. 20. O Conselho da Magistratura poderá solicitar aos órgãos de assessoramento, subsídios e 
informações para o apoio às decisões estratégicas, bem como ter acesso a relatórios sobre: 
I - planejamento estratégico; 
II - estatística processual; 
III - comissões e projetos em execução, se houver; 
IV - proposta orçamentária e orçamento com especificação das ações e programas; 
V - estrutura organizacional com detalhamento do quadro de pessoal, cargos providos, vagos, 
cargos em comissão e funções comissionadas, indicando a existência ou não de servidores 
cedidos para o Poder Judiciário; 
VI - relação dos contratos em vigor e respectivos prazos de vigência; 
VII - sindicâncias e processos administrativos disciplinares internos, se houver; e 
VIII - tomadas de contas especiais em andamento, se houver. 
  

Seção VI 
Da Presidência do Tribunal de Justiça 

  
Art. 21. São atribuições do Presidente do Tribunal: 
I – representar o Poder Judiciário nas suas relações com os outros Poderes e demais autoridades; 
II – presidir as sessões do Tribunal Pleno e do Conselho da Magistratura; 
III – deferir compromisso e posse aos Desembargadores, juízes e servidores; 
IV – impor sanções disciplinares, excluídas as de competência de outros órgãos e, com 
exclusividade, as penas de aposentadoria compulsória, disponibilidade e demissão aos servidores; 
V – expedir editais de concurso da magistratura e para preenchimento dos cargos dos serviços 
auxiliares do Poder Judiciário; 
VI – propor ao Tribunal a realização de concurso para ingresso na magistratura, apresentando, de 
logo, projeto do respectivo regulamento; 
VII – conhecer das petições de recursos para os Tribunais Superiores, no âmbito da competência 
atribuída pela Constituição Federal e pelas leis, decidindo os incidentes suscitados; 
VIII – assinar as resoluções aprovadas pelo Tribunal Pleno; 
IX – designar para redigir acórdão, quando vencido o relator, o autor do primeiro voto vencedor; 
X – remeter ao Poder Executivo Estadual a lista para a nomeação de Desembargadores nas vagas 
destinadas, pelo quinto constitucional, aos membros do Ministério Público e da Ordem dos 
Advogados; 
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XI – expedir precatório de pagamento decorrente de sentença proferida contra a Fazenda, nos 
termos da Constituição Federal; 
XII – executar e fazer executar as ordens e decisões do Tribunal de Justiça, ressalvadas as 
atribuições dos Presidentes das Câmaras e dos relatores; 
XIII – relatar a suspeição, na hipótese do artigo 103, § 4º, do Código de Processo Penal; 
XIV – participar dos julgamentos nos assuntos de natureza administrativa ou constitucional; 
XV – apreciar os expedientes relativos aos servidores da Justiça e dos serviços auxiliares do 
Tribunal; 
XVI – baixar os atos relativos às promoções, remoções, permutas, transferências e readaptações 
dos servidores; 
XVII – designar magistrado que deva integrar comissão examinadora de concurso no âmbito do 
Poder Judiciário; 
XVIII – designar, ouvido o Tribunal, Juiz de Direito para servir, excepcionalmente, em Comarca ou 
Vara diferente da sua, ou, ainda, em processo específico, no interesse da Justiça; 
XIX – conceder licenças e férias aos Desembargadores, Juízes e servidores, bem como autorizar o 
afastamento de magistrados, por período inferior a 30 (trinta) dias, quando houver ônus para o 
Tribunal; 
XX – promover, ouvido o Tribunal Pleno, concurso para provimento dos cargos dos Serviços 
Auxiliares do Poder Judiciário, e levar à apreciação do Tribunal o seu resultado; 
XXI – encaminhar, na época oportuna, a proposta orçamentária relativa ao Poder Judiciário e a 
abertura de créditos extraordinários, especiais ou suplementares; 
XXII – requisitar as dotações orçamentárias destinadas ao custeio das atividades do Poder 
Judiciário e dos Serviços Auxiliares da Justiça, efetivando os gastos necessários e prestando as 
contas devidas; 
XXIII – determinar a distribuição dos recursos e outros feitos da competência do Tribunal de 
Justiça; 
XXIV – prover, baixando os atos necessários, os cargos públicos no âmbito do Poder Judiciário; 
XXV – convocar as sessões extraordinárias do Tribunal Pleno e do Conselho da Magistratura; 
XXVI – designar: 
a) o Juiz de Direito que deverá substituir membro efetivo do Tribunal de Justiça nos casos de 
férias, licenças e outros afastamentos, conforme regulamentação do Tribunal de Justiça e do 
Conselho Nacional de Justiça; 
b) o Juiz de Direito, indicado pelo Corregedor-Geral de Justiça, para exercer as atribuições de Juiz-
Corregedor; e 
c) o Juiz Auxiliar da Presidência, dentre Juízes de Direito. 
XXVII – empossar o Juiz de Paz eleito na forma do Código de Organização Judiciária e das 
Constituições Federal e Estadual; 
XXVIII – delegar, quando conveniente, atribuições ao Vice-Presidente, aos magistrados, aos 
Juízes- Auxiliares e aos servidores do Tribunal; 
XXIX – decidir os pedidos de suspensão de execução de decisão da Justiça Comum, na forma da 
Lei; 
XXX – despachar os recursos para os Tribunais Superiores, inclusive os pedidos de atribuição de 
efeito suspensivo; 
XXXI – apreciar os pedidos de aposentadoria e exonerações de magistrados e servidores; 
XXXII – resolver as dúvidas referentes à distribuição para o Tribunal de Justiça; 
XXXIII – instituir grupos de trabalho, visando à realização de estudos e diagnósticos, bem como a 
execução de projetos de interesse específico da Justiça; 
XXXIV – instituir comitês de apoio, compostos por magistrados e/ou servidores, para a elaboração 
de estudos e pareceres técnicos sobre matéria de interesse da Justiça; 
XXXV – impor sanções administrativas de multa, advertência, suspensão temporária de 
participação em licitações e declaração de inidoneidade, oriundas de procedimentos licitatórios e 
contratos administrativos, na forma da lei; 
XXXVI – despachar o pedido de instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas; 
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XXXVII – apreciar pedido urgente quando não for caso de plantão judicial ou estiver ausente o 
relator ou quem o substitua na forma do art. 92 deste regimento; 
XXXVIII – designar o Desembargador Supervisor do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do 
Sistema Carcerário e Socioeducativo – GMF; 
XXXIX – nomear os Diretores de Secretaria do Tribunal Pleno, das Câmaras Reunidas, da Câmara 
Cível e da Câmara Criminal; e 
XL – praticar os demais atos previstos em lei e neste Regimento; 
 
Art. 22. O Presidente do Tribunal de Justiça, quando chamado ao exercício da Governadoria do 
Poder Executivo, passará as atribuições do cargo de Presidente ao Vice-Presidente, por serem 
inacumuláveis as funções de Chefe do Poder Judiciário e de Chefe do Poder Executivo. 
  

Seção VII 
Da Vice-Presidência do Tribunal de Justiça 

  
Art. 23. Ao Vice-Presidente compete: 
I – substituir o Presidente nas suas ausências, férias, licenças e impedimentos eventuais; 
II – despachar em casos de impedimento ou suspeição do Presidente; 
III – presidir as Câmaras Reunidas; e 
IV – supervisionar a Secretaria das Câmaras Reunidas. 
 
Art. 24. Compete ao Vice-Presidente, por delegação do Presidente: 
I – representar o Tribunal em eventos, solenidades e reuniões; 
II – despachar os processos submetidos à sistemática da repercussão geral e dos recursos 
repetitivos; 
III – decidir sobre a admissibilidade dos recursos extraordinários e especiais; 
IV – decidir o pedido de concessão de efeito suspensivo em recurso especial e em recurso 
extraordinário; 
V – despachar o agravo em recurso especial e em recurso extraordinário; 
VI – despachar o recurso ordinário; 
VII – despachar o pedido de instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas; e 
VIII – expedir atos administrativos relativos aos Juízes e Auxiliares da Justiça, em exercício ou 
inativos. 
  

Seção VIII 
Da Corregedoria-Geral de Justiça 

 
Subseção I 

Disposições Gerais 
  
Art. 25. A Corregedoria-Geral de Justiça é órgão de inspeção, fiscalização, disciplina e orientação 
administrativa, com atribuição em todo o Estado, gerida por um Desembargador, com o título de 
Corregedor-Geral de Justiça, e auxiliada por Juízes-Corregedores. 
§ 1º O Corregedor-Geral de Justiça não integrará as Câmaras e para ele não se fará distribuição 
de processos. 
§ 2º O Corregedor-Geral de Justiça será substituído em seus afastamentos e impedimentos pelo 
Desembargador mais antigo, excluídos os que exercem funções administrativas no Tribunal ou que 
atuem no Tribunal Regional Eleitoral. 
§ 3° O Desembargador que substitua o titular em seus afastamentos de qualquer natureza, por 
período superior a 30 (trinta) dias, ficará excluído da distribuição de processos e de suas funções 
como membro da Câmara a que pertencer. 
§ 4º Os procedimentos que tramitam na Corregedoria-Geral de Justiça são públicos. Contudo, 
enquanto não admitidos ou durante as investigações, se for o caso, o acesso aos autos 
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respectivos poderá ficar restrito aos interessados e aos seus procuradores nos termos da 
Constituição e das leis. 
  

Subseção II 
Das Atribuições do Corregedor-Geral de Justiça 

 
Art. 26. São atribuições do Corregedor-Geral de Justiça: 
I – verificar, ordenando as providências adequadas: 
a) os títulos com que os funcionários servem seus ofícios e empregos; 
b) se os Juízes, servidores e Auxiliares da Justiça são diligentes e residentes na Comarca ou local 
em que servem; 
c) se as unidades têm os livros necessários exigidos por lei, abertos, rubricados, numerados, 
encerrados e regularmente escriturados; 
d) se magistrados e servidores servem com presteza e urbanidade às partes e se cumprem os 
deveres funcionais com perfeita exação; 
e) se os servidores da justiça recebem custas ou emolumentos excessivos ou indevidos; 
f) se as audiências são feitas regularmente e nos dias e horas determinadas; 
g) se as unidades judiciárias estão sempre de portas abertas, no horário do expediente, e se a elas 
são sempre assíduos os respectivos magistrados e servidores; 
h) se os termos, autos e escrituras estão com as formalidades exigidas em lei; e 
i) se as metas do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de Justiça são cumpridas nas 
unidades judiciais e de apoio direto ao primeiro grau de jurisdição. 
II – examinar processos para: 
a) recomendar providências no sentido de evitar nulidades, erros e irregularidades; 
b) ordenar o andamento dos processos pendentes, que se acharem demorados, qualquer que seja 
a fase em que estiverem; e 
c) acompanhar o cumprimento de prazos e movimentações dos feitos definidos na metodologia 
institucional do Tribunal de Justiça de simplificação e padronização de procedimentos. 
III – quanto às restrições de liberdade: 
a) visitar os estabelecimentos penais para verificação da regularidade das condições do regime 
penal imposto, bem como de segurança e salubridade; 
b) verificar se há prisão ilegalmente mantida nos estabelecimentos, adotando, em cada caso, a 
providência pertinente; 
c) dar audiência aos presos, cooperando com os órgãos de fiscalização; e 
d) verificar se há julgamentos atrasados, determinado aos respectivos magistrados e servidores a 
finalização dos processos; 
IV – inspecionar os depósitos públicos, fiscalizando as contas dos responsáveis e procedendo ao 
balanço do depósito; 
V – representar ao Conselho da Magistratura ou ao Presidente do Tribunal de Justiça, conforme o 
caso, relativamente à aplicação de sanções disciplinares que ultrapassem sua atribuição; 
VI – requisitar servidores da justiça, necessários aos serviços da Corregedoria- Geral de Justiça; 
VII – realizar correição geral ordinária, sem prejuízo das extraordinárias, que entenda fazer, ou 
haja de realizar por determinação do Conselho da Magistratura, do Tribunal Pleno ou do Conselho 
Nacional de Justiça; 
VIII – indicar ao Presidente os Juízes de Direito para os cargos de Juízes- Corregedores; 
IX – organizar os serviços internos da Corregedoria, inclusive a discriminação de atribuições aos 
Juízes-Corregedores e demais auxiliares; 
X – apreciar os relatórios dos Juízes de Direito e Juízes Substitutos; 
XI – conhecer das representações e reclamações relativas ao serviço judiciário, determinando ou 
promovendo as diligências que se fizerem necessárias ou encaminhando-as ao Procurador-Geral 
de Justiça, ao Procurador-Geral do Estado e ao Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, 
quando for o caso; 
XII – propor a designação de Magistrado para servir em Varas, Juizados ou Comarcas diversas, no 
interesse da Justiça; 
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XIII – determinar a realização de sindicância ou de processo administrativo, decidindo os que 
forem de sua competência e determinando as medidas necessárias ao cumprimento da decisão, 
arquivando sumariamente as reclamações e denúncias de qualquer interessado relativas aos 
magistrados quando anônimas, prescritas e daquelas que se apresentem manifestamente 
improcedentes ou despidas de elementos mínimos para a sua compreensão, de tudo dando 
ciência ao reclamante; 
XIV – aplicar penas disciplinares de sua atribuição; 
XV – remeter ao órgão competente do Ministério Público, para os devidos fins, cópias de peças 
dos processos administrativos, quando houver elementos indicativos da ocorrência de crime 
cometido por servidor; 
XVI – julgar os recursos das decisões dos Juízes referentes a reclamações sobre cobrança de 
custas e emolumentos; 
XVII – opinar, no que couber, sobre pedidos de promoção, remoção, permuta, férias e licenças dos 
Juízes; 
XVIII – regulamentar a distribuição de feitos no primeiro grau de jurisdição; 
XIX – julgar a representação prevista no § 2º do art. 233 do Código de Processo Civil, impondo as 
sanções disciplinares na forma da lei; 
XX – promover, constituir e manter bancos de dados, integrados a banco de dados central do 
Tribunal de Justiça, atualizados sobre os serviços judiciais e extrajudiciais, inclusive com o 
acompanhamento da respectiva produtividade e geração de relatórios visando ao diagnóstico e à 
adoção de providências para a efetividade fiscalizatória e correicional, disponibilizando seus 
resultados aos órgãos judiciais ou administrativos a quem couber o seu conhecimento; 
XXI – promover reuniões periódicas para estudo, acompanhamento e sugestões com os 
magistrados envolvidos na atividade correicional; 
XXII – requisitar das autoridades fiscais, monetárias e de outras autoridades competentes 
informações, exames, perícias ou documentos, sigilosos ou não, imprescindíveis ao 
esclarecimento de processos ou procedimentos submetidos à sua apreciação, dando 
conhecimento ao Tribunal Pleno; 
XXIII – elaborar e apresentar relatório anual referente às atividades desenvolvidas pela 
Corregedoria-Geral de Justiça na sessão solene de abertura do ano judiciário; 
XXIV – expedir Recomendações, Provimentos, Instruções, Orientações e outros atos normativos 
destinados ao aperfeiçoamento das atividades dos órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços 
auxiliares, bem como dos serviços notariais e de registro, sobre matéria relacionada com as 
atribuições da Corregedoria- Geral de Justiça; 
XXV – propor ao Tribunal Pleno a expedição de recomendações e a edição de atos 
regulamentares que assegurem a autonomia, a transparência e a eficiência do Poder Judiciário; 
XXVI – dirigir-se, no que diz respeito às matérias de sua atribuição, às autoridades judiciárias e 
administrativas e aos órgãos ou às entidades, assinando a respectiva correspondência; 
XXVII – indicar ao Presidente do Tribunal de Justiça, para fins de designação ou nomeação, o 
nome dos ocupantes de função gratificada ou cargo em comissão no âmbito da Corregedoria-Geral 
de Justiça, cabendo àquele dar-lhes posse; 
XXVIII – promover o diálogo institucional e assertivo com a coordenadoria dos juizados especiais; 
e 
XXIX – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas em lei ou neste Regimento Interno. 
  

Subseção III 
Das correições 

  
Art. 27. As correições são: 
I – permanente; 
II – ordinária; 
III – extraordinária; 
IV – remota; 
V – por Demanda; e 
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VI – por Excelência. 
§ 1º Permanente é a correição orientadora, fiscalizadora e disciplinar que o Corregedor-Geral de 
Justiça exerce perenemente sobre todos os serviços judiciários. 
§ 2º Ordinária é a correição presencial realizada em no mínimo 30% (trinta por cento) das unidades 
judiciárias do primeiro grau de jurisdição e nos serviços do foro extrajudicial. 
§ 3º Extraordinária é a correição, de ofício ou a requerimento, que o Corregedor-Geral de Justiça 
efetua ao tomar conhecimento de irregularidades praticadas por magistrados, servidores ou de 
membros dos serviços do foro extrajudicial. 
§ 4º Remota é a correição realizada por meio de acompanhamento mensal dos índices e dos 
parâmetros de eficiência de todas as unidades judiciárias do primeiro grau e unidades de apoio 
direto ao primeiro grau de jurisdição. 
§ 5º Por Demanda é a correição presencial realizada nas unidades judiciárias do primeiro grau e 
unidades de apoio direto ao primeiro grau de jurisdição, nas hipóteses de alteração negativa dos 
índices e dos parâmetros de eficiência. 
§ 6º Por Excelência é a correição presencial realizada nas unidades judiciárias do primeiro grau e 
unidades de apoio direto ao primeiro grau de jurisdição, nas hipóteses de alteração positiva dos 
índices e dos parâmetros de eficiência, com o intuito de difundir as boas práticas das rotinas, 
metodologias e processos de trabalho. 
 
Art. 28. A Correição ordinária abrange: 
I – os serviços dos Juízes de Direito e Juízes Substitutos; 
II – os serviços dos servidores da justiça e os serviços do foro extrajudicial; e 
III – verificação de estabelecimentos penais, onde houver. 
 
Art. 29. A correição ordinária será anunciada por meio de portaria do Corregedor-Geral de Justiça, 
publicada no Diário da Justiça Eletrônico. 
Parágrafo único. O ato indicará o dia, hora e local da correição, convocará magistrados, servidores 
da justiça e do extrajudicial e declarará que serão recebidas quaisquer informações, elogios, 
queixas ou reclamações. 
 
Art. 30. As demais modalidades de correição independem da publicação prévia de qualquer ato. 
  

Seção IX 
Da Ouvidoria-Geral de Justiça 

 
Subseção I 

Disposições Gerais sobre a Ouvidoria-Geral de Justiça 
  
Art. 31. A Ouvidoria-Geral de Justiça é um órgão autônomo, integrante da administração do Poder 
Judiciário, essencial à administração da Justiça, com estrutura permanente e adequada ao 
atendimento das demandas dos usuários, cabendo-lhe as seguintes atribuições, entre outras que 
entender compatíveis com a sua finalidade: 
I – funcionar como espaço de participação social, colaborando com a efetivação do Estado 
Democrático de Direito; 
II – viabilizar o exercício dos direitos de cidadania e fomentar a participação social, auxiliando na 
transparência institucional e na promoção da qualidade do serviço público; 
III – promover a efetividade dos direitos humanos ao ouvir, reconhecer e qualificar as 
manifestações apresentadas pelos cidadãos; 
IV - atuar na defesa da ética, da transparência, da eficiência da prestação do serviço público; 
V – estimular a conscientização dos usuários sobre o direito de receber um serviço público de 
qualidade e atuar de maneira propositiva na busca de soluções para os problemas apresentados; 
VI – propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do usuário, em observância à 
legislação pertinente; 
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VII – receber, analisar e encaminhar às autoridades competentes as manifestações, 
acompanhando o tratamento até a sua efetiva conclusão perante a respectiva unidade do Poder 
Judiciário do Estado de Roraima; 
VIII – promover a adoção de mediação e conciliação entre o usuário e o Poder Judiciário, atuando 
no sentido de construir soluções pacíficas, sem prejuízo de outros órgãos competentes; e 
IX – contribuir para o planejamento e para a formulação de políticas relacionadas ao Poder 
Judiciário, assim como ao desenvolvimento das atividades constantes da Lei Federal n. 
13.709/2018 - LGPD. 
  

Subseção II 
Das atribuições da Ouvidoria-Geral de Justiça 

  
Art. 32. São atribuições da Ouvidoria-Geral de Justiça: 
I – receber manifestações, diligenciar junto aos setores administrativos competentes e prestar 
informações e esclarecimentos sobre atos, programas e projetos do Poder Judiciário; 
II – receber informações, sugestões, reclamações, denúncias e elogios sobre as atividades do 
Poder Judiciário e encaminhar tais manifestações aos setores competentes, mantendo o 
interessado sempre informado sobre as providências adotadas; 
III – promover a tramitação das reclamações acerca de deficiências na prestação dos serviços, 
abusos e erros cometidos por servidores, magistrados, colaboradores e/ou terceiros; 
IV – promover a interação com as outras unidades que integram o Poder Judiciário, visando ao 
atendimento das demandas recebidas e ao aperfeiçoamento dos serviços prestados; 
V – funcionar como instrumento de gestão pública, por meio do encaminhamento às demais 
unidades judiciárias e administrativas do Poder Judiciário, de sugestões e propostas tendentes ao 
aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas; 
VI – manter os canais de comunicação com o público atualizados e disponíveis no portal do 
Judiciário, em linguagem acessível; 
VII – acompanhar e fiscalizar a disponibilização de canais de comunicação com o público nos 
portais das unidades judiciárias; 
VIII – interagir com as unidades administrativas e judiciárias do Poder Judiciário, de forma a manter 
permanentemente atualizadas as informações constantes da Carta de Serviços ao Usuário; 
IX – desenvolver e manter atualizado o Banco de Perguntas e Respostas - FAQ contendo as 
dúvidas recorrentes dos usuários, com vistas a agilizar e aprimorar o atendimento ao cidadão; 
X – aferir a satisfação dos usuários com os serviços prestados pela Ouvidoria; 
XI – apresentar e dar publicidade aos dados estatísticos acerca das manifestações recebidas e 
providências adotadas; e 
XII – encaminhar ao Tribunal Pleno relatório das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria, 
anualmente. 
§ 1º O Serviço de Informações ao Cidadão - SIC, previsto na Lei Federal n. 12.527/2011, o serviço 
de recebimento de informações a que alude o art. 4º-A da Lei Federal n. 13.608/2018, bem como o 
recebimento de requisição do titular de dados pessoais, previsto na Lei Federal n. 13.709/2018, em 
conformidade com a Resolução CNJ n. 363/2021, serão exercidos pela Ouvidoria. 
§ 2º A Ouvidoria, ao receber as informações referidas no art. 4º-A da Lei Federal n. 13.608/2018, 
deverá encaminhar os relatos à Corregedoria-Geral de Justiça, arquivando relatos de fatos que 
possam configurar crime, excetuadas as hipóteses da Lei Federal n. 13.709/2018. 
§ 3º A Ouvidoria, ao receber requisição do titular de dados pessoais, prevista na Lei Federal n. 
13.709/2018, deverá encaminhar a demanda à unidade responsável pela proteção de dados do 
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, acompanhando o tratamento até sua efetiva conclusão. 
 
Art. 33. Não serão admitidas pela Ouvidoria-Geral: 
I – consultas, reclamações, denúncias e postulações que exijam providência ou manifestação da 
competência do Plenário, do Conselho da Magistratura ou da Corregedoria-Geral da Justiça; 
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II – notícias de fatos que constituam crimes, tendo em vista as competências institucionais do 
Ministério Público e das polícias, nos termos dos arts. 129, inciso I, e 144, ambos da Constituição 
Federal; 
III – pedidos de esclarecimentos jurídicos sobre decisões proferidas em processo judicial ou 
administrativo, bem como de argumentos para ajuizamento de ações; 
IV – consultas que digam respeito a direito material; 
V – consultas referentes a prerrogativas da advocacia; 
VI – pedidos de informações protegidas pelo sigilo legal; 
VII – as reclamações, sugestões e críticas relativas a órgãos não integrantes do Poder Judiciário; e 
VIII – reclamações, críticas ou denúncias anônimas desprovidas de quaisquer elementos 
informativos que lhe atribuam veracidade. 
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I a VI, a manifestação será devolvida ao 
remetente com a devida justificativa e orientação sobre o seu adequado direcionamento e, na 
hipótese dos incisos VII e VIII deste artigo, a manifestação será arquivada, salvo quando indicar 
situação que possa constituir crime ou grave lesão aos interesses públicos, situação em que será 
encaminhada ao órgão competente. 
  

Seção X 
Das Comissões 

  
Art. 34. As Comissões Permanentes são as seguintes: 
I – Comissão de Legislação; 
II – Comissão de Jurisprudência;  
III – Comissão de Avaliação Documental; 
IV – Comissão de Acessibilidade e Inclusão; 
V – Comissão de Segurança Institucional; 
VI – Comissão de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual; e 
VII – Comissão de Gestão Estratégica do Poder Judiciário. 
§ 1° As Comissões Permanentes são presididas por um Desembargador e compostas por Juízes e 
servidores. 
§ 2° Ao Presidente do Tribunal de Justiça é permitido criar Comissões Temporárias para assuntos 
de interesse da Justiça. 
§ 3° As atribuições das Comissões serão definidas por Resolução do Tribunal. 
  

Título II 
Do Primeiro Grau de Jurisdição 

 
Capítulo I 

Das Comarcas 
  
Art. 35. A primeira instância é composta por: 
I – 39 (trinta e nove) cargos de Juízes de Direito; e 
II – 16 (dezesseis) cargos de Juízes Substitutos. 
 
Art. 36. Integram o primeiro grau de jurisdição as seguintes Comarcas: 
I – Boa Vista; 
II – Caracaraí; 
III – São Luiz do Anauá, que tem como Termos Judiciários os municípios de São João da Baliza e 
Caroebe; 
IV – Mucajaí, que tem como Termo Judiciário o município de Iracema; 
V – Rorainópolis; 
VI - Alto Alegre; 
VII – Pacaraima, que tem como Termos Judiciários os municípios de Amajari e Uiramutã; 
VIII – Bonfim, que tem como Termo Judiciário o município de Normandia; e 
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IX – Cantá. 
 
Art. 37. A Comarca de Boa Vista é composta pelas seguintes unidades judiciárias: 
I – Primeira e Segunda Varas de Família; 
II – Primeira e Segunda Varas de Fazenda Pública; 
III – Vara de Execução Fiscal; 
IV – Primeira, Segunda, Terceira, Quarta, Quinta e Sexta Varas Cíveis; 
V – Primeira e Segunda Varas do Tribunal do Júri e da Justiça Militar; 
VI – Vara de Execução Penal; 
VII – Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas; 
VIII – Vara de Crimes contra Vulneráveis; 
IX – Vara de Crimes de Trânsito; 
X – Vara de Penas e Medidas Alternativas; 
XI – Primeira, Segunda e Terceira Varas Criminais; 
XII – Primeira e Segunda Varas da Infância e da Juventude; 
XIII –Vara da Justiça Itinerante; 
XIV – Primeiro e Segundo Juizados de Violência Doméstica; 
XV – Primeiro, Segundo, Terceiro e Quarto Juizados Especiais Cíveis; 
XVI – Juizado Especial da Fazenda Pública; 
XVII – Juizado Especial Criminal; e 
XVIII – Turma Recursal. 
  

Capítulo II 
Da Competência e das Atribuições dos Juízes de Direito e dos Juízes Substitutos 

  
Art. 38. Compete aos Juízes de Direito das Varas de Família: 
I – processar e julgar: 
a) as ações de nulidade e anulação de casamento, conversão de separação judicial em divórcio, 
divórcio e, bem assim, as relativas ao estado e à capacidade das pessoas; 
b) as ações de investigação de paternidade, cumuladas ou não com as de petição de herança; 
c) as ações de alimentos e as de posse e guarda de filhos menores, ressalvada a competência 
específica da Vara da Infância e da Juventude e da Justiça Itinerante; 
d) as ações sobre suspensão e perda do pátrio poder e as de emancipação; 
e) as ações concernentes ao Regime de Bens do casamento, ao dote, às doações antenupciais e 
aos bens parafernais; 
f) as ações relativas à interdição e à tutela e atos pertinentes, como nomeação de curadores, 
tutores e administradores provisórios, levantamento de interdição e tutela, suprimento de 
consentimento, tomada de contas, especialização de hipoteca legal, remoção e destituição de 
curadores, tutores e administradores; 
g) as causas relativas a bens de família; 
h) inventários e partilhas, ou arrolamento; 
i) as medidas cautelares nos feitos de sua competência; 
j) as ações concernentes à sucessão causa mortis; 
k) as ações de nulidade e anulação de testamento e as respectivas execuções; 
l) as ações que envolvam bens vagos ou de ausentes e a herança jacente, salvo as ações diretas 
contra a Fazenda Pública; e 
m) as ações relativas à união estável e à entidade familiar (art. 226 da Constituição Federal). 
II – julgar os processos em que se verificar irregularidade ou nulidade do procedimento de 
habilitação e celebração de casamento; 
III – suprir o consentimento dos pais ou tutores, para o casamento dos filhos ou tutelados sob sua 
jurisdição; 
IV – determinar a abertura de testamento e codicilos, decidir sobre a aprovação dos testamentos 
particulares, ordenados ou não o seu registro, inscrição e cumprimento dos testamentos públicos; 
V – celebrar casamentos, sem prejuízo das atribuições dos Juízes de Paz; e 
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VI – dar cumprimento a cartas precatórias em matéria de sua competência. 
 
Art. 39. Compete aos Juízes de Direito das Varas de Fazenda Pública: 
I – processar e julgar: 
a) as causas em que o Estado de Roraima, os Municípios da Comarca de Boa Vista e suas 
Autarquias forem interessados, como autores, réus, assistentes ou oponentes, excetuadas as de 
acidentes de trabalho e de execução fiscal. 
b) os mandados de segurança contra atos das autoridades do Estado, dos Municípios da Comarca 
de Boa Vista e das respectivas autarquias, pessoas naturais ou jurídicas que exerçam funções 
delegadas pelo Poder Público; e 
c) os processos cautelares, nos feitos de sua competência. 
II – dar cumprimento a cartas precatórias em matéria de sua competência. 
Parágrafo único. Reserva-se à competência da 1ª Vara de Fazenda Pública da Comarca de Boa 
Vista, observando-se o disposto no art. 148 do Estatuto da Criança e do Adolescente, a atribuição 
para julgar e processar os conflitos em matéria de saúde pública, incluindo-se as ações de 
responsabilidade civil por erro médico, passando a ser juízo especializado nessa área, sem a 
necessária compensação. 
 
Art. 40. Compete ao Juiz da Vara de Execução Fiscal processar e julgar as execuções fiscais, os 
embargos e as ações tributárias a elas conexas, promovidas pelo Estado de Roraima e pelo 
Município de Boa Vista, e por suas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista 
e fundações públicas, bem como dar cumprimento às cartas precatórias em matéria de sua 
competência. 
 
Art. 41. Compete aos Juízes de Direito das Varas Cíveis: 
I – processar e julgar: 
a) as causas que se referem aos registros públicos; 
b) as impugnações a loteamento de imóveis, realizadas na conformidade do Decreto-Lei n. 
58/1937; 
c) os conflitos decorrentes da lei de arbitragem; 
d) as causas inerentes às questões agrárias e fundiárias, com jurisdição em todo o Estado; 
e) os feitos alusivos às falências, concordatas e seus incidentes; 
f) as ações de acidentes de trabalho e as justificações, vistorias, notificações, protestos, 
interpelações e demais processos preparatórios destinados a servir de prova; e 
g) as demais ações de natureza cível e comercial; 
II – decidir quaisquer dúvidas suscitadas pelos oficiais de registro; 
III – dar cumprimento às cartas precatórias de natureza cível e comercial, ressalvada a 
competência das varas especializadas; 
IV – homologar as decisões arbitrais; 
V – liquidar e executar, para fins de reparação de danos, a sentença criminal condenatória; 
VI – dar execução às sentenças que proferir e às que emanarem de juízo superior;  
VII – suprir a aprovação de estatuto de fundações ou sua reforma, quando a denegue o Ministério 
Público; e 
XVIII – Vara de Execução Fiscal 
Parágrafo único. Na Comarca de Boa Vista, a Quinta e Sexta Varas Cíveis têm competência 
exclusiva para processar e julgar os processos de execução de títulos extrajudiciais e embargos 
incidentes, nos moldes do Livro II, da Parte Especial, bem como o cumprimento definitivo da 
sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa, com base no 
Capítulo III, do Título II, do Livro I, da Parte Especial, todos do Código de Processo Civil, e 
alterações legislativas vigentes e correlatas. 
 
Art. 42. Compete aos Juízes de Direito das Varas do Tribunal do Júri e da Justiça Militar: 
I – processar e julgar os feitos do Tribunal do Júri de sua competência; 
II – presidir o Tribunal do Júri; 
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III – processar e julgar os feitos da Justiça Militar de sua competência; 
IV – presidir e julgar os feitos nos conselhos da Justiça Militar; 
V – dar cumprimento a cartas precatórias em matéria criminal de sua competência; e 
VI – processar e julgar os pedidos de habeas corpus. 
 
Art. 43. Compete ao Juiz de Direito da Vara de Execução Penal: 
I – executar, ressalvada a competência das comarcas do interior do Estado de Roraima, as 
sentenças condenatórias quando a pena deva ser cumprida na comarca de Boa Vista; 
II – processar e julgar os pedidos de extinção da punibilidade, quando a sentença tiver passado em 
julgado; 
III – expedir alvará de soltura de réus que tenham cumprido a pena; 
IV – autorizar a expedição de folha corrida; 
V – inspecionar os presídios e as casas de detenção, comunicando ao Corregedor-Geral da 
Justiça as irregularidades e deficiências da respectiva administração; e 
VI – dar cumprimento às cartas precatórias em matéria de sua competência. 
 
Art. 44. Compete ao Juiz de Direito da Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas 
processar e julgar: 
I – os feitos relativos ao tráfico ilícito de drogas e os conexos com ele; 
II – os crimes previstos na Lei Federal n. 11.343/2006, exceto as infrações penais de menor 
potencial ofensivo; 
III – os crimes previstos na Lei Federal n. 12.850/2013; 
IV – os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores. 
V – os crimes por atos de violência político-partidária, assim consideradas as condutas 
estabelecidas no artigo 9º, §§ 1º e 2º do Provimento CNJ n. 135/2022, incluídos os delitos de 
menor potencial ofensivo, nos termos do artigo 10 do Provimento retro referido, e excluídos os 
crimes indicados no artigo 11, do mesmo Provimento; e 
VI – dar cumprimento às cartas precatórias em matéria de sua competência. 
 
Art. 45. Compete ao Juiz de Direito da Vara de Crimes contra Vulneráveis processar e julgar: 
I – os crimes contra a dignidade sexual; 
II – os crimes previstos na Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 
III – os crimes previstos na Lei Federal n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso); 
IV – dar cumprimento a cartas precatórias em matéria de sua competência; e 
V – crimes de exploração de pessoas em condições análogas à de trabalho escravo e ao tráfico de 
pessoas. 
 
Art. 46. Compete ao Juiz de Direito da Vara de Penas Alternativas executar a transação penal, a 
suspensão condicional do processo e as penas substitutivas previstas no art. 44 do Código Penal e 
na legislação especial, bem como dar cumprimento às cartas precatórias em matéria de sua 
competência. 
 
Art. 47. Compete aos Juízes de Direito das Varas Criminais processar e julgar os feitos criminais 
não compreendidos na competência especial das varas criminais especializadas, bem como dar 
cumprimento às cartas precatórias em matéria de sua competência. 
 
Art. 48. Compete aos Juízes de Direito das Varas da Infância e da Juventude: 
I – conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público para apuração de ato 
infracional atribuído a adolescente, aplicando as medidas cabíveis; 
II – conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo; 
III – conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes; 
IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à 
criança e ao adolescente; 
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V – conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, aplicando as 
medidas cabíveis; 
VI – aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de proteção à 
criança ou ao adolescente; 
VII – dar cumprimento às cartas precatórias em matéria de sua competência; e 
VIII – conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis. 
§ 1° Quando se tratar de criança ou adolescente, nas hipóteses do art. 98 da Lei Federal n. 8.069, 
de 13 de julho de 1990, é também competente o Juiz da Vara da Infância e da Juventude para o 
fim de: 
I – conhecer de pedidos de guarda e tutela; 
II – conhecer de ações de destituição do poder familiar, perda ou modificação da tutela ou guarda; 
III – suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento; 
IV – conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, em relação ao exercício 
do poder familiar; 
V – conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais; 
VI – designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação ou de 
outros procedimentos judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente; 
VII – conhecer de ações de alimentos (art. 98 da Lei Federal n. 8.069, de 13 de julho de 1990); e 
VIII – determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de nascimento e óbito. 
§ 2º Compete, ainda, ao Juiz da Vara da Infância e da Juventude o poder normativo previsto no art. 
149 da Lei Federal n. 8.069, de 13 de julho de 1990, e a direção administrativa da Vara, 
especialmente: 
I – receber, movimentar e prestar contas dos recursos orçamentários consignados à Vara; 
II – celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para melhor desempenho das 
atividades de proteção, assistência e vigilância de menores; 
III – designar comissários voluntários de menores; e 
IV – conceder autorização a menores de 18 (dezoito) anos para quaisquer atos ou atividades em 
que ela seja exigida. 
 
Art. 49. Compete ao Juiz de Direito da Vara da Justiça Itinerante: 
I – conciliar e homologar acordos nas causas cíveis que envolvam as seguintes matérias: 
a) de competência dos Juizados Especiais; 
b) conversão de separação judicial em divórcio, divórcio direto e dissolução de sociedade de fato; 
c) reconhecimento de união estável como entidade familiar (art. 226 da Constituição Federal); 
d) restabelecimento de sociedade conjugal; e 
e) reconhecimento de paternidade; e 
f) alimentos, posse e guarda de filhos menores, ressalvada a competência do Juizado da Infância e 
Juventude; 
II – revisar e executar seus acordos; 
III – efetuar registros de nascimento em operações itinerantes; 
IV – o exercício do direito de ação na Vara de Justiça Itinerante é facultativo aos interessados e 
somente as pessoas consideradas pobres, na forma da Lei Federal n. 1.060/1950, poderão ser 
partes nos processos de sua competência. 
V – processar e julgar os feitos relativos ao registro civil de indígenas; 
VI – dirimir as dúvidas dos oficiais de registro e tabeliães, quanto aos autos de seu ofício e as 
suscitadas em relação a registro civil de indígenas, respeitada a competência concorrente das 
Varas Cíveis; 
VII – determinar a inserção, o cancelamento, a retificação ou o suprimento dos registros de 
nascimento e óbito de indígenas; 
VIII – decidir os incidentes nas habilitações de casamento coletivo; 
IX – designação de curador e sua substituição consensual ou em caso de falecimento; 
X – processar e julgar os feitos relativos à designação de apoiador para os casos de tomada de 
decisão apoiada, nos termos da Lei Brasileira de Inclusão de Pessoa com Deficiência (Lei Federal 
n. 13.146/2015); 
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XI – designação de apoiador e sua substituição consensual ou em caso de falecimento e 
XII – processar e julgar os feitos relativos à averbação da alteração de prenome e de gênero nos 
assentos de nascimento e casamento de pessoa transgênero no Registro Civil de Pessoas 
Naturais. 
 
Art. 50. Compete aos Juízes de Direito dos Juizados de Violência Doméstica o processamento e o 
julgamento especializado dos processos criminais e a execução cível dos feitos previstos na Lei 
Federal n. 11.340, de 7 de agosto de 2006, bem como dar cumprimento às cartas precatórias em 
matéria de sua competência. 
 
Art. 51. Compete aos Juízes de Direito dos Juizados Especiais Cíveis processar e julgar as causas 
cíveis de menor complexidade, na forma da Lei Federal n. 9.099, de 26 de setembro de 1995, bem 
como dar cumprimento às cartas precatórias em matéria de sua competência. 
 
Art. 52. Compete ao Juiz de Direito do Juizado Especial da Fazenda Pública processar e julgar as 
causas previstas na Lei Federal n. 12.153, de 22 de dezembro de 2009, bem como dar 
cumprimento às cartas precatórias em matéria de sua competência. 
 
Art. 53. Compete ao Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal processar e julgar as infrações 
penais de menor potencial ofensivo, na forma da Lei Federal n. 9.099, de 26 de setembro de 1995, 
bem como dar cumprimento às cartas precatórias em matéria de sua competência. 
 
Art. 54. Aos Juízes de Direito da Turma Recursal compete processar e julgar os recursos 
provenientes das decisões dos Juizados Especiais Cíveis, Criminais e da Fazenda Pública, nos 
termos das leis federais n. 9.099/1995 e 12.153/2009. 
 
Art. 55. Os Juízes de Direito das Comarcas de Caracaraí, São Luiz do Anauá, Mucajaí, 
Rorainópolis, Alto Alegre, Pacaraima, Bonfim e Cantá têm competência plena, ressalvada a 
competência para processar e julgar os feitos da justiça militar. 
 
Art. 56. São atribuições dos Juízes de Direito: 
I – superintender o serviço judiciário da comarca ou vara, ministrando instruções ou ordens aos 
servidores a ele subordinados; 
II – exercer a Diretoria do Fórum nas comarcas onde houver mais de um juízo; 
III – indicar ao Tribunal de Justiça os ocupantes dos cargos comissionados ou funções gratificadas 
da Secretaria e do Gabinete, bem como os servidores substitutos dos titulares nas faltas, licenças 
e impedimentos; 
IV – processar e decidir, sem prejuízo das atribuições da Corregedoria-Geral de Justiça, 
reclamações disciplinares contra atos praticados por servidores da respectiva secretaria, quando a 
penalidade não exceder 30 (trinta) dias de suspensão; 
V – comunicar o fato ou encaminhar os autos à Corregedoria-Geral de Justiça, quando a sanção 
ultrapassar sua atribuição disciplinar; 
VI – comunicar-se diretamente com quaisquer outras autoridades públicas federais, estaduais ou 
municipais, quando tiver de tratar de assuntos relacionados com matéria de ordem processual ou 
administrativa de sua exclusiva competência; 
VII – proceder a correições ordinárias no mês de fevereiro de cada ano, em todos os cartórios de 
sua Comarca, das quais enviará circunstanciado relatório e mapas estatísticos ao Presidente do 
Tribunal de Justiça e ao Corregedor- Geral de Justiça; 
VIII – remeter, até o dia 10 (dez) de cada mês, à Corregedoria-Geral de Justiça, informações a 
respeito dos feitos em seu poder, cujos prazos para despacho, decisão ou sentença tenham sido 
excedidos; 
IX – informar, mensalmente, aos órgãos de fiscalização, em sistemas próprios, sobre feitos 
distribuídos, julgados e arquivados, bem como sobre audiências não realizadas com os respectivos 
motivos; e 
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X – exercer qualquer outra atribuição cometida ao Juiz de primeira instância pelas leis em vigor. 
 
Art. 57. São atribuições do Juiz Diretor do Foro, nas comarcas providas de duas ou mais varas: 
I – superintender a administração e a política do fórum, sem prejuízo da atribuição dos demais 
Juízes; 
II – requisitar ao setor competente o material de expediente para o serviço em geral, inclusive 
móveis e utensílios; 
III – abrir, encerrar e rubricar os livros dos auxiliares da Justiça e resolver as dúvidas por eles 
suscitadas, ressalvados os casos de competência privativa; 
IV – propor ao setor competente a execução de serviços necessários à conservação, segurança e 
higiene do edifício do fórum; 
V – indicar ao Presidente o Tribunal de Justiça pessoas para ocupação dos cargos comissionados 
ou funções gratificadas destinadas à estrutura administrativa da direção do fórum; e 
VI – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 
 
Art. 58. Compete aos Juízes Substitutos substituir e auxiliar os Juízes de Direito, conforme 
designação do Presidente do Tribunal. 
  

Capítulo III 
Da Justiça Militar de Primeiro Grau 

 
Art. 59. A Justiça Militar do primeiro grau tem jurisdição em todo o Estado, observando-se o 
seguinte: 
I – O Juiz de Direito das Varas do Tribunal do Júri e da Justiça Militar atua no juízo militar por meio 
da composição dos Conselhos de Justiça; e 
II – Os Conselhos de Justiça têm as seguintes formações e competências: 
a) o Conselho Especial de Justiça, constituído do Juiz Titular da Vara e de quatro juízes-membros, 
formados por oficiais de posto superior ou igual, com maior antiguidade, ao do acusado, sob a 
presidência do Juiz togado, com competência para processar e julgar os oficiais da ativa, exceto o 
Comandante- Geral; e 
b) o Conselho Permanente de Justiça, constituído do Juiz Titular de quatro juízes-membros, 
formados por oficiais subalternos, sob a presidência do Juiz togado, com competência para 
processar e julgar os praças da ativa. 
§ 1º Caso não existam na ativa oficiais de igual ou superior posto e maior antiguidade serão 
convocados oficiais da reserva. 
§ 2º Os juízes-membros militares dos Conselhos Especial e Permanente serão escolhidos pelo 
Juiz de Direito da respectiva vara, por sorteio, dentre os integrantes de lista encaminhada pelos 
Comandantes- Gerais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, em audiência pública, na 
presença dos representantes do Ministério Público, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Diretor 
de Secretaria e do acusado, quando preso, com o seguinte critério: 
a) semestralmente, em sessão do mesmo Conselho, para a constituição do Conselho Permanente; 
e 
b) em cada processo de oficial, para a composição do Conselho Especial, que se dissolverá depois 
de concluído o julgamento e que poderá voltar a se reunir, por convocação do Juiz de Direito ou 
Juiz Substituto, havendo nulidades no processo ou no julgamento ou por diligência determinada 
pelo Tribunal de Justiça. 
§ 3º O oficial sorteado para a composição dos Conselhos de Justiça não sofrerá prejuízo 
pecuniário, mantendo-se íntegro o seu soldo, bem como as parcelas correspondentes aos cargos e 
funções ocupados imediatamente antes do sorteio, ainda que outro oficial seja designado para 
substituí-lo naqueles cargos ou funções. 
§ 4º Serão incluídos na relação de sorteio todos os oficiais aptos a compor os Conselhos, exceto o 
Comandante-Geral, os oficiais da casa Militar da Governadoria, os Assistentes Militares, os 
Ajudantes-de-ordem, os que estiverem no Estado-Maior e no Gabinete do Comando-Geral, bem 
como os professores e alunos em cursos de aperfeiçoamento de oficiais. 
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§ 5º Nenhum oficial poderá ser sorteado, simultaneamente, em mais de um Conselho, e quem 
servir em Conselho Permanente não será sorteado para o Conselho seguinte, salvo se houver 
insuficiência de oficiais. 
§ 6º O oficial que estiver no desempenho de comissão ou serviço fora da sede do juízo militar e, 
por isso, não puder comparecer à sessão de instalação do Conselho, se vier a ser sorteado, será 
substituído definitivamente, mediante novo sorteio. 
§ 7º O oficial que for preso, responder a processo criminal, entrar em licença para tratamento de 
saúde, por prazo superior a 30 (trinta) dias, ou deixar o serviço ativo, será também substituído, de 
modo definitivo, na forma do parágrafo anterior. 
§ 8º O Oficial suplente servirá pelo tempo da ausência do substituído nos casos do nojo, gala e 
licença médica, por prazo não superior a 30 (trinta) dias; ocorrendo suspeição, este substituirá o 
Juiz- membro impedido somente durante o processo. 
§ 9º Os juízes-membros militares dos Conselhos de Justiça ficarão dispensados dos serviços 
militares nos dias de sessão. 
 
Art. 60. Também compete à Justiça Militar: 
I – processar e julgar os crimes militares praticados pelos Oficiais e Praças da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros do Estado; 
II – cumprir as cartas precatórias expedidas pela Justiça Militar dos Estados e da União; 
III – expedir alvarás, mandados e outros atos, em cumprimento às decisões dos Conselhos ou no 
exercício de suas próprias funções; 
IV – conceder habeas corpus, quando a coação partir de autorização administrativa ou judiciária 
militar, ressalvada a competência do Tribunal de Justiça; e 
V – processar e julgar as matérias de natureza cível conforme a Constituição Federal. 
  

Capítulo IV 
Da Justiça de Paz 

  
Art. 61. A Justiça de Paz, remunerada, composta por cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e 
secreto, com mandato de quatro anos, tem atribuição para celebrar casamentos, verificar, de ofício 
ou em face de impugnação apresentada, o processo de habilitação e exercer atribuições 
conciliatórias, além de outras previstas neste regimento, observando-se o seguinte: 
I – verificando irregularidade ou nulidade de casamento, de ofício ou em caso de impugnação, o 
Juiz de Paz submeterá o processo ao Juiz de Direito competente; 
II – a eleição de Juiz de Paz e de seu suplente, presidida pelo Juiz Eleitoral e fiscalizada pelo 
Ministério Público Eleitoral, obedecerá ao seguinte: 
a) o prazo de inscrição de candidatos será fixado em edital expedido pelo Juiz eleitoral 
competente; 
b) a eleição dos Juízes de Paz não será simultânea com o pleito para mandatos políticos; 
c) para a candidatura a Juiz de Paz serão exigidas, além de outras estabelecidas em lei, as 
seguintes condições: nacionalidade brasileira; pleno exercício dos direitos políticos; alistamento 
eleitoral; domicílio eleitoral no município onde existir a vaga e a residência na área da respectiva 
atribuição; idade mínima de 21 (vinte e um) anos e; conclusão do ensino médio; 
d) a inscrição será requerida pessoalmente pelo candidato; 
e) cada Juiz de Paz será eleito com um suplente, que o sucederá ou substituirá, nas hipóteses de 
vacância, ausências, férias ou impedimentos; e 
f) nos casos de falta, ausência ou impedimento do Juiz de Paz ou de seu suplente, caberá ao Juiz 
de direito competente a nomeação de Juiz de Paz ad hoc. 
III – o Juiz de Paz exercerá atribuições conciliatórias, sem natureza jurisdicional, dispensada a 
presença de advogado; 
IV – a remuneração mensal dos Juízes de Paz será equivalente a 40% (quarenta por cento) dos 
subsídios do Juiz de Direito da Comarca; 
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V – o servidor público, no exercício do mandato do Juiz de Paz, ficará afastado de seu cargo, 
emprego ou função, contando o tempo de serviço para todos os efeitos legais, exceto promoção 
por merecimento, e mantido o regime previdenciário correspondente; e 
VI – havendo compatibilidade de horários, será permitido ao Juiz de Paz o acúmulo de funções 
conforme o disposto no art. 37, XVI, “b”, da Constituição Federal. 

 
Parte II 

Dos Serviços e do Processo Judicial 
 

Capítulo I 
Do Registro 

  
Art. 62. Os autos serão registrados no protocolo geral do Tribunal no dia do seu recebimento, 
cabendo à Secretaria ordená-los, com imediata distribuição. 
 
Art. 63. O registro será feito conforme a numeração única do Poder Judiciário, na ordem de 
recebimento e conforme as classes processuais adotadas pelo Tribunal. 
 
Art. 64. As classes processuais serão publicadas em portaria da Presidência, observadas as 
classes definidas pelo Conselho Nacional de Justiça. 
 
Art. 65. Será feita anotação nos autos quando: 
I – o réu estiver preso; 
II – houver preferência legal; 
III – o feito estiver incluído nas metas do Poder Judiciário; 
IV – o feito tramitar em segredo de justiça; 
V – houver impedimento, suspeição ou prevenção de Desembargador; e 
VI – houver interposição de recurso ou incidente nos mesmos autos. 
Parágrafo único. Tratando-se de processo eletrônico, a anotação será feita no sistema. 
  

Capítulo II 
Do Preparo e da Deserção 

  
Art. 66. Sujeitam-se a preparo ou custas: 
I – a ação rescisória; 
II – a reclamação; 
III – a ação penal privada originária; 
IV – o agravo de instrumento; 
V – a apelação; 
VI – o mandado de segurança; 
VII – a medida cautelar; e 
VIII – os recursos para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de Justiça, quando 
exigido pela legislação pertinente. 
 
Art. 67. São dispensados de preparo os feitos propostos pela Fazenda Pública, pelo Ministério 
Público ou por beneficiário da assistência judiciária gratuita. 
§ 1º Caso o Presidente, nos casos dos recursos dirigidos aos Tribunais Superiores, ou o relator, 
nos demais casos, indefira o pedido de assistência judiciária gratuita, será fixado prazo para 
recolhimento do preparo. 
§ 2º Ressalvados os casos de alteração fática, será mantida nos recursos a gratuidade deferida em 
primeiro grau de jurisdição. 
 
Art. 68. O preparo deverá ser comprovado no ato de interposição do recurso, sob pena de 
deserção. 
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§ 1º Caso o preparo seja insuficiente, o relator intimará recorrente, na pessoa de seu advogado, a 
supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias. 
§ 2º Se o recorrente não comprovar o recolhimento do preparo no ato de interposição do recurso, 
será intimado, na pessoa de seu advogado, a realizar o recolhimento em dobro no prazo de 5 
(cinco) dias. 
§ 3º Na hipótese do § 2º, é vedada a complementação do preparo insuficiente. 
§ 4° Se houver erro no preenchimento da guia de custas, o recorrente será intimado, na pessoa de 
seu advogado, a sanar o vício no prazo de 5 (cinco) dias. 
§ 5º A pena de deserção será relevada se o recorrente comprovar justo impedimento. 
  

Capítulo III 
Da Distribuição 

  
Art. 69. A distribuição será pública e feita por sorteio eletrônico. 
§ 1º O sorteio atenderá ao critério da alternatividade de relatoria e de classe processual. 
§ 2º Haverá sorteio manual para os feitos urgentes em caso de inoperância do sistema eletrônico 
por período superior a doze horas. 
§ 3º No caso do parágrafo anterior, a distribuição será feita mediante certidão nos autos, anotação 
em livro próprio e sob supervisão direta do Vice- Presidente do Tribunal. 
 
Art. 70. O relator, ao declarar nos autos o seu impedimento ou suspeição, determinará nova 
distribuição, com oportuna compensação. 
 
Art. 71. Não concorrerá à distribuição o Desembargador que tiver requerido sua aposentadoria, 
desde a data em que for protocolado seu pedido. 
 
Art. 72. Aplicam-se à distribuição as seguintes regras: 
I – não serão distribuídos feitos urgentes a Desembargador que esteja na iminência de se afastar; 
II – os processos não julgados nas Câmaras pelos Desembargadores que forem eleitos Presidente 
e Corregedor-Geral de Justiça não serão redistribuídos; e 
III – declarados impedidos ou suspeitos todos os membros de uma Turma ou Câmara, a 
distribuição será feita entre os membros da outra Turma ou Câmara, hipótese em que participarão 
do julgamento o relator e os dois membros mais antigos do órgão julgador. 
  

Capítulo IV 
Da Prevenção 

  
Art. 73. A distribuição de ação de competência originária ou de recurso torna preventa a 
competência do relator para todos os recursos e ações posteriores referentes ao mesmo processo. 
 
Art. 74. Se o relator deixar o Tribunal, a prevenção referir-se-á ao grupo julgador. 
 
Art. 75. Vencido o relator, a prevenção se transfere ao Desembargador designado para lavrar o 
acórdão. 
 
Art. 76. Se o relator for transferido para outra Câmara continuará vinculado aos processos a ele 
distribuídos, e que já estejam com relatório lançado ou solicitação de inclusão em pauta. 
 
Art. 77. A prevenção, caso não seja reconhecida de ofício, poderá ser arguida por qualquer das 
partes ou pelo Ministério Público até o início do julgamento. 
  

Capítulo V 
Da Vinculação 

  

SICOJURR - 00085430

Jd
B

T
52

m
jE

C
eZ

Q
/R

xY
sf

F
xo

/1
H

Y
s=

T
rib

un
al

 P
le

no
 -

 T
rib

un
al

 P
le

no

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 18 de dezembro de 2023 ANO XXVI - EDIÇÃO 7520 28/131

1e172b8b-5731-4757-9565-a453d1406828Número de Autenticidade: 7fc1bbfb1e65f541b6f73adb65d561c6



Art. 78. Ficam vinculados ao processo os magistrados: 
I – que tiverem lançado o relatório, ou posto o ‘visto’ nos autos, salvo motivo de força maior; 
II – que já tiverem proferido voto, em julgamento adiado; 
III - que tiverem pedido adiamento de julgamento; 
IV – que tiverem participado de julgamento adiado, em virtude de conversão em diligência 
relacionado com o mérito de arguição de inconstitucionalidade; e 
V – que relataram o acórdão para os embargos de declaração e no julgamento de incidentes que 
devam ser apreciados pela Câmara. 
§ 1º O exercício de cargo de direção não constitui motivo de desvinculação do Desembargador. 
§ 2º Se no mesmo processo houver mais de um “visto” de relatores ou revisores simultaneamente 
em exercício, prevalecerá a competência do Desembargador mais antigo na distribuição. 
§ 3º A vinculação aplica-se em caso de substituição por afastamento de Desembargador, aos 
processos em que o Juiz Convocado haja lançado relatório ou que tenham sido incluídos em pauta 
de julgamento. 
§ 4º Quando participar de sessão, em razão de vinculação, magistrado que não integra a Turma ou 
a Câmara, com ele participam do julgamento o Presidente e o membro mais antigo do órgão 
julgador. 
  

Capítulo VI 
Das Sessões 

  
Art. 79. As sessões dos órgãos colegiados são ordinárias, extraordinárias e solenes. 
§ 1º As sessões extraordinárias são realizadas a critério do presidente do órgão julgador, sempre 
que houver necessidade. 
§ 2º As sessões solenes são realizadas pelo Tribunal Pleno quando convocadas pelo Presidente 
do Tribunal. 
§ 3º O Tribunal Pleno se reunirá em sessão solene no primeiro dia útil de fevereiro para instalação 
do ano judiciário e, a cada biênio, para posse do Presidente, do Vice-Presidente, do Corregedor-
Geral de Justiça, do Ouvidor-Geral de Justiça e do Diretor da Escola do Poder Judiciário de 
Roraima. 
§ 4º Quando a data da sessão estiver programada para dia de feriado ou de ponto facultativo, a 
reunião realizar-se-á em data ajustada pelo órgão, comunicando-se ampla e previamente a todos 
os interessados. 
§ 5º Têm assento nas sessões solenes, entre outras autoridades presentes, o Governador do 
Estado, o Presidente da Assembleia Legislativa, o Prefeito do Município de Boa Vista, o 
Procurador-Geral de Justiça, o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil e o Presidente da 
Associação dos Magistrados de Roraima. 
 
Art. 80. As sessões são públicas, ressalvados os casos de segredo de justiça, em que somente 
poderão permanecer na sala de sessões as partes, seus procuradores e o representante do 
Ministério Público. 
 
Art. 81. Durante as sessões, o Presidente ocupará o centro da mesa; o Desembargador mais 
antigo, a primeira cadeira da direita; seu imediato, a da esquerda, e assim sucessivamente. 
§ 1º Os Juízes Convocados ocuparão o mesmo lugar do Desembargador substituído. 
§ 2º O membro do Ministério Público ocupará a cadeira à direita do Presidente e os advogados, 
Procuradores do Estado e Defensores Públicos ocuparão os lugares que lhes forem reservados. 
§ 3º Ficará vazia a cadeira do Desembargador que não comparecer à sessão, ou dela se retirar, 
permanecendo inalteráveis os lugares. 
 
Art. 82. O Presidente da sessão manterá a disciplina no recinto, devendo: 
I – manter a ordem e o decoro na sessão; 
II – advertir ou ordenar que se retire da sala da sessão quem se comportar de modo inconveniente; 
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III – prender quem no recinto cometer infrações penais, autuando-o na forma prescrita pelo Código 
de Processo Penal, lavrado o auto pelo Secretário; 
IV – requisitar, quando necessário, força policial; e 
V – exortar os Advogados e o órgão do Ministério Público Estadual a que discutam a causa com 
educação e urbanidade, não tolerando o uso de termos ofensivos nem de intervenções impróprias 
e cassando a palavra a quem, advertido, reincidir. 
Parágrafo único. O registro e a transmissão da sessão por qualquer meio somente poderão ser 
feitos se autorizados pelo presidente do órgão. 
 
Art. 83. Constatada a necessidade de composição do quórum, será convocado o Desembargador 
mais antigo da outra Turma ou Câmara, segundo o critério de rodízio definido no art. 94 deste 
regimento. 
 
Art. 84. À hora designada para as sessões, ocupados os lugares pelos membros do órgão julgador, 
o Presidente, se houver número legal, declarará aberta a sessão, observando-se nos trabalhos a 
seguinte ordem: 
I – apreciação da ata da sessão anterior; 
II – processos com preferência legal ou regimental; 
III – processos que não dependem de inclusão em pauta; 
IV - processos adiados e com pedido de vista; 
V – processos incluídos em pauta; e 
VI – assuntos administrativos, indicações, propostas e outros. 
 
Art. 85. Das sessões o Secretário designado lavrará ata circunstanciada, a ser aprovada na sessão 
seguinte, que consignará: 
I – data e hora da abertura e do encerramento da sessão; 
II – nome dos Desembargadores, membros do Ministério Público Estadual e dos Advogados 
presentes, bem como dos impedidos, suspeitos e substituídos; 
III – nome das autoridades presentes nas sessões solenes; 
IV – as distribuições de feitos, adiamentos de julgamentos e publicações de acórdãos; 
V – apuração das votações, registrando votos vencedores e vencidos; 
VI – processos julgados; 
VII – processos em diligências; 
VIII – designação do relator para acórdão, quando vencido o relator originário; 
IX – ementa dos acórdãos publicados; e 
X – demais ocorrências relevantes. 
Parágrafo único. Poderá o colegiado, por unanimidade, dispensar a leitura da ata anterior. 
  

Capítulo VII 
Das Audiências 

  
Art. 86. Nos processos de competência originária do Tribunal de Justiça, as audiências serão 
presididas pelo respectivo relator. 
 
Art. 87. As audiências serão públicas, salvo nos casos previstos em lei ou quando o interesse da 
Justiça determinar o contrário. 
 
Art. 88. Ao Presidente da audiência caberá manter a disciplina dos trabalhos com os poderes 
previstos nas leis processuais e neste Regimento. 
Parágrafo único. Se a parte, no decorrer da instrução, se portar inconvenientemente, os demais 
atos instrutórios prosseguirão sem a sua presença. 
 
Art. 89. De tudo que ocorrer nas audiências será lavrada ata. 
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Capítulo VIII 
Do Relator 

  
Art. 90. São atribuições do relator nos feitos cíveis: 
I – ordenar e dirigir o processo de competência originária do tribunal, inclusive quanto à produção 
de prova, podendo delegar a magistrado de 1º grau a competência para atos instrutórios e outras 
diligências; 
II – homologar a desistência e a autocomposição; 
III – apreciar pedido de tutela provisória, de atribuição de efeito suspensivo e de antecipação da 
tutela recursal; 
IV – não conhecer, negar ou dar provimento a recurso, nos termos dos art. 932, incisos III a V, do 
Código de Processo Civil; 
V – negar provimento a recurso em manifesto confronto com jurisprudência dominante do Tribunal 
ou de Tribunal Superior; 
VI – dar provimento a recurso contra decisão em manifesto confronto com jurisprudência 
dominante do Tribunal ou de Tribunal Superior; 
VII – decidir de plano o conflito de competência nos casos previstos no art. 171 deste regimento; 
VIII – decidir de plano a remessa necessária, quando sua decisão se fundar em jurisprudência 
dominante do Tribunal ou de Tribunal Superior, bem como nos casos previstos no art. 932, III a V, 
do CPC; 
IX – indeferir a petição inicial em ação de competência originária, nos casos previstos em lei; 
X – presidir o processo de execução de competência originária do Tribunal, podendo delegar a 
magistrado de primeiro grau a prática de atos não decisórios; 
XI – submeter aos órgãos julgadores questões de ordem necessárias ao regular andamento do 
processo; 
XII – processar a habilitação, a restauração de autos e outros incidentes previstos em lei; 
XIII – decidir o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, quando este for instaurado 
originariamente no Tribunal; 
XIV – decidir o pedido de assistência judiciária gratuita; 
XV – determinar a intimação do Ministério Público nos casos previstos em lei; 
XVI – requisitar os autos quando houver excesso de prazo; 
XVII – determinar às autoridades judiciárias e administrativas providências relativas ao andamento 
e à instrução do processo, podendo delegar a prática das que achar necessárias, zelando pelo 
cumprimento das decisões interlocutórias, salvo se o ato for de competência do órgão colegiado ou 
do respectivo presidente; 
XVIII – solicitar ou admitir, nos casos previstos em lei, a participação de amicus curiae e definir os 
seus poderes; 
XIX – determinar a citação de terceiros e a intervenção de litisconsortes, assistentes e terceiros 
interessados; 
XX – intimar as partes para que se manifestem em 5 (cinco) dias quando constatar a ocorrência de 
fato superveniente à decisão recorrida ou a existência de questão apreciável de ofício ainda não 
examinada; 
XXI – aprovar prestação de contas, analisar a regularidade de depósitos judiciais e fiscalizar o 
pagamento de taxas, custas e emolumentos; 
XXII – decretar a deserção nos recursos e nas ações de competência originária do Tribunal; 
XXIII – lançar relatório nos autos no prazo de 30 (trinta) dias, quando exigido em lei ou neste 
regimento, e determinar a inclusão do processo em pauta ou levá-lo para julgamento em mesa; 
XXIV – redigir ementas e acórdãos; 
XXV – mandar expedir e subscrever ofícios, alvarás e mandados, zelando pelo cumprimento das 
decisões tomadas, inclusive das sujeitas a recursos sem efeito suspensivo, e praticar todos os 
demais atos processuais necessários; 
XXVI – ratificar os fundamentos da decisão recorrida, quando, suficientemente motivada, houver 
de mantê-la, apreciando, se houver, os demais argumentos recursais capazes de, em tese, infirmar 
a conclusão adotada no julgamento; e 
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XXVII – praticar os demais atos previstos em lei ou neste regimento. 
§ 1º Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao 
recorrente para que seja sanado vício ou complementada a documentação exigível. 
§ 2º Antes de dar provimento ao recurso por decisão monocrática, o relator deverá facultar a 
apresentação de contrarrazões. 
§ 3º Nos casos em que o Ministério Público tiver funcionado no primeiro grau, a secretaria 
providenciará sua intimação independentemente de despacho do relator. 
 
Art. 91. São atribuições do relator nos feitos criminais: 
I – ordenar e dirigir o processo no Tribunal, inclusive quanto à produção de prova; 
II – apreciar o pedido de liminar; 
III – admitir ou rejeitar ação originária, negar seguimento a ela e a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou contrário a súmula ou a jurisprudência predominante 
do Tribunal ou de Tribunal Superior; 
IV – decidir sobre a admissão de embargos infringentes opostos a acórdãos que tenha lavrado; 
V – determinar a intimação do Ministério Público nas hipóteses legais. Nos casos em que o 
Ministério Público tiver funcionado no primeiro grau, a secretaria providenciará a intimação 
independentemente de despacho; 
VI – determinar às autoridades judiciárias e administrativas providências relativas ao andamento e 
à instrução do processo, podendo delegar a prática das que achar necessárias, zelando pelo 
cumprimento das decisões interlocutórias, salvo se o ato for de competência do órgão colegiado ou 
do respectivo presidente; 
VII – submeter aos órgãos julgadores questões de ordem necessárias ao regular andamento do 
processo; 
VIII – determinar a soltura de réu, assinando o alvará respectivo; 
IX – conceder fiança, podendo delegar seu processamento a magistrado de primeiro grau; 
X – presidir audiências admonitórias, podendo delegar essa atribuição a magistrado de Primeiro 
Grau, salvo nos processos de competência originária do Tribunal; 
XI – lançar relatório nos autos, quando exigido em lei ou neste regimento, e determinar a inclusão 
do processo em pauta ou levá-lo para julgamento em mesa; 
XII –julgar prejudicados ou extintos os feitos quando ocorrer perda superveniente do objeto; 
XIII – homologar desistências e transações; 
XIV – decretar a deserção nos recursos e nas ações de competência originária do Tribunal; 
XV – mandar expedir e subscrever ofícios, alvarás e mandados, zelando pelo cumprimento das 
decisões tomadas, inclusive das sujeitas a recursos sem efeito suspensivo, e praticar todos os 
demais atos processuais necessários; 
XVI – redigir ementas e acórdãos; 
XVII – decretar a extinção da punibilidade; e 
XVIII – praticar os demais atos previstos em lei ou neste regimento. 
 
Art. 92. Durante as férias e os afastamentos temporários do relator, responderá pelos pedidos ou 
feitos urgentes o revisor, quando houver, ou o desembargador que o suceder na ordem de 
antiguidade no órgão julgador. 
§ 1º Durante o afastamento, o desembargador substituto poderá solicitar assessoria do gabinete do 
relator. 
§ 2º O relator poderá, mediante comunicação prévia à Presidência e ao Cartório Distribuidor do 
Segundo Grau, optar por despachar remotamente durante o afastamento. 
§ 3º Nos feitos urgentes, distribuídos nos 3 (três) dias anteriores às férias ou aos afastamentos, o 
relator poderá, caso não tenha tempo hábil para decidir, encaminhar os autos ao seu substituto. 
§ 4º Findo o afastamento, os autos serão conclusos ao relator; 
§ 5° Se for necessário o exame de medidas urgentes, o relator impedido ou impossibilitado 
eventualmente de examiná-las será substituído pelo revisor, quando houver, ou pelo 
Desembargador que lhe seguir em antiguidade no órgão julgador; cessado o impedimento, os 
autos serão conclusos ao relator para exame. 
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Capítulo IX 
Do Revisor 

Art. 93. Há revisor: 
I – na ação penal originária; 
II – na revisão criminal; 
III – na apelação criminal, quando a pena cominada for de reclusão; e 
IV – nos embargos infringentes em matéria criminal. 
 
Art. 94. O revisor será o que seguir o relator na ordem decrescente de antiguidade, seguindo-se ao 
mais moderno o mais antigo. 
§ 1º Para compor o quórum em Turma ou Câmara os Desembargadores serão substituídos entre 
si, pelo critério de rodízio, observada a ordem de antiguidade fixada no caput. 
§ 2º O Desembargador convocado, na hipótese do § 1º, atuará quando necessário como revisor. 
 
Art. 95. Compete ao revisor: 
I – sugerir ao relator medidas ordinárias do processo que tenham sido omitidas; 
II – confirmar, completar ou retificar o relatório; 
III – pedir ou determinar dia para julgamento; e 
IV – determinar a juntada de petição enquanto os autos estiverem conclusos, submetendo, 
conforme o caso, desde logo, a matéria à consideração do relator, decidindo os pedidos de 
preferência de julgamento. 
  

Capítulo X 
Do Julgamento 

 
Seção I 

Da Pauta 
  
Art. 96. A pauta de julgamento será elaborada pelo secretário do órgão colegiado, sob supervisão 
do respectivo presidente, e será publicada no Diário da Justiça Eletrônico ou disponibilizada na 
página do Tribunal de Justiça de Roraima na rede mundial de computadores. 
§ 1º Os feitos serão incluídos em pauta observando-se, preferencialmente, o critério cronológico, 
observadas as preferências legais. 
§ 2º A pauta cível será publicada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à 
data da Sessão de Julgamento e a pauta criminal ou administrativa com antecedência mínima de 
24 (vinte e quatro) horas, sendo afixada na entrada da sala de sessões ou no sítio do Tribunal de 
Justiça na rede mundial de computadores. 
§ 3º Após a publicação da pauta, as partes terão direito de vista dos autos em cartório. 
 
Art. 97. Não dependem de inclusão em pauta: 
I – o habeas corpus e respectivos recursos; 
II – o conflito de competência; 
III – os embargos de declaração; 
IV – a exceção de impedimento e de suspeição; 
V – a medida cautelar; 
VI – a correição parcial; 
VII – o recurso criminal de ofício; 
VIII – o pedido de reabilitação; 
IX – o pedido de exame para verificação de cessação de periculosidade; e 
X – os processos da pauta da sessão anterior, desde que expressamente adiados para a primeira 
sessão seguinte. 
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Art. 98. Compete ao presidente do órgão colegiado supervisionar a elaboração da pauta, evitando 
o acúmulo de feitos pautados e não julgados. 
 
Art. 99. A lista de processos prontos para inclusão em pauta e julgamento será disponibilizada pela 
secretaria para consulta pública em cartório e no portal do Tribunal na internet. 
  

Seção II 
Das preferências 

 
Art. 100. Na ordem de julgamento dos processos incluídos em pauta, serão observadas as 
seguintes preferências: 
I – mandado de segurança, habeas corpus e outras preferências legais; 
II – processos com pedido de sustentação oral; e 
III – pedidos de preferência feitos por advogados, procuradores e defensores públicos presentes à 
sessão. 
Parágrafo único. Os pedidos de preferência mencionados nos incisos II e III deste artigo somente 
serão concedidos se feitos à secretaria do órgão até o início da sessão e desde que o requerente 
esteja presente à sessão. 
Art. 101. Terão preferência, a pedido do relator ou de outro membro do órgão colegiado, as ações, 
os recursos e os incidentes que, em razão de circunstância excepcional, devam ser julgados com 
prioridade. 
  

Seção III 
Da Sustentação Oral 

 
Art. 102. Admite-se sustentação oral nos seguintes feitos: 
I – apelação; 
II – ação rescisória; 
III – mandado de segurança; 
IV – reclamação para assegurar a competência e a autoridade do Tribunal; 
V – incidente de resolução de demandas repetitivas, observado o art. 984 do Código de Processo 
Civil; 
VI – processos criminais de competência originária;  
VII – recursos criminais, com exceção de embargos de declaração e agravo interno; e 
VIII – demais casos previstos em lei ou de significativa relevância jurídica, social, econômica ou 
política, a critério do colegiado. 
 
Art. 103. A duração da sustentação oral será de 15 (quinze) minutos para cada parte. 
§ 1º Se houver litisconsortes não representados pelo mesmo advogado, o prazo será contado em 
dobro e dividido igualmente entre os advogados do mesmo grupo, se de forma diversa não 
convencionarem. 
§ 2º O advogado do opoente fará a sustentação após a manifestação dos advogados dos opostos. 
§ 3º O advogado do assistente fará a sustentação após a manifestação do advogado do assistido, 
observando-se a regra do § 1º deste artigo. 
§ 4º Na ação penal originária, o prazo de sustentação oral será de uma hora, prorrogável a critério 
do presidente. O mesmo prazo será deferido aos advogados dos corréus em posições 
antagônicas. 
 
Art. 104. Desejando proferir sustentação oral, os advogados e procuradores deverão fazer a 
inscrição perante o secretário do órgão colegiado até o início da sessão. 
§ 1º Não será deferida a sustentação oral sem a inscrição mencionada neste artigo. 
§ 2º A inscrição poderá ser feita por meio eletrônico até o dia anterior ao da sessão, fazendo-se 
necessária a presença, ainda que virtual, do advogado à sessão, para confirmar a ordem de 
sustentações. 
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Art. 105. Nas sessões de julgamento, o advogado, ao fazer sustentação oral, usará vestes talares 
no modelo adequado e terá assento em poltronas reservadas. 
Parágrafo único. O Presidente impedirá que na sustentação oral sejam abordados assuntos 
impertinentes, bem como o uso de linguagem inconveniente ou insultuosa, cassando a palavra do 
orador, após a advertência devida. 
 
Art. 106. Havendo disponibilidade técnica, advogados e procuradores impedidos de comparecer à 
sessão presencial poderão realizar sustentação oral por meio de videoconferência. 
§ 1º O requerimento de sustentação oral por videoconferência deve ser acompanhado de prova do 
impedimento e deve ser feito até o dia anterior ao da sessão presencial, durante o expediente da 
secretaria. 
§ 2º Para a sustentação oral por videoconferência, o procurador da parte deverá utilizar o sistema 
disponibilizado pelo Tribunal de Justiça. 
  

Seção IV 
Da Sustentação Oral por Videoconferência 

  
Art. 107. As sessões do Tribunal Pleno, das Câmaras e das Turmas poderão ser realizadas por 
videoconferência, a critério da respectiva presidência. 
 
Art. 108. Nas sessões por videoconferência ficam assegurados o acesso e a participação do 
Ministério Público e dos procuradores das partes. 
Parágrafo único. A sustentação oral nas sessões por videoconferência observará, no que couber, o 
disposto na seção anterior. 
  

Seção V 
Do Julgamento Eletrônico 

  
Art. 109. Os processos de competência do Pleno, das Câmaras e das Turmas poderão, a critério 
do relator ou do desembargador vistor, com a concordância do relator, ser submetidos a 
julgamento em ambiente eletrônico. 
Parágrafo único. Os habeas corpus serão julgados em sessão presencial. 
 
Art. 110. O julgamento eletrônico será realizado em sistema informatizado, ao qual terão acesso 
remoto os magistrados que comporão o quórum na respectiva sessão. 
§ 1º As sessões de julgamento eletrônico são ordinárias e acontecerão durante o ano judiciário, 
iniciando-se às 9h do primeiro dia útil da semana, encerrando-se a votação às 23h59 do penúltimo 
dia útil da semana, observando-se o mínimo de três dias úteis entre o início e o término da sessão. 
§ 2º A critério da presidência do colegiado, poderão ser designadas sessões extraordinárias de 
julgamento eletrônico. 
§ 3° As partes, os membros do Ministério Público e os procuradores das partes serão intimados da 
data do julgamento: 
I – nos processos cíveis, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis; 
II – nos processos criminais, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias corridos; e 
III – ao Ministério Público, na qualidade de custos legis, será assegurado o direito de acesso aos 
autos encaminhados para a sessão de julgamento eletrônico. 
§ 4° Não serão incluídos no julgamento eletrônico, ou dele serão retirados ou adiados, os 
seguintes procedimentos: 
I – os indicados pelo Relator; e 
II – os que tiverem pedido de sustentação oral deferido, na forma do Regimento Interno, desde que 
o requerimento seja feito em até dois dias úteis antes do início da respectiva sessão, para os feitos 
cíveis, e em até dois dias corridos, para os feitos criminais. 
§ 5° Compete à secretaria do órgão julgador: 
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I – informar ao presidente os eventuais impedimentos e suspeições de magistrados, 
providenciando as devidas convocações para composição de quórum, na forma prevista neste 
regimento; e 
II – disponibilizar o acesso dos julgadores à sessão de julgamento eletrônico no dia útil anterior ao 
do início da sessão. 
§ 6° O julgador, com antecedência mínima de dois dias úteis, comunicará à presidência do órgão 
julgador eventual impossibilidade de compor as turmas de julgamento, sendo facultada a inclusão 
de processos de sua relatoria em pauta eletrônica. 
§ 7° O início da sessão de julgamento eletrônica definirá a composição do Plenário, das Câmaras e 
das Turmas, vedada a alteração durante o seu curso, à exceção da aplicação do disposto no art. 
942 do CPC e das hipóteses de impedimento e suspeição. 
§ 8° No julgamento eletrônico, será admitida a juntada de sustentação oral gravada nos casos 
previstos no art. 102 deste regimento. 
§ 9º A sustentação oral observará as seguintes condições: 
I – o requerimento deverá ser feito em até dois dias úteis antes do início da respectiva sessão, 
para os feitos cíveis, e em até dois dias corridos, para os feitos criminais; 
II – a sustentação deve observar o tempo previsto neste regimento; e 
III – a mídia deve observar as especificações técnicas de formato, resolução e tamanho definidos 
em portaria da presidência do Tribunal de Justiça. 
§ 10. A sustentação oral será disponibilizada no sistema de votação durante a sessão de 
julgamento. 
§ 11. Iniciada a sessão eletrônica, os advogados e procuradores poderão realizar esclarecimentos 
exclusivamente sobre matéria de fato, por meio de petição eletrônica que será disponibilizada no 
sistema de votação. 
§ 12. O Relator inserirá o relatório, o voto e a ementa no ambiente virtual até o primeiro dia da 
sessão de julgamento. 
§ 13. Serão automaticamente adiados para a sessão virtual seguinte os feitos que não 
apresentarem relatório, voto e ementa no prazo indicado no parágrafo anterior. 
§ 14. O relatório, o voto e a ementa serão tornados públicos com a juntada do acórdão aos autos 
eletrônicos, garantido o acesso aos atos praticados no ambiente eletrônico às partes, advogados, 
membros do Ministério Público e demais interessados, na forma da lei. 
§ 15. Vinte e quatro horas após o fim do período de votação, a sessão será declarada encerrada, 
providenciando a secretaria, neste interstício, o cômputo dos votos e demais atos necessários à 
conclusão dos trabalhos. 
§ 16. Aplica-se à Turma Recursal, no que couber, o procedimento previsto nesta Seção. 
§ 17. O presidente do órgão julgador decidirá sobre os casos omissos. 
  

Seção VI 
Da Ordem dos Trabalhos 

  
Art. 111. Os julgamentos observarão a seguinte ordem: 
I – preferências legais e regimentais, observada a ordem estabelecida neste regimento; 
II – processos adiados ou com pedido de vista; 
III – processos que não dependem de inclusão em pauta; e 
IV – processos incluídos na pauta, observada a ordem cronológica de inclusão. 
 
Art. 112. Apregoadas as partes e lido o relatório, o presidente dará a palavra aos advogados das 
partes, quando inscritos para sustentação oral, e, pelo mesmo tempo, ao Ministério Público. 
 
Art. 113. Os votos serão proferidos em ordem decrescente de antiguidade a partir do relator, 
seguido do revisor, se houver. 
 
Art. 114. O voto poderá ser alterado até a proclamação do resultado do julgamento. 
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Art. 115. O voto vencido será declarado e considerado parte integrante do acórdão para todos os 
fins legais, inclusive de pré-questionamento. 
 
Art. 116. O Desembargador que não assistiu ao relatório poderá participar do julgamento caso se 
declare habilitado. 
 
Art. 117. Qualquer membro do órgão julgador poderá solicitar vista dos autos pelo prazo máximo 
de 30 (trinta) dias. 
§ 1º O vistor poderá solicitar a prorrogação do prazo por mais 10 (dez) dias. 
§ 2º Devolvidos os autos, o recurso será reincluído em pauta para julgamento na sessão seguinte à 
data da devolução. 
§ 3º Vencido o prazo, os autos serão automaticamente liberados para continuação do julgamento. 
§ 4º Se o vistor não se sentir habilitado a votar, o presidente convocará o Desembargador mais 
antigo da Câmara correspondente para substituí-lo no julgamento. 
 
Art. 118. No julgamento da apelação e do agravo de instrumento, a decisão colegiada será tomada 
pelo voto de 3 (três) Desembargadores. 
 
Art. 119. Haverá continuação do julgamento com quórum qualificado quando o resultado não for 
unânime nos seguintes casos: 
I – na apelação; 
II – na ação rescisória, quando o resultado for a rescisão da sentença; e 
III – no agravo de instrumento, quando houver reforma da decisão que julgar parcialmente o 
mérito. 
§ 1º Sempre que possível, o julgamento prosseguirá na mesma sessão, com participação de todos 
os membros da Câmara Cível. 
§ 2º Não sendo possível prosseguir na mesma sessão, o julgamento continuará na próxima sessão 
da Câmara Cível, com participação de todos os seus membros e, caso necessário, de 
Desembargador convocado da Câmara Criminal. 
 
Art. 120. Os julgadores que já tiverem votado poderão rever seus votos por ocasião do 
prosseguimento do julgamento. 
 
Art. 121. Ao apreciar recurso voluntário, o órgão julgador conhecerá do recurso de ofício ou da 
remessa necessária que o Juiz haja deixado de encaminhar e, se por qualquer meio, lhe vier ao 
conhecimento a existência de processo nessas condições, fará a avocação. 
 
Art. 122. Não se conhecendo da apelação criminal e determinando-se o seu processamento como 
recurso em sentido estrito, os autos baixarão à instância inferior para o Juiz sustentar ou reformar 
a decisão recorrida. Mantida a decisão, os autos retornarão ao mesmo relator, se permanecer no 
mesmo órgão julgador. 
 
Art. 123. Não se conhecendo do recurso em sentido estrito por ser cabível a apelação, os autos 
baixarão à instância inferior para processamento desta, após o que retornarão ao mesmo relator, 
se este permanecer no mesmo órgão julgador. 
  

Seção VII 
Da Apuração dos Votos 

   
Art. 124. Salvo disposição em contrário, as deliberações serão tomadas por maioria simples de 
votos. 
 
Art. 125. Encerrada a discussão, o Presidente procederá à apuração dos votos. 
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Art. 126. Apurados os votos das questões preliminares e prejudiciais, seguir-se-á a apuração dos 
votos quanto ao mérito. 
 
Art. 127. Quando se tratar de incidente ou ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do poder público, ou de uniformização de jurisprudência, as deliberações serão tomadas 
pela maioria absoluta dos membros do órgão julgador. 
 
Art. 128. O Presidente do Tribunal não proferirá voto, salvo: 
I – em matéria constitucional; 
II – em matéria administrativa, observando-se o disposto no art. 246; e 
III – no agravo interno contra sua decisão. 
 
Art. 129. Nos julgamentos cíveis, havendo empate na votação, se o Presidente do Tribunal ou das 
Câmaras não tiver tomado parte no julgamento, proferirá o voto de qualidade; caso contrário, 
observar-se-á o seguinte: 
I – se a maioria condenar, mas divergir entre o fixar o valor da condenação ou deixá-lo para a 
liquidação, prevalecerão os votos neste sentido; 
II – quando houver dispersão de votos, por terem sido acolhidas teses distintas, o Presidente 
submetê-las-á a nova votação para fixação da tese vitoriosa. Não se alcançando a maioria para a 
fixação da tese predominante, será negado provimento ao recurso; 
III – o julgador que negar o principal não poderá votar no acessório, mesmo para desempatar; 
IV – se houver empate no julgamento de agravo interno, prevalecerá a decisão agravada; e 
V – se o empate ocorrer em sessão com composição incompleta do órgão colegiado, o julgamento 
será suspenso, determinando-se vista dos autos ao Desembargador ausente, e terá continuação 
na sessão seguinte. 
 
Art. 130. Nos julgamentos dos feitos criminais, havendo empate, observar-se-á o seguinte: 
I – se a divergência for quanto à classificação das infrações, se uma delas estiver contida na outra, 
os votos serão somados aos daquela, e, se assim for obtida a maioria absoluta, a condenação será 
pela infração menor; 
II – se as classificações forem irredutíveis, o réu será absolvido; 
III – se a divergência for quanto à qualidade da pena, os votos que fixarem a pena mais grave 
somar-se-ão aos que escolherem a imediatamente inferior, prevalecendo esta, se assim se obtiver 
a maioria absoluta; e 
IV – se a divergência for só em relação à quantidade da pena, os votos que fixarem a pena maior 
somar-se-ão aos que escolherem a imediatamente inferior, e assim sucessivamente, até ser 
alcançada a maioria absoluta. 
  

Seção VIII 
Da Proclamação do Resultado e da Ata 

 
Art. 131. O Presidente anunciará o resultado do julgamento referente ao processo e fará constar as 
soluções dadas às preliminares, aos agravos e ao mérito, inclusive os votos vencidos, sendo 
declaradas, nos processos criminais, a classificação da infração, a qualidade e a quantidade das 
penas impostas. 
§ 1° Poderá ser corrigido o resultado da votação constante da ata se não corresponder ao que foi 
decidido, sendo lançada a correção na ata da sessão em que for feita. 
§ 2° A decisão do habeas corpus e do mandado de segurança será comunicada à origem no 
mesmo dia. 
 
Art. 132. De cada sessão será lavrada, pelo Secretário, a respectiva ata em livro próprio, da qual 
constarão: 
I – o dia, mês e ano da sessão e a hora da abertura e encerramento; 
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II – os nomes dos julgadores que tenham presidido, os dos que compareceram, pela ordem 
decrescente de antiguidade, e o do órgão do ministério público; 
III – os nomes dos advogados que ocuparam a tribuna, com a menção dos processos em que 
atuaram; 
IV – os processos julgados, sua natureza, número de ordem e comarca de origem, o resultado da 
votação, o nome do relator e dos julgadores vencidos, bem como dos que se declararam 
impedidos; 
V – as propostas apresentadas com a respectiva votação; 
VI – a indicação da matéria administrativa tratada e votada; 
VII – a menção de ter sido realizada a sessão, total ou parcialmente, em segredo de justiça; e 
VIII – tudo o mais que tenha ocorrido. 
Parágrafo único. A matéria administrativa submetida à apreciação do órgão julgador constará de 
ata separada, lavrada em livro especial e assinada pelo Presidente e pelo Secretário. 
 
Art. 133. Submetida a ata à apreciação do respectivo órgão julgador, depois de feitas as 
retificações, se for o caso, será assinada pelo Presidente e pelo Secretário. 
  

Seção IX 
Dos Acórdãos 

  
Art. 134. Todo acórdão terá ementa, que resumirá a decisão, os princípios e institutos jurídicos que 
a orientaram. 
§ 1º O acórdão será subscrito pelo relator que o lavrou, devendo indicar o presidente do órgão e os 
demais Desembargadores que participaram do julgamento. 
§ 2º O acórdão será publicado até 10 (dez) dias após a sessão. 
§ 3º Transcorrido o prazo acima por falta de remessa do acórdão, a Secretaria comunicará o fato 
ao presidente, que requisitará os autos e designará outro Desembargador para lavrar o acórdão. 
§ 4° Quando, em razão de aposentadoria ou outro motivo de força maior, o relator restar 
impossibilitado de lavrar o acórdão, este será lavrado pelo julgador que primeiro lhe seguiu na 
ordem de votação. 
  

Parte III 
Dos Processos em Espécie 

 
Título I 

Da Competência Originária 
 

Capítulo I 
Da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

  
Art. 135. A ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal em 
face da Constituição Estadual, inclusive por omissão, será formulada em petição, acompanhada de 
procuração quando subscrita por advogado, dirigida ao Presidente do Tribunal de Justiça, em duas 
vias, que devem conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos 
necessários para comprovar a impugnação. 
 
Art. 136. A petição indicará: 
I – o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em 
relação a cada uma das impugnações; e 
II – o pedido, com suas especificações. 
 
Art. 137. A petição inicial inepta, não fundamentada e a manifestamente improcedente será 
liminarmente indeferida pelo relator. 
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Art. 138. Proposta a ação direta, não se admitirá desistência. 
 
Art. 139. O relator pedirá informações aos órgãos ou às autoridades das quais emanou a lei ou o 
ato normativo impugnado, as quais serão prestadas no prazo de 30 (trinta) dias, contado do 
recebimento do pedido. 
 
Art. 140. Não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de 
inconstitucionalidade. 
Parágrafo único. O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade dos 
postulantes, poderá admitir a manifestação de outros órgãos ou entidades, no prazo de 30 (trinta) 
dias. 
 
Art. 141. Decorrido o prazo das informações, serão ouvidos, sucessivamente, o Procurador-Geral 
do Estado e o Procurador-Geral de Justiça, que deverão manifestar-se, cada qual, no prazo de 15 
(quinze) dias. 
 
Art. 142. Vencidos os prazos do artigo anterior, o relator lançará o relatório e pedirá ou designará 
dia para julgamento. 
§ 1º Em caso de necessidade de esclarecimento de matéria ou circunstância de fato ou de notória 
insuficiência das informações existentes nos autos, poderá o relator requisitar informações 
adicionais, designar perito ou comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão, ou fixar 
data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas com experiência e autoridade na 
matéria. 
§ 2º O relator poderá, ainda, solicitar informações aos Tribunais Superiores, aos Tribunais Federais 
e aos Tribunais Estaduais acerca da aplicação da norma impugnada no âmbito de sua jurisdição. 
§ 3º As informações, perícias e audiências a que se referem os parágrafos anteriores serão 
realizadas no prazo de 30 (trinta) dias, contado da solicitação do relator. 
§ 4º Findas as diligências, o relator encaminhará cópia do relatório a todos os Desembargadores. 
 
Art. 143. No julgamento, após o relatório, facultar-se-á ao autor, ao procurador da autoridade 
responsável pelo ato impugnado, ao Procurador-Geral do Estado, quando intervier, e ao 
Procurador- Geral de Justiça, a sustentação oral de suas razões, durante 15 (quinze) minutos, 
seguindo-se a votação. 
 
Art. 144. A decisão sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo será tomada por maioria 
absoluta dos presentes, em sessão com pelo menos 2/3 (dois terços) dos membros do Tribunal 
Pleno. 
§ 1º Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de 
segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Tribunal, por maioria absoluta dos 
presentes na sessão, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a 
partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que seja fixado. 
§ 2º A decisão que declarar a inconstitucionalidade será imediatamente comunicada aos órgãos 
interessados. 
  

Capítulo II 
Da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade 

  
Art. 145. A medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade será concedida por decisão da 
maioria absoluta dos membros do Tribunal Pleno, ouvindo-se, se não for caso de excepcional 
urgência, os órgãos ou autoridades dos quais emanou a lei ou ato normativo impugnado, que 
deverão pronunciar- se no prazo de 5 (cinco) dias. 
§ 1º O relator poderá conceder a medida liminar, ad referendum do Tribunal Pleno, em caso de 
extrema urgência, ou perigo de lesão grave, devidamente justificado ou, ainda, no período de 
recesso. 
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§ 2º O relator, julgando indispensável, ouvirá o Procurador-Geral do Estado e o Procurador-Geral 
de Justiça, no prazo de 3 (três) dias. 
§ 3º No julgamento do pedido de medida cautelar será facultada sustentação oral aos 
representantes judiciais do requerente e das autoridades ou órgãos responsáveis pela expedição 
do ato. 
 
Art. 146. Concedida a medida cautelar, o Tribunal Pleno fará publicar no Diário Oficial do Estado e 
no Diário da Justiça Eletrônico a parte dispositiva da decisão, no prazo de 10 (dez) dias, devendo 
solicitar as informações à autoridade da qual tiver emanado o ato, observando-se, no que couber, 
o procedimento estabelecido para a ação direta de inconstitucionalidade. 
§ 1º A medida cautelar, dotada de eficácia contra todos, será concedida com efeitos não 
retroativos, salvo se o Tribunal Pleno entender que deva conceder-lhe eficácia retroativa. 
§ 2º A concessão da medida cautelar torna aplicável a legislação anterior, acaso existente, salvo 
expressa manifestação em sentido contrário. 
  

Capítulo III 
Da Ação Direta de Constitucionalidade 

  
Art. 147. Ressalvados os requisitos específicos, aplicam-se à ação direta de constitucionalidade de 
lei ou ato normativo, no que couber, as disposições da Parte III, Título I, Capítulo I, deste 
Regimento Interno. 
  

Capítulo IV 
Da Medida Cautelar em Ação Direta de Constitucionalidade 

  
Art. 148. Aplicam-se à medida cautelar em ação direta de constitucionalidade de lei ou ato 
normativo, no que couber, as disposições da Parte III, Título I, Capítulo II, deste Regimento Interno. 
  

Capítulo V 
Da Intervenção 

 
Seção I 

Da Intervenção Federal no Estado 
  
Art. 149. O pedido de intervenção federal no Estado será encaminhado para o Supremo Tribunal 
Federal, por meio do Presidente do Tribunal de Justiça, quando o Tribunal Pleno declarar a 
violação ao livre exercício ou às garantias do Poder Judiciário ou, ainda, para prover execução de 
ordem ou decisão judicial, podendo a representação ser feita por qualquer de seus membros, dos 
Juízes de primeiro grau, a requerimento do Ministério Público ou de parte interessada. 
 
Art. 150. O exame de cabimento do pedido de intervenção federal no Estado compete ao Tribunal 
Pleno, em processo de iniciativa do Presidente ou decorrente de representação. Neste último caso 
compete ao Presidente: 
I – mandar arquivá-la se a considerar manifestamente infundada, cabendo agravo desta decisão; 
II – se manifesta sua procedência, providenciar, administrativamente, para remover a respectiva 
causa; 
III – frustrada a solução administrativa, determinar a remessa do pedido para que seja distribuído a 
um dos membros do Tribunal Pleno. 
 
Art. 151. O relator solicitará informações ao Governador do Estado com fixação do prazo de 10 
(dez) dias para a resposta. 
Parágrafo único. Findo o prazo, com ou sem informações, dentro de 5 (cinco) dias, ouvido o 
Procurador-Geral de Justiça, se não for este o autor da representação, será a matéria levada à 
decisão do Tribunal Pleno, relatada pelo Presidente. 
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Seção II 

Da Intervenção Estadual nos Municípios 
 

Art. 152. A intervenção do Estado nos Municípios será promovida mediante representação do 
Procurador-Geral de Justiça, de interessado ou do Presidente do Tribunal de Justiça. 
Parágrafo único. Se o descumprimento for de decisão de Tribunal diverso ou de Juiz a ele 
vinculado, a representação será processada mediante solicitação do Tribunal de onde emanou a 
ordem descumprida. 
 
Art. 153. Na hipótese de representação, ou se impondo de ofício a medida, o Presidente do 
Tribunal de Justiça envidará as providências que lhe parecerem adequadas para remover 
administrativamente a causa do pedido ou da medida. 
Parágrafo único. A representação será arquivada se o Presidente do Tribunal de Justiça considerá-
la manifestamente infundada, cabendo agravo da decisão no prazo de 5 (cinco) dias. 
 
Art. 154. Ultrapassadas as providências do artigo anterior, serão solicitadas informações à 
autoridade municipal, com fixação do prazo de 10 (dez) dias para a resposta. 
Parágrafo único. Findo o prazo, com ou sem informações, dentro de 5 (cinco) dias, ouvido o 
Procurador-Geral de Justiça, se não for este o autor da representação, será a matéria levada à 
decisão do Tribunal Pleno, relatada pelo Presidente. 
 
Art. 155. Decidindo-se pela intervenção, o Presidente do Tribunal de Justiça comunicará 
imediatamente a decisão aos poderes constituídos, ao Tribunal de Contas, à Procuradoria-Geral 
de Justiça, à Procuradoria-Geral do Estado e a todos os órgãos do Poder Público que sejam 
interessados, bem como requisitará ao Chefe do Poder Executivo Estadual que seja o executor da 
intervenção. 
  

Capítulo VI 
Do Mandado de Segurança 

  
Art. 156. O mandado de segurança será processado e julgado, conforme suas respectivas 
competências, nos termos da lei e deste regimento. 
§ 1º O julgamento de mandado de segurança contra ato do Presidente do Tribunal de Justiça será 
presidido pelo Vice-Presidente ou, no caso de ausência ou impedimento, pelo Desembargador 
mais antigo dentre os presentes à sessão. 
§ 2º O mandado de segurança de competência originária do Tribunal terá o seu processamento 
iniciado por petição, acompanhada de tantas vias quantas forem as autoridades apontadas como 
coatoras, indicadas com precisão, sem prejuízo dos demais requisitos legais. 
§ 3º A segunda e, se for o caso, as demais vias da inicial, serão instruídas com as cópias de todos 
os documentos, autenticadas pelo requerente, bem como conferidas pela Secretaria do órgão 
competente. 
§ 4º Se o requerente comprovar que o documento necessário à prova de suas alegações se acha 
em repartição ou estabelecimento público em poder de autoridade que lhe recuse certidão, o 
relator requisitará, preliminarmente, a exibição do documento, em original ou cópia autenticada, no 
prazo de 10 (dez) dias, fazendo-se a requisição no próprio instrumento da notificação caso a 
autoridade indicada pelo requerente seja a coatora. 
 
Art. 157. O relator indeferirá a inicial se não for o caso de mandado de segurança, se lhe faltar 
algum dos requisitos legais ou se excedido o prazo para sua impetração. 
 
Art. 158. Da decisão do relator que indeferir a inicial, conceder ou negar liminar, ou decretar a 
perempção ou a caducidade da medida, caberá agravo, em 5 (cinco) dias. 
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§ 1º Ao despachar a inicial, o relator mandará ouvir a autoridade apontada como coatora, 
enviando-lhe a via da petição, instruída com as cópias dos documentos, requisitando informações, 
no prazo de 10 (dez) dias. 
§ 2º Se o relator entender relevante o fundamento do pedido e do ato impugnado puder resultar a 
ineficácia da medida, acaso deferida, poderá ordenar a respectiva suspensão liminar até o 
julgamento, fixando o prazo de validade desta, na forma estabelecida em lei. 
§ 3º Se a inicial indicar litisconsorte, a citação far-se-á nos termos da legislação processual. 
 
Art. 159. Anexadas aos autos as informações ou certificado o decurso do prazo sem que tenham 
sido prestadas, citados eventuais litisconsortes necessários, abrir-se-á vista ao Ministério Público, 
independentemente de despacho, pelo prazo de 10 (dez) dias. Decorrido este prazo, com ou sem 
parecer, os autos serão conclusos ao relator que designará dia ou pedirá sua inclusão na pauta 
para julgamento. 
 
Art. 160. Julgado procedente o pedido, serão feitas as comunicações necessárias. 
Parágrafo único. A mesma comunicação deverá ser feita quando, em grau de apelação, for 
reformada a decisão de primeira instância para conceder a segurança. 
  

Capítulo VII 
Da Ação Rescisória 

  
Art. 161. A petição inicial da ação rescisória conterá os requisitos exigidos no Código de Processo 
Civil, com a certidão do trânsito em julgado da sentença rescindenda, e será processada e julgada 
pelo órgão competente, conforme estabelecido neste regimento. 
§ 1º O relator indeferirá a petição inicial nos casos previstos em lei. 
§ 2º Da decisão caberá agravo para o órgão julgador, no prazo de 5 (cinco) dias. 
 
Art. 162. Estando a petição em termos, o relator determinará o procedimento previsto nos arts. 970 
e seguintes do Código de Processo Civil. 
 
Art. 163. Caberá ao relator resolver quaisquer questões incidentes, inclusive a de impugnação do 
valor da causa e, se verificar a relevância de matéria preliminar, que ponha a termo o processo, 
sem julgamento do mérito. 
Parágrafo único. Da decisão do relator caberá agravo, no prazo de 5 (cinco) dias. 
 
Art. 164. O Juiz de Direito ou Juiz Substituto a quem for delegada a produção da prova conhecerá 
dos incidentes ocorridos durante o exercício da função delegada. 
§ 1º O relator, ao delegar a competência, fixará prazo para devolução dos autos. 
§ 2º Das decisões do Juiz que recebeu a delegação caberá agravo para o órgão julgador da ação 
rescisória, no prazo de 5 (cinco) dias, o qual, quando possível e não causar gravame irreparável às 
partes, ficará retido nos autos. 
 
Art. 165. Ultimada a instrução, colhidas as razões finais do autor e do réu, bem como o parecer do 
Ministério Público, os autos subirão ao relator, que promoverá regular julgamento, na forma deste 
regimento. 
  

Capítulo VIII 
Do Mandado de Injunção e do Habeas Data 

  
Art. 166. No mandado de injunção e no habeas data serão observadas, no que couber, as normas 
do mandado de segurança, enquanto não editada legislação específica. 

 
Capítulo IX 

Do Conflito de Competência 
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Art. 167. Nos casos previstos em lei, o conflito de competência poderá ser suscitado entre 
magistrados de primeiro grau, de segundo grau e órgãos fracionários do Tribunal. 
 
Art. 168. O conflito de competência poderá ser suscitado pelas partes, pelo Ministério Público ou 
pelo magistrado. 
 
Art. 169. Distribuído o conflito de competência, caberá ao relator: 
I – determinar a oitiva dos Juízes em conflito ou, se um deles for suscitante, apenas do suscitado; 
e 
II – determinar, quando o conflito for positivo, o sobrestamento do processo e, nesse caso, bem 
como no de conflito negativo, designar um dos Juízes para resolver, em caráter provisório, as 
medidas urgentes. 
 
Art. 170. Decorrido o prazo assinado pelo relator, será ouvido o Ministério Público, no prazo de 5 
(cinco) dias, ainda que as informações não tenham sido prestadas; em seguida, o conflito irá a 
julgamento. 
 
Art. 171. O relator poderá julgar de plano o conflito de competência quando sua decisão se fundar 
em: 
I – súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal; 
II – tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência; 
e 
III – jurisprudência dominante do Tribunal ou de tribunal superior. 
  

Título II 
Dos Processos Criminais de Competência Originária 

 
Capítulo I 

Do Habeas Corpus 
  
Art. 172. O habeas corpus será processado e julgado, conforme a competência das Câmaras ou 
do Pleno, podendo ser impetrado por qualquer pessoa, em seu favor ou de outrem, bem como pelo 
Ministério Público. 
Parágrafo único. Insurgindo-se o paciente por qualquer razão contra a impetração que não 
subscreveu, a inicial será indeferida. 
 
Art. 173. O relator poderá: 
I – requisitar informações à autoridade competente, que deverá prestá-las no prazo de 5 (cinco) 
dias; 
II – preterir a análise do pedido liminar, se julgar necessário requisitar informações prévias à 
autoridade coatora; 
III – dispensar as informações, se julgar desnecessárias à apreciação de liminar e ao pleno 
conhecimento da ordem impetrada; 
IV – ordenar diligências necessárias à instrução do pedido; 
V – determinar que o paciente seja apresentado a ele, ao Plenário ou às Câmaras na sessão de 
julgamento; 
VI – conceder alvará de soltura, no habeas corpus liberatório; e 
VII – conceder salvo-conduto, no habeas corpus preventivo. 
 
Art. 174. Recebidas as informações e cumpridas as diligências determinadas pelo relator, os autos 
serão remetidos ao Ministério Público, independentemente de despacho. 
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Art. 175. O relator levará o processo em mesa para julgamento na primeira sessão seguinte ao 
recebimento dos autos do Ministério Público. 
 
Art. 176. A decisão concessiva de habeas corpus será imediatamente comunicada às autoridades 
a quem couber cumpri-la, sem prejuízo da remessa de cópia do acórdão, por qualquer meio idôneo 
de comunicação. 
 
Art. 177. O Presidente do órgão julgador poderá delegar ao respectivo Secretário a atribuição de 
firmar a comunicação de que trata o artigo anterior. 
Parágrafo único. Os salvo-condutos serão sempre subscritos pelo relator ou pelo Desembargador 
que tiver concedido a ordem em voto divergente. 
 
Art. 178. O Tribunal Pleno e as Câmaras poderão expedir ordem de habeas corpus quando, no 
curso de qualquer processo, verificar-se que alguém sofre ou se acha ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. 
 
Art. 179. O Tribunal Pleno poderá conceder habeas corpus na hipótese do artigo anterior ainda que 
a competência para a medida seja das Câmaras. 
 
Art. 180. Ordenada a soltura do paciente, em virtude de concessão de habeas corpus, a autoridade 
que, por evidente má-fé ou abuso de poder, tiver determinado a coação, será condenada nas 
custas, independentemente da remessa ao Ministério Público de traslado das peças necessárias à 
propositura da ação penal competente. 
 
Art. 181. Todo aquele que embaraçar ou procrastinar o encaminhamento de pedido de habeas 
corpus, retardar as informações sobre a causa da violência, da coação ou da ameaça ou ainda o 
próprio cumprimento da ordem, será multado, na forma da legislação processual vigente, sem 
prejuízo de outras sanções penais ou administrativas. 
 
Art. 182. O Presidente do Tribunal Pleno ou das Câmaras envidará as providências necessárias ao 
cumprimento da decisão, com o emprego dos meios legais cabíveis, determinando, se for o caso, a 
apresentação do paciente ao relator, ao Juiz de Direito ou ao Juiz Substituto no local que designar. 
 
Art. 183. As fianças que tiverem que ser prestadas perante o Tribunal de Justiça, em virtude de 
habeas corpus, serão processadas e julgadas pelo relator, que poderá delegar essa atribuição ao 
Juiz de Direito ou Juiz Substituto. 
 
Art. 184. Quando o pedido for manifestamente incabível, quando se verificar a ausência de 
instrução necessária à apreciação do habeas corpus ou for manifesta a incompetência do órgão do 
Tribunal de Justiça para dele tomar conhecimento originariamente, o relator o indeferirá 
liminarmente. 
  

Capítulo II 
Da Revisão Criminal 

  
Art. 185. A revisão criminal será admitida e processada perante o órgão competente, conforme 
previsto neste regimento. 
 
Art. 186. A revisão terá início por petição instruída com a certidão de haver passado em julgado a 
decisão condenatória e com as peças necessárias à comprovação dos fatos arguidos. 
 
Art. 187. Dirigida ao Presidente do Tribunal ou da Câmara Criminal, conforme o caso, será a 
petição distribuída a um relator e a um revisor, devendo funcionar como relator o Desembargador 
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que não tenha pronunciado decisão em qualquer fase do processo. Se isto não for possível, no 
âmbito da Câmara Criminal, será relator um componente da Câmara Cível. 
§ 1º O relator poderá determinar que sejam apensados os autos originais aos do pedido de 
revisão, se daí não advier dificuldade à execução normal da sentença. 
§ 2º Sempre que houver mais de um pedido de revisão do mesmo réu, serão todos reunidos em 
um só processo. 
 
Art. 188. Se o requerimento não for indeferido liminarmente, abrir-se-á vista dos autos ao Ministério 
Público, que dará parecer no prazo de 10 (dez) dias. Em seguida, examinados os autos 
sucessivamente, em igual prazo, pelo relator e revisor, julgar-se-á o pedido na sessão em que o 
presidente designar. 
 
Art. 189. Julgado procedente o pedido, poderá o Tribunal Pleno ou a Câmara Criminal alterar a 
classificação da infração, absolver o réu, modificar a pena ou anular o processo. 
Parágrafo único. Em hipótese alguma poderá ser agravada a pena imposta pela decisão revista. 
 
Art. 190. O Tribunal Pleno ou a Câmara Criminal, se assim o requerer o interessado, poderá, 
incidentalmente, declarar-lhe o direito a uma justa indenização pelos prejuízos sofridos. 
§1º Por essa indenização, que será liquidada no juízo cível de primeiro grau, responderá o 
querelante quando se tratar de ação penal privada, ou a Fazenda Pública, quando a ação penal for 
pública. 
§ 2º A indenização não será devida se o erro da condenação for proveniente, pelo menos em 
parte, de ato ou falta imputável ao próprio peticionário, como confissão voluntária, revelia ou 
ocultação de provas. 
 
Art. 191. Juntar-se-á cópia do acórdão que julgar a revisão ao processo revisto quando aquele for 
modificativo da decisão condenatória, remetendo-se uma via ao juízo da execução. 
 
Art. 192. Aos acórdãos proferidos em processos de revisão só podem ser opostos embargos de 
declaração, recurso especial e recurso extraordinário ou outro que venha a ser instituído por lei. 
  

Capítulo III 
Do Desaforamento 

  
Art. 193. O desaforamento será processado nos termos da legislação processual penal e neste 
regimento. 
§ 1º O pedido de desaforamento será distribuído imediatamente e terá preferência de julgamento 
nas Câmaras Reunidas. 
§ 2º Por meio de ofício, acompanhado de cópia de petição, o relator solicitará informações ao Juiz 
do processo, que as prestará em 5 (cinco) dias. 
§ 3º Se iniciado o incidente por representação do Juiz, o processamento obedecerá ao disposto 
neste Capítulo, no que couber, dispensando-se as informações. 
§ 4º Recebidas as informações, ou sem elas, dar-se-á vista ao Ministério Público, pelo prazo de 5 
(cinco) dias, após o que pedirá o relator dia para julgamento. 
§ 5º Se entender faltar fundamento à petição, o relator a levará a julgamento, imediatamente. 
§ 6º Será ouvido o Juiz da vara ou comarca correspondente quando a medida não tiver sido por ele 
solicitada. 
§ 7º Na pendência de recurso contra a decisão de pronúncia ou quando efetivado o julgamento não 
se admitirá o pedido de desaforamento, salvo, nesta última hipótese, quanto a fato ocorrido 
durante ou após a realização de julgamento anulado. 
 
Art. 194. Poderá o relator ordenar a suspensão do julgamento do réu desde que lhe pareça 
relevante o motivo invocado para o desaforamento. 
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Art. 195. O desaforamento também poderá ser determinado em razão do comprovado excesso de 
serviço, ouvidos o Juiz da causa e a parte contrária, se o julgamento não puder ser realizado no 
prazo de seis (06) meses, contado da data de preclusão da pronúncia. 
§ 1º Para a contagem do prazo referido neste artigo não se computará o tempo de adiamentos, 
diligências ou incidentes de interesse da defesa. 
§ 2º Não havendo excesso de serviço ou existência de processos aguardando julgamento em 
quantidade que ultrapasse a possibilidade de apreciação pelo Tribunal do Júri, nas reuniões 
periódicas previstas para o exercício, o acusado poderá requerer ao órgão competente do Tribunal 
de Justiça que determine a imediata realização do julgamento. 
  

Capítulo IV 
Das Ações Penais 

  
Art. 196. Nos processos por crimes comuns e de competência originária do Tribunal de Justiça, a 
denúncia, a queixa ou a representação, quando esta for indispensável ao exercício da primeira, 
obedecerão ao que dispõem a Lei Federal n. 8.038, de 28 de maio de 1990, o COJERR, o Código 
de Processo Penal, no que for aplicável, e será dirigida ao Presidente do Tribunal de Justiça, que a 
distribuirá, na forma regimental. 
Parágrafo único. A distribuição do inquérito ou da representação firma competência do relator, por 
prevenção. 
 
Art. 197. Nos casos de crimes de menor potencial ofensivo, aplicam-se os benefícios 
descriminalizadores previstos nos artigos 72 e 76 da Lei Federal n. 9.099/1995. 
§ 1º Constatada a hipótese deste artigo, o relator remeterá os autos aos Juizados Especiais 
Criminais para que sejam atendidas as medidas descriminalizadoras. 
§ 2º Na hipótese de frustração da composição dos danos e da transação penal, a denúncia ou a 
queixa crime deverá ser oferecida por escrito ao Tribunal. 
 
Art. 198. Se o inquérito versar sobre a prática de crime de ação privada, o relator determinará que 
seja aguardada a iniciativa do ofendido ou de quem por lei esteja autorizado a oferecer queixa. 
 
Art. 199. Nos crimes de ação penal pública o Ministério Público terá o prazo de 15 (quinze) dias 
para oferecer denúncia ou pedir arquivamento do inquérito ou das peças informativas. 
§ 1º Diligências complementares poderão ser deferidas pelo relator com interrupção do prazo deste 
artigo. 
§ 2º Se o indiciado estiver preso: 
a) o prazo para oferecimento da denúncia será de 5 (cinco) dias; 
b) as diligências complementares não interromperão o prazo, exceto se o relator, ao deferi-las, 
determinar o relaxamento da prisão. 
 
Art. 200. Compete, ainda, ao relator: 
I - determinar o arquivamento do inquérito ou de peças informativas, quando requerer o Ministério 
Público, ou submeter o requerimento à decisão ao órgão competente do Tribunal de Justiça; 
II - decretar a extinção da punibilidade, nos casos previstos em lei. 
 
Art. 201. Apresentada a denúncia ou a queixa far-se-á notificação do acusado para oferecer 
resposta em 15 (quinze) dias. 
§ 1º Com a notificação, serão entregues ao acusado cópias da denúncia ou da queixa, da decisão 
do relator e dos documentos por este indicados. 
§ 2º Se desconhecido o paradeiro do acusado ou se este criar dificuldades para que o oficial 
cumpra a diligência, proceder-se-á a sua notificação por edital, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contendo o teor resumido da acusação, para que compareça ao Tribunal de Justiça, em 5 (cinco) 
dias, onde terá vista dos autos pelo prazo de 15 (quinze) dias, a fim de apresentar a resposta 
prevista neste artigo. 
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§ 3º Recebida a denúncia ou queixa, sendo o caso, o órgão do Tribunal de Justiça poderá 
determinar o afastamento do acusado de seu cargo até o final do julgamento. 
§ 4º O relator poderá, antes de receber a denúncia ou queixa, sempre que entender conveniente e 
sem prejuízo da notificação mencionada neste artigo, ouvir o acusado, reservadamente, por 
escrito, no prazo de 5 (cinco) dias. 
 
Art. 202. Se, juntamente com a resposta, forem apresentados novos documentos, será intimada a 
parte contrária para sobre eles manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias. 
Parágrafo Único. Na ação penal de iniciativa privada será ouvido, em igual prazo, o Ministério 
Público. 
 
Art. 203. Em seguida o relator pedirá dia para que o órgão do Tribunal de Justiça delibere sobre o 
recebimento, a rejeição da denúncia ou da queixa, ou a improcedência da acusação, se a decisão 
não depender de outras provas. 
§ 1º Neste julgamento será facultada sustentação oral pelo prazo de 15 (quinze) minutos, primeiro 
à acusação e depois à defesa. 
§ 2º Encerrados os debates, o órgão do Tribunal de Justiça passará a deliberar, determinando o 
presidente as pessoas que poderão permanecer no recinto, com observância do disposto no inciso 
II, do artigo 12, da Lei Federal n. 8.038/1990. 
 
Art. 204. Recebida a denúncia ou a queixa, o relator mandará citar o acusado para apresentação 
da defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias. 
 
Art. 205. Se o acusado, citado por edital, não comparecer nem constituir advogado, ficarão 
suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo o relator determinar a produção 
antecipada das provas consideradas. 
Parágrafo único. Nenhum acusado, ainda que foragido, será processado sem defensor. Se não o 
tiver, ser-lhe-á nomeado pelo relator, ressalvado o seu direito de a todo tempo nomear outro de 
sua confiança, ou a si mesmo defender-se, caso tenha habilitação. 
 
Art. 206. A instrução obedecerá, no que couber, ao procedimento comum do Código de Processo 
Penal, em especial ao disposto no seu art. 400. 
 
Art. 207. Concluída a audiência a que se refere o art. 400 do Código de Processo Penal, serão 
intimadas a acusação e a defesa para requererem diligências, no prazo de 5 (cinco) dias. 
 
Art. 208. Após realizadas as diligências ou não sendo estas requeridas, nem determinadas pelo 
relator, serão intimadas a acusação e a defesa para, sucessivamente, apresentarem alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias. 
§ 1º O prazo será comum para o acusador e assistente, bem como para os corréus. 
§ 2º Na ação penal de iniciativa privada o Ministério Público terá vista, por igual prazo, após as 
alegações das partes. 
§ 3º O relator poderá, após as alegações escritas, determinar de ofício a realização de provas 
reputadas imprescindíveis para o julgamento da causa. 
 
Art. 209. Finda a instrução, decorridos os prazos relativos a diligências, o relator, no prazo de 10 
(dez) dias, lançará relatório escrito e determinará a remessa do processo ao revisor. Este, depois 
de examiná-lo, pelo mesmo prazo do relator, designará dia para o julgamento. 
§ 1º Designado o dia, o feito será incluído na pauta a ser publicada no Diário da Justiça Eletrônico 
sob a forma de edital de julgamento, para os efeitos do § 2º do art. 370, do Código de Processo 
Penal. 
§ 2º Se o querelante deixar de comparecer sem motivo justificado será declarada a perempção da 
ação penal. Se a ação for privada, por delito de ação pública e o querelante não comparecer, o 
Ministério Público tornar-se-á parte principal, prosseguindo-se no julgamento. 
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§ 3º Se alguma das partes deixar de comparecer, com motivo justificado, a critério do órgão 
julgador, a sessão poderá ser adiada. 
§ 4º Feito o relatório, a acusação e a defesa terão, sucessivamente, nessa ordem, prazo de 1 
(uma) hora para sustentação oral, assegurado ao assistente 1/4 (um quarto) do tempo da 
acusação. Nas ações penais privadas será facultada a intervenção oral do Ministério Público 
depois das partes. 
§ 5º Havendo mais de um acusador ou mais de um defensor combinarão entre si a distribuição do 
tempo que, na falta de entendimento, será fixado pela presidência do órgão julgador. 
§ 6º Encerrados os debates, o órgão do Tribunal de Justiça passará a proferir o julgamento, 
podendo o presidente limitar a presença no recinto às partes e seus advogados, ou somente a 
estes, se o interesse público exigir. 
§ 7º Ocorrendo caso de extinção da punibilidade suscitado pelas partes ou de ofício, a matéria será 
destacada, assegurando-se a cada uma das partes o prazo de 15 (quinze) minutos para falar sobre 
o incidente. 
 
Art. 210. Aos acórdãos proferidos em ação penal originária somente podem ser opostos embargos 
declaratórios, recurso especial, recurso extraordinário ou outros criados por lei. 
  

Título III 
Da Competência Recursal 

 
Capítulo I 

Dos Recursos Cíveis 
 

Seção I 
Da Apelação Cível 

  
Art. 211. Distribuída a apelação, o relator: 
I – dela não conhecerá quando inadmissível, prejudicada ou não tenha impugnado especificamente 
os fundamentos da decisão recorrida; 
II – intimará as partes para que se manifestem em 5 (cinco) dias sobre fato superveniente ou 
questão apreciável de ofício; 
III – concederá o prazo de 5 (cinco) dias para que o recorrente supra vício sanável; 
IV – decidirá sobre requerimento de concessão de efeito suspensivo; 
V – dará ou negará provimento nas hipóteses previstas no Código de Processo Civil; e 
VI – determinará a intimação do Ministério Público, preferencialmente por meio eletrônico, quando 
for o caso de sua intervenção, para que se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias. 
 
Art. 212. Ultrapassadas as providências do artigo anterior, o relator lançará o relatório e 
determinará a inclusão em pauta para julgamento. 
  

Seção II 
Do Agravo de Instrumento 

  
Art. 213. Distribuído o agravo de instrumento, o relator: 
I – dele não conhecerá quando inadmissível, prejudicado ou não tenha impugnado especificamente 
os fundamentos da decisão recorrida; 
II – concederá o prazo de 5 (cinco) dias para que o recorrente supra vício sanável; 
III – dará ou negará provimento nas hipóteses previstas no Código de Processo Civil; 
IV – poderá atribuir efeito suspensivo ou antecipar a tutela recursal; 
V – determinará a intimação do agravado para que responda no prazo de 15 (quinze) dias; e 
VI – determinará a intimação do Ministério Público para que se manifeste no prazo de 15 (quinze) 
dias. 
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Art. 214. Ultrapassadas as providências do artigo anterior, o relator lançará o relatório e 
determinará a inclusão em pauta para julgamento. 
 
Art. 215. O agravo de instrumento será julgado antes da respectiva apelação, se houver, 
independentemente de estarem incluídos na mesma ou em diferentes pautas de julgamento. 
Parágrafo único. Após o trânsito em julgado, a Secretaria encaminhará cópia da decisão ao Juiz da 
causa. 
  

Seção III 
Do Agravo Interno 

  
Art. 216. Cabe agravo interno das decisões proferidas pelo relator ao respectivo órgão colegiado, 
no prazo de 15 (quinze) dias. 
Parágrafo único. Cabe agravo interno das decisões do Presidente do Tribunal ou do Vice-
Presidente nos casos de: 
I – suspensão de segurança; 
II – decisão relativa a recurso para os Tribunais Superiores. 
 
Art. 217. Distribuído o agravo interno, o relator: 
I – dele não conhecerá quando inadmissível, prejudicado ou não tenha impugnado especificamente 
os fundamentos da decisão recorrida; 
II – intimará o agravado para se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias; e 
III – não havendo retratação, determinará a inclusão em pauta para julgamento. 
 
Art. 218. Nos feitos criminais, o prazo para o agravo interno é de 5 (cinco) dias. 
§ 1º Mantida a decisão, o relator levará o recurso para julgamento em mesa. 
§ 2º Não cabe agravo interno contra decisão liminar do relator em habeas corpus. 
  

Seção IV 
Dos Embargos de Declaração 

  
Art. 219. Nos embargos de declaração, o relator: 
I – intimará o embargado para se manifestar em 5 (cinco) dias, caso o eventual acolhimento do 
recurso implique a modificação da decisão embargada; 
II – poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso, se presentes os requisitos previstos no Código de 
Processo Civil; 
III – decidirá monocraticamente, quando a decisão embargada for unipessoal; e 
IV – conhecerá do recurso como agravo interno, se for este o recurso cabível, caso em que o 
recorrente será intimado para complementar as razões no prazo de 5 (cinco) dias. 
 
Art. 220. Ultrapassadas as providências do artigo anterior, o relator apresentará os embargos em 
mesa na sessão subsequente. 
Parágrafo único. Se o julgamento não for concluído nessa sessão, o recurso será automaticamente 
incluído na pauta de julgamento da próxima sessão. 
 
Art. 221. Acolhidos os embargos de declaração com efeito modificativo, o relator determinará a 
intimação do embargado para complementar suas razões, caso já tenha interposto outro recurso 
contra a decisão embargada. 
§ 1º Rejeitados ou acolhidos os embargos de declaração sem efeito modificativo, o recurso 
interposto anteriormente pela outra parte será processado e julgado independentemente de 
ratificação. 
§ 2º Acolhidos os embargos de declaração interpostos contra acórdão que não conheceu do 
recurso principal, este poderá ser desde logo julgado, caso esteja em condições de pronta 
apreciação. 
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Art. 222. Nos feitos criminais, os embargos de declaração poderão ser opostos no prazo de 2 
(dois) dias, contado da publicação da decisão embargada, em petição dirigida ao respectivo 
relator. 
  

Capítulo II 
Dos Recursos Criminais 

 
Seção I 

Da Apelação Criminal 
  
Art. 223. A apelação criminal será processada e julgada na forma estabelecida na legislação 
processual e neste Regimento. 
 
Art. 224. Distribuída a apelação, ocorrendo a hipótese prevista no art. 600, § 4º, do Código de 
Processo Penal, independentemente de despacho, abrir-se-á vista ao apelante. 
§ 1º Findo o prazo para manifestação do apelante, os autos serão remetidos ao órgão do Ministério 
Público junto à vara de origem, para as contrarrazões. 
§ 2º Se não ocorrer a hipótese prevista no caput deste artigo, os autos serão remetidos à 
Procuradoria de Justiça para oferta de parecer em 10 (dez) dias; se o acusado estiver preso ou se 
tratar de apelação de sentença em processo de contravenção ou de crime ao qual a lei comine 
pena de detenção, o prazo será de 5 (cinco) dias. 
§ 3º Se o feito não comportar revisão, o relator, no prazo legal ou, na falta deste, em 15 (quinze) 
dias, elaborará relatório e mandará incluí-lo em pauta de julgamento. 
§ 4º Tratando-se de apelação de sentença que tenha cominado ao acusado pena de reclusão, os 
autos serão conclusos ao revisor, que disporá do mesmo prazo do relator para solicitar inclusão do 
processo em pauta de julgamento. 
 
Art. 225. Julgada a apelação criminal relativa a acusado preso, o secretário do órgão julgador 
comunicará a decisão à Vara de Execuções Penais ou à Vara de Execuções das Penas e Medidas 
Alternativas. 
  

Seção II 
Da Carta Testemunhável 

 
Art. 226. A carta testemunhável será processada e julgada conforme estabelecido na legislação 
processual e neste Regimento, observada a forma prevista para o recurso originário. 
Parágrafo único. Após a distribuição, os autos serão remetidos à Procuradoria de Justiça para 
oferta de parecer no prazo de 5 (cinco) dias. 
 
Art. 227. Provido o recurso, o órgão julgador determinará o processamento do recurso originário ou 
seu seguimento para o Juízo ad quem, e poderá julgar o mérito se suficientemente instruída a 
carta testemunhável. 
  

Seção III 
Do Recurso em Sentido Estrito 

  
Art. 228. O recurso em sentido estrito subirá ao Tribunal nos próprios autos ou mediante traslado, 
nos casos previstos no Código de Processo Penal. 
 
Art. 229. Distribuído o recurso, a Secretaria remeterá os autos à Procuradoria de Justiça, 
independentemente de despacho, para oferta de parecer no prazo de 5 (cinco) dias. 
§ 1º Ao retornarem, os autos serão conclusos ao relator, que determinará a inclusão do processo 
em pauta de julgamento. 
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§ 2º A decisão será comunicada ao Juízo de Primeiro Grau. 
  

Seção IV 
Dos Embargos Infringentes e de Nulidade Criminais 

  
Art. 230. Os embargos infringentes e de nulidade criminais são cabíveis, no prazo de 10 (dez) dias, 
contra decisão não unânime e desfavorável ao réu proferida em apelação criminal, carta 
testemunhável, recurso em sentido estrito ou agravo em execução penal. 
Parágrafo único. A escolha de relator recairá em magistrado que não haja participado do 
julgamento anterior. 
 
Art. 231. Interpostos os embargos, abrir-se-á vista ao recorrido para contrarrazões e, em seguida, 
o relator do acórdão embargado apreciará a admissibilidade do recurso. 
§ 1º Da decisão do relator que inadmitir os embargos caberá agravo interno no prazo de 5 (cinco) 
dias para a Câmara Criminal. 
§ 2º A petição do agravo será juntada aos autos e submetida à apreciação do relator. Mantida a 
decisão, haverá autuação do agravo interno e distribuição à Câmara Criminal. 
§ 3º No caso de provimento do agravo interno, os embargos infringentes serão distribuídos, por 
prevenção, ao respectivo relator. 
 
Art. 232. Feita a distribuição, os autos serão remetidos à Procuradoria de Justiça para oferta de 
parecer no prazo de 10 (dez) dias. 
 
Art. 233. O relator e o revisor disporão, sucessivamente, do prazo de 10 (dez) dias para exame. 
Após, o revisor pedirá a inclusão em pauta de julgamento. 
 
Art. 234. Julgados os embargos infringentes e de nulidade criminais relativos a acusado preso, a 
secretaria do órgão julgador comunicará a decisão à Vara de Execuções Penais ou à Vara de 
Execuções das Penas e Medidas Alternativas. 
  

Capítulo III 
Dos Recursos Para os Tribunais Superiores 

 
Seção I 

Do Recurso Extraordinário e do Recurso Especial 
  
Art. 235. O recurso extraordinário e o recurso especial serão interpostos perante o Presidente do 
Tribunal em petições distintas. 
 
Art. 236. Recebida a petição do recurso, a secretaria intimará o recorrido para apresentar 
contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos para admissão 
ou não do recurso, em decisão fundamentada. 
 
Art. 237. Publicada a decisão de admissão, os autos serão imediatamente digitalizados e 
encaminhados ao tribunal competente por meio eletrônico. 
Parágrafo único. Ato da Presidência disciplinará a guarda e o retorno dos autos ao órgão de 
origem. 
 
Art. 238. Preclusa a decisão de inadmissibilidade, os autos serão remetidos ao órgão de origem. 
 
Art. 239. Interposto agravo contra a decisão que não admitir recurso especial ou extraordinário, o 
agravado será intimado, de imediato, para oferecer resposta no prazo de 10 (dez) dias. Em 
seguida, os autos serão remetidos à instância superior, observada a ordem do art. 1.031 do Código 
de Processo Civil. 
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Art. 240. Sempre que houver multiplicidade de recursos extraordinários ou especiais com 
fundamento em idêntica questão de direito, o Presidente do Tribunal selecionará 2 (dois) ou mais 
recursos representativos da controvérsia, que serão encaminhados ao Supremo Tribunal Federal 
ou ao Superior Tribunal de Justiça para fins de afetação, determinando a suspensão do trâmite de 
todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que tramitem no Tribunal. 
Parágrafo único. Na seleção de recursos repetitivos será observado o disposto no art. 1.036, § 6°, 
do Código de Processo Civil. 
  

Seção II 
Do Recurso Ordinário 

  
Art. 241. Recebida a petição do recurso ordinário em habeas corpus, o Presidente do Tribunal 
determinará o encaminhamento dos autos ao Superior Tribunal de Justiça, independentemente de 
juízo de admissibilidade. 
 
Art. 242. Recebida a petição do recurso ordinário em mandado de segurança, o Presidente do 
Tribunal determinará a intimação do recorrido e eventuais litisconsortes para apresentar 
contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo, os autos serão remetidos ao Superior Tribunal de Justiça, 
independentemente de juízo de admissibilidade. 
  

Capítulo IV 
Do Recurso Administrativo 

 
Art. 243. Cabe recurso ao Tribunal Pleno, no prazo de 5 (cinco) dias, contra decisão administrativa 
proferida pelo: 
I – Presidente do Tribunal de Justiça; 
II – Vice-Presidente; 
III – Corregedor-Geral de Justiça; 
IV – Conselho da Magistratura; 
V – Presidente das Câmaras Reunidas; 
VI – Presidente da Câmara Criminal; 
VII – Presidente da Câmara Cível; 
VIII – Diretor da Escola do Judiciário; 
IX – Ouvidor-Geral de Justiça; e 
X – Presidente de Comissão Permanente ou Temporária. 
Parágrafo único. O recurso contra sanção disciplinar imposta por Juiz de Direito a servidor da 
respectiva vara, na hipótese prevista neste regimento, será dirigido ao Corregedor-Geral de 
Justiça, que decidirá monocraticamente. 
 
Art. 244. Tem legitimidade para interpor o recurso administrativo a parte ou o interessado 
prejudicado pela decisão impugnada. 
 
Art. 245. Distribuído o recurso administrativo, o relator: 
I – notificará a autoridade prolatora da decisão, que, se não se retratar, prestará informações em 5 
(cinco) dias; 
II – julgará o recurso prejudicado, em caso de retratação; 
III – atribuirá efeito suspensivo ao recurso se demonstrada a probabilidade de provimento do 
recurso ou, sendo relevante a fundamentação, houver risco de dano grave ou de difícil reparação; 
IV – determinará a inclusão em pauta para julgamento. 
 
Art. 246. O Desembargador que proferiu a decisão impugnada poderá prestar esclarecimentos 
durante o julgamento, porém não votará. 
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Art. 247. Nos casos de delegação de competência a setor administrativo ou a juiz auxiliar da 
Presidência ou da Corregedoria-Geral de Justiça, o recurso será dirigido, conforme o caso, ao 
Presidente do Tribunal ou ao Corregedor-Geral de Justiça, que decidirá monocraticamente. 
  

Título IV 
Dos Incidentes 

 
Capítulo I 

Dos Incidentes de Uniformização da Jurisprudência 
 

Seção I 
Disposições Gerais 

  
  
Art. 248. O Tribunal de Justiça deverá uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e 
coerente, observando-se o disposto nos artigos 926 e 927 do Código de Processo Civil. 
Parágrafo único. Os órgãos colegiados do Tribunal, os Juízes de Direito e os Juizados Especiais 
observarão a jurisprudência dos Tribunais Superiores e as teses jurídicas fixadas pelo Tribunal de 
Justiça em uniformização de jurisprudência. 
 
Art. 249. A uniformização de jurisprudência ocorrerá através de: 
I – edição de súmulas; 
II – incidente de resolução de demandas repetitivas; 
III – incidente de assunção de competência; e 
IV – incidente de arguição de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo. 
  

Seção II 
Da Edição de Súmulas 

 
Art. 250. O Tribunal poderá editar súmulas correspondentes à sua jurisprudência dominante. 
Parágrafo único. Os enunciados devem refletir as circunstâncias fáticas dos precedentes que 
motivaram sua edição. 
 
Art. 251. A proposta será encaminhada ao Tribunal Pleno ou às Câmaras Reunidas, com indicação 
dos precedentes e sugestão do enunciado, onde será julgada por maioria absoluta. 
 
Art. 252. Antes de ser submetida às Câmaras Reunidas, a proposta oriunda da Câmara Cível ou 
da Câmara Criminal deve ser aprovada pelo respectivo órgão colegiado. 
§ 1º Aprovada a proposta pelo órgão colegiado, serão suspensos os processos cujo julgamento 
possa ser afetado pelo enunciado. 
§ 2º O presidente do órgão colegiado comunicará a suspensão aos demais Desembargadores e 
juízes. 
 
Art. 253. Será relator o autor da proposta. 
 
Art. 254. A critério do relator, poderão ser realizadas audiências públicas, com participação de 
pessoas, órgãos ou entidades que possam contribuir para o esclarecimento da matéria. 
 
Art. 255. Tratando-se de matéria em que há intervenção do Ministério Público, a Procuradoria-
Geral de Justiça será notificada para se manifestar em 10 (dez) dias. 
 
Art. 256. Proferido o acórdão, será remetida cópia à Comissão de Jurisprudência para registro, 
sistematização e divulgação. 
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Art. 257. A revisão e o cancelamento de súmula seguirá o procedimento deste capítulo e terá lugar 
quando: 
I – ocorrer modificação na lei, na doutrina ou na jurisprudência dos Tribunais Superiores; 
II – algum órgão julgador tiver novos argumentos a respeito do mesmo tema; ou 
III – houver alteração na composição do órgão uniformizador capaz de mudar a orientação anterior. 
  

Seção III 
Do Incidente de Assunção de Competência 

  
Art. 258. Nos casos previstos em lei, o relator proporá ao órgão colegiado, de ofício ou a 
requerimento das partes, do Ministério Público ou da Defensoria Pública, que seja o recurso, a 
remessa necessária ou o processo de competência originária julgado pelo Tribunal Pleno. 
§ 1º Acolhida a proposta, será lavrado acórdão e remetidos os autos ao órgão competente. 
§ 2º Rejeitada a proposta, prosseguir-se-á no julgamento. 
 
Art. 259. No órgão competente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o relator devolverá os autos à 
secretaria com relatório e solicitação de inclusão em pauta para julgamento. 
Parágrafo único. Cópia do relatório será encaminhada aos demais Desembargadores. 
 
Art. 260. Na sessão de julgamento haverá deliberação prévia sobre o interesse público na 
assunção de competência. 
§ 1º Inadmitida a assunção de competência, será lavrado acórdão e os autos retornarão ao órgão 
originário para julgamento do recurso, da remessa necessária ou do processo de competência 
originária. 
§ 2º Admitida a assunção de competência, o órgão competente julgará o recurso, a remessa 
necessária ou o processo de competência originária por maioria absoluta e fixará a tese respectiva. 
§ 3º Cópia do acórdão será encaminhada à Comissão de Jurisprudência para registro e 
divulgação. 
 
Art. 261. O acórdão vinculará todos os Juízes e órgãos fracionários do Tribunal, inclusive os 
Juizados Especiais, exceto quando houver revisão da tese em qualquer das hipóteses previstas na 
legislação processual. 
Parágrafo único. A revisão da tese atenderá ao disposto nos artigos anteriores, no que couber. 
  

Seção IV 
Do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

  
Art. 262. O pedido de instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas será dirigido 
ao Presidente do Tribunal, observando-se a legitimidade e as hipóteses de cabimento previstas em 
lei. 
 
Art. 263. Feita a distribuição no órgão competente, o relator levará o incidente para o juízo 
colegiado de admissibilidade, lavrando-se o respectivo acórdão. 
Parágrafo único. Ficará prevento o relator no órgão originário, quando for sua a iniciativa do 
incidente. 
 
Art. 264. Admitido o incidente, o relator: 
I – suspenderá os processos pendentes, individuais ou coletivos, que tramitam na Justiça do 
Estado de Roraima, inclusive nos Juizados Especiais; 
II – poderá requisitar informações a órgãos em cujo juízo tramita processo no qual se discute o 
objeto do incidente, que as prestarão no prazo de 15 (quinze) dias; e 
III – intimará o Ministério Público para, querendo, manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias. 
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§ 1º A suspensão a que se refere o inciso I, do caput, deverá ser comunicada, via ofício por meio 
eletrônico, aos órgãos jurisdicionais vinculados ao Tribunal e aos Juizados Especiais no âmbito do 
Tribunal de Roraima, bem como ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes - NUGEP. 
§ 2º Cessa a suspensão se o incidente não for julgado no prazo de 1 (um) ano, salvo decisão 
fundamentada do relator em sentido contrário. 
 
Art. 265. O Presidente do Tribunal Pleno determinará a inclusão do incidente no banco eletrônico 
de dados e a comunicação da sua admissibilidade ao Conselho Nacional de Justiça. 
 
Art. 266. O relator ouvirá as partes e os demais interessados, inclusive pessoas, órgãos e 
entidades com interesse na controvérsia, no prazo comum de 15 (quinze) dias. 
§ 1º As partes e interessados poderão requerer a juntada de documentos e a realização de 
diligências necessárias à elucidação da questão de direito controvertida. 
§ 2º Em seguida, manifestar-se-á o Ministério Público, no mesmo prazo. 
§ 3º O relator poderá designar audiência pública para ouvir depoimentos de pessoas com 
experiência e conhecimento na matéria. 
 
Art. 267. Concluídas as diligências, o relator lançará relatório e determinará a inclusão do incidente 
em pauta para julgamento. 
Parágrafo único. Incluído o incidente em pauta, cópia do relatório será enviada aos demais 
Desembargadores. 
 
Art. 268. No julgamento do incidente, observar-se-á a seguinte ordem: 
I – o relator fará a exposição do objeto do incidente; 
II – poderão sustentar suas razões, sucessivamente: 
a) o autor e o réu do processo originário, bem como o Ministério Público, pelo prazo de 30 (trinta) 
minutos; e 
b) os demais interessados, no prazo de 30 (trinta) minutos, divididos entre todos que tenham se 
inscrito com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência. 
§ 1º Considerando o número de inscritos, o prazo poderá ser ampliado pelo presidente da sessão. 
§ 2º A deliberação será tomada por maioria absoluta. 
§ 3º O acórdão abrangerá a análise de todos os fundamentos suscitados, favoráveis ou contrários, 
concernentes à tese jurídica discutida e passíveis de influenciar na sua fixação. 
§ 4º Cópia do acórdão será encaminhada à Comissão de Jurisprudência para registro e 
divulgação. 
 
Art. 269. Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada a todos os processos que tratem da 
mesma questão e que tramitem na área de jurisdição do Tribunal de Justiça, inclusive aos que 
tramitam nos Juizados Especiais. 
 
Art. 270. Se o incidente tiver por objeto questão relativa a prestação de serviço concedido, 
permitido ou autorizado, o resultado do julgamento será comunicado ao órgão, ao ente ou à 
agência reguladora competente para fiscalização da efetiva aplicação, por parte dos entes sujeitos 
a regulação, da tese adotada. 
 
Art. 271. A revisão da tese jurídica firmada no incidente far-se-á, pelo mesmo órgão, de ofício ou 
mediante requerimento dos legitimados. 
Parágrafo único. Acolhida a revisão, haverá deliberação sobre a modulação dos efeitos da 
alteração em face do interesse público e da segurança jurídica, que deverá ser tomada por maioria 
absoluta dos membros do Tribunal Pleno. 
  

Capítulo II 
Da Arguição de Inconstitucionalidade de Lei ou Ato Normativo 
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Art. 272. A inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público poderá ser arguida 
incidentalmente perante os órgãos fracionários do Tribunal, nos julgamentos de sua competência. 
§ 1º Ouvida a parte contrária no prazo de 15 (quinze) dias, os autos serão encaminhados ao 
Ministério Público para parecer no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 2º Em seguida, a questão será submetida ao órgão colegiado ao qual competir o conhecimento 
do processo. 
 
Art. 273. Se a arguição for: 
I – rejeitada, prosseguirá o julgamento; e 
II – acolhida, lavrar-se-á acórdão e a questão será submetida ao Tribunal Pleno. 
Parágrafo único. Será rejeitada a arguição de inconstitucionalidade quando já houver 
pronunciamento do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça ou do plenário do Supremo Tribunal 
Federal sobre a questão. 
 
Art. 274. Distribuído o incidente, o relator notificará a pessoa jurídica de direito público responsável 
pela edição do ato questionado para, querendo, se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias. 
Parágrafo único. A manifestação deverá se restringir ao objeto da arguição de 
inconstitucionalidade. 
 
Art. 275. Qualquer das partes legitimadas à propositura das ações previstas no art. 103 da 
Constituição Federal poderá manifestar-se, por escrito, sobre a questão constitucional objeto de 
apreciação, no prazo de 15 (quinze) dias da distribuição. 
Parágrafo único. No mesmo prazo, mediante despacho irrecorrível do relator e considerada a 
relevância da matéria e a representatividade, poderá ser admitida a manifestação de outros órgãos 
ou entidades por meio de memoriais ou apresentação de documentos, que serão juntados aos 
autos. 
 
Art. 276. Em seguida, o Ministério Público será ouvido no prazo de 30 (trinta) dias. 
 
Art. 277. Devolvidos os autos pelo relator, o presidente designará a sessão de julgamento e 
enviará cópia do relatório e do acórdão de admissibilidade do incidente a todos os 
Desembargadores. 
 
Art. 278. A inconstitucionalidade será declarada por maioria absoluta, computando-se o voto do 
Presidente. 
Parágrafo único. Lavrado o acórdão, o processo retornará ao órgão fracionário para conclusão do 
julgamento. 
  

Capítulo III 
Da Reclamação 

 
Seção I 

Da Reclamação para preservar a Competência do Tribunal 
  
Art. 279. Cabe reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para preservar a 
competência do Tribunal, garantir a autoridade das decisões deste e para garantir a observância 
de precedente proferido em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de 
competência. 
Parágrafo único. O julgamento da reclamação compete ao órgão cuja competência se busca 
preservar ou cuja autoridade se pretenda garantir. 
 
Art. 280. A reclamação deverá ser instruída com prova documental e dirigida ao presidente do 
tribunal. 
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Parágrafo único. A reclamação será autuada e distribuída ao relator do processo principal, sempre 
que possível. 
 
Art. 281. Ao despachar a petição inicial, o relator mandará citar o beneficiário da decisão para 
impugnar em 15 (quinze) dias, e poderá: 
I – requisitar informações da autoridade que praticou o ato impugnado, no prazo de 10 (dez) dias; 
II – suspender o processo ou o ato impugnado para evitar dano irreparável ou de difícil reparação. 
 
Art. 282. Não sendo autor da reclamação, o Ministério Público será notificado, após o decurso dos 
prazos para informações e impugnação, para se manifestar no prazo de 30 (trinta) dias. 
 
Art. 283. Julgada procedente a reclamação, será cassada a decisão exorbitante do julgado ou 
determinada medida adequada à preservação da competência. 
  

Seção II 
Da Reclamação no Processo Penal 

 
Art. 284. Cabe reclamação da parte interessada ou do Ministério Público, no processo penal, 
contra ato jurisdicional que contenha erro de procedimento e do qual, à falta de recurso específico, 
possa resultar dano irreparável ou de difícil reparação. 
 
Art. 285. A reclamação será precedida de pedido de reconsideração no juízo de origem, com prazo 
de 2 (dois) dias, e será interposta mediante petição dirigida ao Presidente da Câmara Criminal no 
prazo de 5 (cinco) dias após a ciência do indeferimento do pedido de reconsideração. 
 
Art. 286. A petição deverá ser acompanhada de cópia do ato impugnado, da prova da intimação, 
da procuração do advogado, se for o caso, e das demais peças indicadas pelo reclamante. 
Parágrafo único. Caso não seja juntado documento necessário ao processamento da reclamação, 
o relator fixará o prazo de 5 (cinco) dias para que o reclamante sane o vício, sob pena de rejeição 
liminar. 
 
Art. 287. A reclamação será liminarmente rejeitada nos casos de inépcia, descabimento e 
manifesta improcedência. 
 
Art. 288. Distribuída a reclamação, o relator: 
I – requisitará informações ao magistrado prolator da decisão, que as prestará no prazo de 5 
(cinco) dias; 
II – determinará que se dê vista à parte contrária, ou às partes, se a reclamação provier do 
Ministério Público, pelo prazo de 2 (dois) dias; e 
III – poderá suspender o ato impugnado por até 60 (sessenta) dias, quando houver relevância do 
fundamento e risco de ineficácia da reclamação. 
 
Art. 289. O Ministério Público será ouvido no prazo de 3 (três) dias e, em seguida, o relator 
colocará o feito em mesa para julgamento na primeira sessão. 
 
Art. 290. Se no curso da reclamação for constatado fato capaz de caracterizar falta funcional, o 
relator encaminhará cópia dos autos à Corregedoria-Geral de Justiça. 
 
Art. 291. Julgada a reclamação, o relator comunicará a decisão ao magistrado prolator do ato. 
  

Capítulo IV 
Da Anistia, da Graça e do Indulto 
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Art. 292. O pedido de anistia, de graça ou de indulto poderá ser efetuado por petição do 
condenado, de qualquer pessoa do povo, do Conselho Penitenciário ou do Ministério Público. 
§ 1º A extinção da punibilidade decorrente de anistia, graça ou indulto será decidida pelo Tribunal 
nos processos de sua competência originária, atuando o Presidente como relator. 
§ 2º O condenado poderá recusar a comutação da pena. 
  

Capítulo V 
Da Habilitação 

  
Art. 293. A habilitação incidente será requerida ao relator, nos próprios autos, suspendendo-se o 
processo. 
§ 1º O relator determinará a citação do requerido para responder em 5 (cinco) dias. 
§ 2º As partes apresentarão prova documental e rol de testemunhas juntamente com a inicial ou 
com a contestação. 
§ 3º Terminada a instrução, o relator, em 5 (cinco) dias, apresentará o processo para julgamento 
em mesa, perante o órgão competente para julgamento da causa principal. 
 
Art. 294. A habilitação não dependerá de decisão do relator e será processada nos autos da causa 
principal. 
   

Capítulo VI 
Do Incidente de Falsidade 

  
Art. 295. O incidente de falsidade será suscitado ao relator da causa principal, de acordo com o 
procedimento contido no Código de Processo Civil, perante o órgão competente para o julgamento 
da causa principal. 
  

Parte IV 
Da Magistratura 

 
Título I 

Disposições Comuns 
 

Capítulo I 
Disposições Gerais 

  
Art. 296. São magistrados do Poder Judiciário do Estado de Roraima os Desembargadores, os 
Juízes de Direito e os Juízes Substitutos. 
  

Capítulo II 
Das Garantias Constitucionais 

   
Art. 297. São garantias dos magistrados a vitaliciedade, a inamovibilidade e a irredutibilidade de 
subsídios, nos termos da lei. 
  

Capítulo III 
Das Prerrogativas 

  
Art. 298. São prerrogativas dos magistrados, além de outras previstas em lei: 
I – portar carteira funcional expedida pelo Presidente do Tribunal de Justiça, válida em todo 
Território Nacional como identidade, livre trânsito e autorização para porte de arma de defesa 
pessoal; 
II – ser ouvido como testemunha em dia, hora e local previamente ajustados com a autoridade ou o 
Juiz de instância igual ou inferior; 
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III – ser recolhido à prisão especial, ou à sala especial do Estado Maior, por ordem e à disposição 
do Tribunal de Justiça nos casos previstos em lei; 
IV – não estar sujeito à intimação ou convocação para comparecimento, salvo se expedida pela 
autoridade judiciária competente; e 
V – não ser preso senão por ordem escrita expedida pelo Presidente do Tribunal de Justiça, salvo 
em flagrante de crime inafiançável, caso em que a autoridade fará imediata comunicação e 
apresentação do magistrado ao Presidente do Tribunal de Justiça. 
  

Capítulo IV 
Dos Direitos e das Vantagens 

  
Art. 299. São direitos e vantagens dos magistrados aqueles previstos na legislação federal, na 
legislação estadual e nos regulamentos dos órgãos do Poder Judiciário. 
Parágrafo único. Ao magistrado que se afastar de suas atividades judicantes para exercer cargo 
diretivo ou função administrativa é assegurado o direito ao retorno à unidade jurisdicional de 
origem após o término do mandato ou da designação. 
  

Capítulo V 
Dos Deveres 

  
Art. 300. São deveres dos magistrados, além de outros previstos em lei: 
I – residir na respectiva comarca, salvo determinação expressa do Tribunal Pleno; 
II – manter irrepreensível conduta na vida pública e particular, zelando pelo prestígio da justiça e 
dignidade de sua função; 
III – comparecer pontualmente à hora de iniciar-se o expediente ou sessão e não se ausentar 
injustificadamente antes do seu término, respeitadas as demais disposições do Tribunal de Justiça; 
IV – tratar a todos com urbanidade, atendendo-os com presteza e adotando providências que 
possibilitem solução de urgência; 
V – cumprir e fazer cumprir, com independência, as disposições legais em vigor; 
VI – não exceder injustificadamente os prazos para decisão e despacho; 
VII – determinar as providências necessárias para a realização dos atos processuais nos 
respectivos prazos; 
VIII – frequentar cursos, seminários, simpósios e palestras de aperfeiçoamento e estudo ofertados 
pelo Tribunal de Justiça ou outro órgão ou entidade por aquele indicado; e 
IX – remeter, nos respectivos prazos, aos órgãos de fiscalização, os dados mensais e anuais dos 
trabalhos na comarca, vara, juizado ou outra unidade judicial, nos termos das normativas vigentes. 
  

Capítulo VI 
Dos Impedimentos 

  
Art. 301. Aos magistrados é vedado: 
I – dedicar-se a atividade político-partidária; 
II – receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo; 
III – exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo um de magistério, em 
horário compatível com o exercício da judicatura; 
IV – exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, inclusive de economia mista, exceto 
como acionista ou quotista; 
V – exercer cargos de direção ou técnico de sociedade civil, associação ou fundação, de qualquer 
natureza ou finalidade, salvo de associação de classe e sem remuneração; e 
VI – manifestar, por qualquer meio de comunicação, opinião sobre processo pendente de 
julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre despacho, decisão, sentença, voto ou 
acórdão de órgãos judiciais, ressalvada a crítica nos autos e em obras técnicas ou no exercício do 
magistério. 
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Capítulo VII 
Da Aposentadoria e da Disponibilidade 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
   
Art. 302. A aposentadoria dos magistrados regula-se pela Constituição Federal, pelas normas 
aplicáveis, bem como por este Regimento. 
  

Seção II 
Da Aposentadoria por Incapacidade 

  
Art. 303. A invalidez do magistrado, para fins de aposentadoria voluntária ou compulsória, ter-se-á 
como comprovada sempre que, por incapacidade, se achar permanentemente inabilitado ou 
incompatibilizado para o exercício do cargo. 
 
Art. 304. O processo terá início a requerimento do magistrado, por ato do Presidente do Tribunal 
de Justiça, de ofício, em cumprimento de deliberação do Tribunal Pleno, ou por provocação da 
Corregedoria-Geral de Justiça. 
§ 1º Iniciado o procedimento, em caso de compulsoriedade, o Presidente do Tribunal de Justiça 
determinará a notificação do magistrado para apresentar defesa prévia em 10 (dez) dias. 
§ 2º Após, recebido o processo pelo Tribunal Pleno será sorteado um relator. 
 
Art. 305. Tratando-se de incapacidade mental, o relator nomeará curador ao magistrado, sem 
prejuízo da defesa que este queira oferecer, pessoalmente ou por procurador que constituir. 
 
Art. 306. O magistrado deverá submeter-se a uma perícia médica, realizada por junta médica ou 
por peritos nomeados pelo relator, devendo ser afastado, desde logo, por ato motivado, do 
exercício do cargo, até final decisão. 
Parágrafo único. A recusa do magistrado em submeter-se à perícia médica permitirá o julgamento 
baseado em quaisquer outras provas. 
 
Art. 307. O magistrado, seu advogado e o curador nomeado poderão comparecer a qualquer ato 
do processo, participando da instrução respectiva. 
 
Art. 308. Notificado o magistrado, apresentará sua defesa definitiva em 10 (dez) dias, seguindo-se 
a instrução. 
 
Art. 309. Concluída a instrução, as alegações finais serão apresentadas no prazo de 10 (dez) dias. 
 
Art. 310. O relator, em 5 (cinco) dias, lançará relatório escrito para ser distribuído, com as peças 
que entender convenientes, a todos os membros do Tribunal Pleno. 
 
Art. 311. O magistrado que, por 2 (dois) anos consecutivos, afastar-se, ao todo, por 6 (seis) meses 
ou mais, para tratamento de saúde, deverá submeter-se, ao requerer nova licença para igual fim, 
dentro de 2 (dois) anos, a exame para verificação de invalidez. 
 
Art. 312. Se o Tribunal Pleno concluir pela incapacidade do magistrado, o Presidente lavrará o ato 
respectivo. 
  

Seção III 
Da Aposentadoria por Limite de Idade 
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Art. 313. Sendo caso de aposentadoria compulsória por alcance de idade limite, o Presidente do 
Tribunal de Justiça, na falta de requerimento do interessado até 30 (trinta) dias antes da data em 
que o magistrado deverá completar a idade limite, fará instaurar o processo, de ofício, fazendo-se 
a necessária comprovação etária por meio de certidão de nascimento ou prova equivalente. 
 
Art. 314. Comprovada a idade limite para permanência em atividade nos termos das Constituições 
Federal e Estadual e das leis respectivas, o Presidente do Tribunal de Justiça expedirá o ato, 
assegurada ampla defesa ao magistrado. 
  

Seção IV 
Da Aposentadoria por Interesse Público e Remoção Compulsórias e da Disponibilidade 

   
Art. 315. O magistrado será aposentado compulsoriamente, por interesse público, com 
vencimentos proporcionais ao tempo de contribuição ou serviço, conforme o caso, nas hipóteses 
legais. 
 
Art. 316. Em caso de remoção compulsória, não havendo vaga, o magistrado ficará em 
disponibilidade até ser aproveitado na primeira que ocorrer ou designado para auxiliar em outra 
Vara, Juizado, Comarca ou Unidade Judicial. 
 
Art. 317. O procedimento de aposentadoria e de remoção compulsórias ou de disponibilidade 
observará as normas do Conselho Nacional de Justiça e outras aplicáveis. 
   

Seção V 
Do Aproveitamento do Magistrado em Disponibilidade 

 
Art. 318. O magistrado posto em disponibilidade, em razão de processo disciplinar, somente 
poderá pleitear o seu aproveitamento quando decorridos 2 (dois) anos do afastamento. 
 
Art. 319. O pedido, devidamente instruído e justificado com os documentos que o magistrado 
entender pertinentes, será distribuído, quando possível, ao mesmo relator do processo disciplinar 
que determinou a aplicação da penalidade, que o porá em mesa para deliberar sobre o seu 
processamento ou indeferimento liminar, quando não fundamentado ou deficientemente instruído. 
Parágrafo único. Finda a instrução probatória ou realizadas as diligências requeridas ou ainda 
determinadas de ofício, dará o relator vista dos autos para razões ao requerente pelo prazo de 10 
(dez) dias. 
 
Art. 320. Após a leitura do relatório, o julgamento será realizado em sessão pública, tomando-se a 
decisão pelo voto da maioria absoluta dos membros do Tribunal Pleno. 
 
Art. 321. A apreciação do reaproveitamento de magistrado em disponibilidade disciplinar pode ser 
provocada, de ofício, pelo Conselho da Magistratura ou pelo Tribunal Pleno, que fundamentará a 
indicação, independentemente da aquiescência do magistrado. 
 
Art. 322. Deferido o aproveitamento, será o exercício das funções precedido de exames médicos 
para a reavaliação da capacidade física e mental do magistrado. 
§ 1º A incapacidade física ou mental, atestada após a decisão concessiva do aproveitamento, 
implicará em processo de aposentadoria por invalidez. 
§ 2º O retorno à atividade judicante para Comarca, Vara ou Juizado da mesma entrância em que 
se encontrava o magistrado quando da sua disponibilidade, dependerá do critério de conveniência 
estrita do Tribunal de Justiça. 
§ 3º Na inexistência de cargo que atenda ao critério de conveniência mencionado no parágrafo 
anterior, ficará o magistrado em disponibilidade, com vencimentos integrais, ou será aproveitado 
como substituto, a critério do Tribunal, em caráter temporário. 
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Capítulo VIII 

Do Processo de Demissão de Magistrado 
  
Art. 323. A perda do cargo em razão de processo penal por crime comum ou de responsabilidade 
dependerá da apreciação, pelo Tribunal de Justiça, da repercussão dos fatos que motivaram a 
decisão condenatória no exercício da função judicante. 
§ 1º A perda do cargo somente ocorrerá quando a repercussão do fato revelar-se incompatível com 
a dignidade do cargo de magistrado. 
§ 2º O processo especial para apreciar-se a repercussão da decisão condenatória transitada em 
julgado será iniciado com a respectiva indicação pelo Conselho da Magistratura ou pelo Tribunal 
Pleno, observando-se, no que lhe for aplicável, o procedimento previsto no capítulo que prevê o 
processo de aplicação das penas de disponibilidade, aposentadoria e remoção compulsórias, com 
a expedição da respectiva portaria e demais atos que ali estão previstos para a instrução e 
julgamento. 
§ 3º Decidindo o Tribunal Pleno, pelo quórum de 2/3 (dois terços), pela demissão do magistrado, o 
Presidente do Tribunal expedirá o respectivo ato. 
§ 4º Quando, pela natureza ou gravidade de infração penal, se torne aconselhável o recebimento 
da denúncia ou queixa contra o magistrado, o Tribunal Pleno, pelo voto de 2/3 (dois terços) de 
seus membros, poderá determinar o afastamento do cargo do magistrado acusado, até final 
decisão. 
 
Art. 324. Os Juízes de Direito e Juízes Substitutos que não estiverem resguardados pela garantia 
da vitaliciedade só poderão perder o cargo por proposta do Conselho da Magistratura ou do 
Tribunal Pleno, acolhida pelo voto de 2/3 (dois terços) dos integrantes do Tribunal Pleno, nos 
casos definidos em lei. 
 
Art. 325. O procedimento será, a qualquer tempo, instaurado, dentro do prazo inicial previsto na 
Constituição Federal para aquisição da vitaliciedade, mediante indicação do Corregedor-Geral de 
Justiça, do Conselho da Magistratura ou do Tribunal Pleno, seguindo, no que lhe for aplicável, o 
disposto no capítulo que prevê a aplicação das penas de disponibilidade, aposentadoria e remoção 
compulsórias. 
 
Art. 326. Se o Tribunal Pleno entender excessiva a pena de demissão nas hipóteses previstas nos 
artigos anteriores, poderá, justificadamente, aplicar a pena conveniente. 
 
Art. 327. As penas de remoção, advertência ou censura, aplicadas dentro do processo aqui 
regulado, serão levadas em consideração na aquisição da vitaliciedade, quando do exame da 
retrospectiva funcional e pessoal do magistrado não vitalício. 

 
Título II 

Dos Desembargadores 
 

Capítulo I 
Do Compromisso e da Posse 

   
Art. 328. Os Desembargadores tomarão posse perante o Tribunal Pleno, ou perante seu 
Presidente, prestando o compromisso solene de desempenhar com exatidão os deveres do cargo. 
 
Art. 329. Do compromisso lavrará o Diretor de Secretaria do Tribunal Pleno, em Livro Especial, o 
termo, o qual será assinado pelo Presidente e pelo empossado. 
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Art. 330. A posse dar-se-á até 30 (trinta) dias após a publicação oficial do ato de nomeação, 
podendo esse prazo ser prorrogado por idêntico período, mediante requerimento do interessado, 
desde que provado motivo justo. 
§ 1º Se o nomeado estiver em férias ou em licença, o prazo será contado do dia em que deveria 
voltar ao serviço. 
§ 2º Se a posse não ocorrer no prazo legal, a nomeação será tornada sem efeito. 
  

Capítulo II 
Da Remoção, da Permuta e da Antiguidade 

  
 
Art. 331. Os Desembargadores têm direito a remoção para outra Câmara ou permuta entre 
Câmaras distintas, quando houver vaga. 
§ 1º O pedido deve ser endereçado ao Presidente do Tribunal de Justiça, que o relatará, e será 
decidido pelo Tribunal Pleno. 
§ 2º Havendo mais de um pedido de remoção ou de permuta, terá preferência o membro mais 
antigo. 
§ 3º Vencido o mandato de Presidente do Tribunal de Justiça e de Corregedor- Geral de Justiça, os 
respectivos Desembargadores têm preferência para retornar às vagas antes ocupadas nas 
respectivas Câmaras, salvo deliberação do Tribunal Pleno acordada à unanimidade. 
 
Art. 332. Nas eventuais remoções ou permutas, o Desembargador mantém a relatoria dos feitos 
distribuídos anteriormente. 
 
Art. 333. A antiguidade é apurada: 
I – pela data da posse no cargo de Desembargador; 
II – pela data de nomeação, havendo posse de igual data; 
III – pela ordem do ato de promoção ou nomeação; 
IV – pelo tempo de magistratura; 
V – pelo tempo de serviço público; 
VI – pela maior idade, se persistir o empate; e 
VII – por sorteio, em último caso. 
  

Capítulo III 
Das Substituições 

 
Art. 334. Em caso de afastamento de membro do Tribunal de Justiça por período igual ou superior 
a 30 (trinta) dias, havendo necessidade de serviço, o Tribunal Pleno poderá convocar Juiz de 
Direito para substituição, pelo período do afastamento, nos termos de Resolução do Tribunal de 
Justiça e do Conselho Nacional de Justiça. 
 
Art. 335. Se as Câmaras ou Turmas não puderem funcionar por falta de quórum, serão 
convocados Desembargadores de outra Câmara, obedecendo- se, sempre que possível, a ordem 
decrescente de antiguidade. 
 
Art. 336. Salvo motivo de saúde ou outro de força maior, não serão autorizados afastamentos 
simultâneos de integrantes da mesma Câmara. 
Parágrafo único. Não havendo entendimento prévio entre os interessados, o Tribunal Pleno 
decidirá a respeito. 
  

Capítulo IV 
Do Gabinete de Desembargador 
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Art. 337. Cada Desembargador disporá de um gabinete, incumbido de executar os respectivos 
serviços de assessoramento jurídico e de apoio. 
§ 1º Os servidores do gabinete serão indicados pelos Desembargadores ao Presidente do Tribunal. 
§ 2º Os servidores do gabinete de Desembargador não poderão ter sua indicação questionada, a 
não ser por razões de impedimento legal à nomeação, e só poderão ser exonerados, a pedido 
próprio, do respectivo Desembargador, ou do Tribunal Pleno, nas situações extraordinárias. 
  

Título III 
Das Eleições 

 
Seção I 

Da Eleição do Presidente e do Vice-Presidente 
  
Art. 338. O Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal de Justiça serão eleitos pela maioria dos 
Desembargadores, em votação direta e secreta, para mandato de 2 (dois) anos. 
Parágrafo único. A eleição será regulamentada por resolução do Tribunal Pleno e ocorrerá entre os 
primeiros 5 (cinco) dias úteis do mês de dezembro do ano anterior ao término dos mandatos. 
 
Art. 339. É inelegível, para o biênio seguinte, o Desembargador: 
I – que exerceu qualquer cargo de direção por 2 (dois) biênios consecutivos; e 
II – que exerceu o cargo de Presidente no biênio anterior às eleições. 
§ 1º São cargos de direção os de Presidente, Vice-Presidente e Corregedor-Geral de Justiça. 
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao Desembargador eleito para completar período de 
mandato inferior a um ano. 
 
Art. 340. É vedada a reeleição para qualquer cargo. 
 
Art. 341. A intenção de concorrer deve ser manifestada até 30 (trinta) dias antes da data marcada 
para a eleição. 
§ 1º Caso nenhum Desembargador inscreva-se para concorrer aos cargos de Presidente e Vice-
Presidente no prazo previsto no parágrafo anterior, será aberto o prazo de 5 (cinco) dias para que 
os Desembargadores desimpedidos manifestem por escrito suas recusas, considerando-se 
inscritos os que não o fizerem. 
§ 2º Caso todos os Desembargadores elegíveis manifestem suas recusas, não será admitida a 
recusa do mais antigo. 
 
Art. 342. Será eleito o Desembargador que obtiver a maioria absoluta dos votos do colegiado. 
§ 1º Não havendo candidato que alcance a maioria absoluta, novo escrutínio, com os 2 (dois) 
candidatos mais votados, será realizado na mesma data. 
§ 2º Havendo empate, considerar-se-á eleito o Desembargador mais antigo. 
 
Art. 343. Em caso de vacância, verificada antes do término do mandato, será eleito outro 
Desembargador para completar o biênio previsto no caput do artigo anterior. 
Parágrafo único. A eleição para o cargo vago far-se-á dentro de 30 (trinta) dias a contar da 
ocorrência da vaga, na forma deste Regimento. 
 
Art. 344. É vedada a acumulação de cargos de direção, salvo em caso de substituição, se não 
houver outro Desembargador desimpedido. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao Vice-Presidente. 
  

Seção II 
Da Eleição do Corregedor-Geral de Justiça, do Ouvidor-Geral de Justiça e do Diretor da 

Escola do Poder Judiciário 
  

SICOJURR - 00085430

Jd
B

T
52

m
jE

C
eZ

Q
/R

xY
sf

F
xo

/1
H

Y
s=

T
rib

un
al

 P
le

no
 -

 T
rib

un
al

 P
le

no

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 18 de dezembro de 2023 ANO XXVI - EDIÇÃO 7520 65/131

1e172b8b-5731-4757-9565-a453d1406828Número de Autenticidade: 7fc1bbfb1e65f541b6f73adb65d561c6



Art. 345. O Corregedor-Geral de Justiça, o Ouvidor-Geral de Justiça e o Diretor da Escola do Poder 
Judiciário de Roraima serão eleitos pelos Desembargadores, em sessão do Tribunal Pleno, 
realizada na primeira quinzena do mês de dezembro, com votação secreta, para um mandato de 2 
(dois) anos. 
 
Art. 346. Aplicam-se à eleição para os cargos de que trata esta seção, no que couber, as regras 
estabelecidas na seção anterior. 
 
Art. 347. Não se aplica o disposto no artigo 340, deste Regimento, ao Corregedor-Geral de Justiça, 
ao Ouvidor-Geral de Justiça e ao Diretor da Escola do Poder Judiciário, caso ocorra recusa 
manifesta e aceita pelo Tribunal Pleno, antes da eleição, de todos os Desembargadores 
desimpedidos para concorrer ao cargo. 
Parágrafo único. A exceção prevista neste artigo será admitida uma única vez para cada mandato. 
  

Seção III 
Da eleição do Presidente da Câmara Cível e do Presidente da Câmara Criminal 

  
Art. 348. Os Presidentes das Câmaras Cível e Criminal serão eleitos pelas respectivas Câmaras 
para um mandato de 2 (dois) anos, observando-se os critérios de rodízio e de antiguidade. 
§ 1º A escolha do Presidente de Câmara, observado o critério estabelecido no caput, dar-se-á na 
primeira sessão ordinária que suceder a eleição da nova mesa diretiva do Tribunal de Justiça, 
oportunidade na qual será definida a composição dos órgãos julgadores. 
§ 2º Se a Presidência de Câmara vagar-se por outro motivo, a escolha a que se refere o parágrafo 
primeiro dar-se-á na sessão ordinária imediatamente posterior a ocorrência da vaga, hipótese em 
que o novo Presidente completará o mandato. 
§ 3º É vedada a reeleição para a presidência de Câmara, salvo quando antes da eleição ocorra 
recusa manifesta de todos os Desembargadores desimpedidos para concorrer ao cargo. 
 
Art. 349. Não poderá concorrer: 
I – o Desembargador que exerceu a Presidência da Câmara que integra, até que se esgotem todos 
os nomes na ordem de antiguidade; e 
II – o Desembargador que exerce cargo de direção no Tribunal. 
  

Seção IV 
Da Eleição de Desembargador e Juiz de Direito para o Tribunal Regional Eleitoral 

  
Art. 350. A eleição de Desembargador ou de Juiz de Direito para compor o Tribunal Regional 
Eleitoral de Roraima será realizada pelo Tribunal Pleno nos 15 (quinze) dias posteriores ao 
recebimento do ofício que comunique o término do mandato ou por ocasião da eleição para os 
órgãos diretivos do Tribunal de Justiça 
§ 1º Os Desembargadores e Juízes de Direito poderão apresentar suas candidaturas, em 
expediente dirigido à Presidência, até 5 (cinco) dias antes da sessão designada para a eleição, 
cuja data será publicada com 10 (dez) dias de antecedência. 
§ 2º O Presidente anunciará, após a verificação de inexistência de impedimentos, os nomes dos 
Desembargadores candidatos. 
§ 3° Os membros do Tribunal Pleno poderão sufragar, por voto secreto, até dois nomes. Serão 
considerados eleitos aqueles que obtiverem a maioria absoluta dos votos do Tribunal Pleno. 
§ 4º Não havendo candidato que alcance a maioria absoluta, concorrerão, em segundo turno de 
votação, os candidatos mais votados, observado o número de dois candidatos por vaga a ser 
preenchida. 
§ 5º Havendo empate, considerar-se-á eleito o desembargador mais antigo no cargo; se persistir o 
empate, o mais idoso. 
§ 6º Na eleição de Juiz de Direito, serão observadas as regras dos parágrafos anteriores. 
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Título IV 
Dos Juízes de Direito e dos Juízes Substitutos 

 
Capítulo I 

Disposições Gerais 
  
Art. 351. Aplicam-se aos Juízes de Direito e aos Juízes Substitutos, no que couber, as normas 
sedimentadas neste Regimento, para os Desembargadores, relativas à nomeação, compromisso e 
posse de Desembargadores. 
  

Capítulo II 
Do Ingresso, da Promoção, da Remoção e da Permuta 

Art. 352. O ingresso, a promoção, a remoção e a permuta dos Juízes de Direito e Juízes 
Substitutos seguirão os critérios normativos da Constituição Federal, das leis especiais, do 
COJERR e das resoluções do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de Justiça, além deste 
Regimento. 
 
Art. 353. O ingresso na carreira de Juiz Substituto ocorrerá por meio de concurso público, de 
provas e títulos, nos termos da lei e das normas do Conselho Nacional de Justiça. 
 
Art. 354. A promoção e a remoção ocorrerão alternadamente, por antiguidade e merecimento, nos 
termos da lei e das normas do Conselho Nacional de Justiça. 
 
Art. 355. A permuta ocorrerá mediante requerimento dos magistrados de igual entrância, 
obedecidos os seguintes critérios, além dos determinados em lei: 
§ 1º Não haverá permuta quando o magistrado interessado injustificadamente retiver autos em seu 
poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho, decisão 
ou sentença. 
§ 2º Os membros do Tribunal Pleno que participarem do julgamento dos procedimentos de 
permuta deverão, nos termos do artigo 93, II, “e”, da Constituição Federal, analisar as razões 
apresentadas pelo magistrado inscrito, caso ocorra a hipótese de autos de processo em seu poder 
além do prazo legal. 
§ 3º A permuta será analisada conforme o desempenho e pelos critérios objetivos de produtividade 
e presteza no exercício da jurisdição, bem como pela frequência e aproveitamento em cursos 
oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento. 
  

Capítulo III 
Da Vitaliciedade 

  
Art. 356. Antes de proclamada a vitaliciedade, poderá ocorrer a exoneração de magistrado não 
vitalício quando da apreciação da conveniência de sua permanência dele nos quadros da 
magistratura. 
§ 1º Para os efeitos deste artigo, a Corregedoria-Geral de Justiça encaminhará ao Tribunal Pleno, 
nos últimos 60 (sessenta) dias que antecederem o fim do biênio de vitaliciedade, manifestação 
sobre a idoneidade moral, a capacidade intelectual e a adequação ao cargo, revelada pelo 
magistrado que aspire a vitaliciedade. 
§ 2º A manifestação do Corregedor-Geral de Justiça será fundamentada em prontuário organizado 
para cada Juiz, devendo dele constar: 
I – documentos fornecidos pelo próprio interessado; 
II – informações colhidas durante o biênio pela Corregedoria-Geral de Justiça; 
III - as referências aos Juízes constantes de acórdãos ou votos declarados; 
IV – as informações reservadas obtidas junto aos juízes, promotores de justiça e autoridades em 
geral que tenham atuado junto a eles; 
V – quaisquer outras informações idôneas. 
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§ 3º Caso haja manifestação da Corregedoria-Geral de Justiça contrária à confirmação do Juiz, o 
Presidente do Tribunal de Justiça o convocará para que receba cópias dos dados relevantes do 
processo e para apresentar defesa em 10 (dez) dias, ocasião em que poderá juntar documentos, 
arrolar até 4 (quatro) testemunhas e indicar outras provas. 
§ 4º Não utilizado o prazo, esse será devolvido ao defensor designado, que acompanhará o feito 
até o fim. 
§ 5º Com a defesa e os documentos eventualmente juntados, os autos serão encaminhados ao 
Tribunal Pleno, sorteando-se relator, fixado em 20 (vinte) dias o prazo para término da instrução. 
§ 6º Encerrada a instrução, facultar-se-ão razões finais no mesmo prazo. 
§ 7º O relatório escrito será apresentado em 15 (quinze) dias. 
§ 8º Na sessão aprazada, o Tribunal Pleno declarará a aquisição da vitaliciedade ou, pelo voto de 
2/3 (dois terços) dos seus integrantes, negar-lhe-á confirmação na carreira. 
§ 9º Negada a vitaliciedade, o Presidente do Tribunal de Justiça expedirá o ato de exoneração. 
  

Parte V 
Disposições Finais e Transitórias 

 
Capítulo I 

Dos Fluxos De Trabalho 
  
Art. 357. Os fluxos de trabalho do Tribunal de Justiça deverão observar os procedimentos e rotinas 
descritos em manual aprovado pelo Tribunal Pleno, com o objetivo de simplificar, agilizar e obter 
maior produtividade no funcionamento dos órgãos judiciais e administrativos. 
  

Capítulo II 
Dos Atos Normativos 

  
Art. 358. Os atos normativos do Tribunal de Justiça obedecem à seguinte nomenclatura: 
I – resolução: regulamenta projetos, programas, sistemas, bem como unidades administrativas e 
judiciais do Poder Judiciário; 
II – emenda regimental: suprime, acrescenta ou modifica disposições do Regimento Interno; 
III – provimento: altera e regulamenta as normas da Corregedoria-Geral de Justiça; e 
IV – portaria: destina-se a expedientes internos administrativos. 
  

Capítulo III 
Do Processo Normativo 

  
Art. 359. A emenda regimental e a proposta de resolução poderão ser formuladas pelo Presidente 
do Tribunal ou por qualquer Desembargador. 
§ 1º A proposta apresentada por Desembargador será dirigida ao Presidente do Tribunal. 
§ 2º A proposta será encaminhada à Comissão de Legislação, que emitirá parecer no prazo de 15 
(quinze) dias. 
§ 3º A critério do Presidente do Tribunal, outros órgãos relacionados com o tema poderão ser 
ouvidos. 
 
Art. 360. Findas as providências do artigo anterior, o Presidente do Tribunal determinará a inclusão 
em pauta para deliberação do Tribunal Pleno. 
§ 1º Cópias da proposta e do parecer da Comissão de Regimento serão encaminhadas aos 
Desembargadores com 5 (cinco) dias de antecedência. 
§ 2º Em caso de urgência devidamente justificada, os atos propostos pelo Presidente e pelo 
Corregedor da Justiça, relativos a matérias atinentes às suas atribuições, poderão ser levados 
diretamente ao Tribunal Pleno, assegurando-se a distribuição de cópias aos Desembargadores 
com pelo menos 01 (um) dia de antecedência. 
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Capítulo IV 
Dos Prazos 

  
Art. 361. Os prazos no Tribunal serão contados a partir da publicação do ato no Diário da Justiça 
Eletrônico ou, se assim determinado, a partir da intimação pessoal ou da ciência por outro meio. 
§ 1º Se houver republicação por incorreção, o prazo contará da nova publicação. 
§ 2º Ressalvados os prazos previstos no Código de Processo Civil, os prazos regimentais serão 
contados em dias corridos. 
§ 3º Não se aplicam aos prazos regimentais as normas processuais que estabelecem prazo em 
dobro para manifestação do Ministério Público, da Fazenda Pública e da Defensoria Pública. 
§ 4° Não correm os prazos no período de feriado forense, salvo nas hipóteses previstas na lei ou 
neste Regimento. 
§ 5° Os prazos também serão suspensos ou interrompidos na ocorrência de obstáculos judiciais ou 
de motivo de força maior, comprovados e reconhecidos pelo Presidente ou pelo Tribunal. 
  

Capítulo V 
Da Remessa Eletrônica de Documentos 

  
Art. 362. O serviço de protocolo do Tribunal admitirá o recebimento de documentos por meio 
eletrônico. 
Parágrafo único. Os originais deverão ser entregues até 5 (cinco) dias após o recebimento do 
término do prazo, sob pena de arquivamento do documento recebido. 
  

Capítulo VI 
Dos Dados Estatísticos 

  
Art. 363. As estatísticas dos trabalhos judiciários, nos termos da Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional e dos atos normativos do Conselho Nacional de Justiça, serão publicadas no portal do 
Tribunal de Justiça na internet. 
  

Capítulo VII 
Disposições Finais 

  
Art. 364. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Regimento Interno anterior e 
as resoluções que o alteraram. 
Parágrafo único. Nos casos omissos, serão subsidiários a este Regimento os do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 
Art. 365. Este Regimento Interno entrará em vigor em 8 de janeiro de 2024. 
  

Desembargador Jésus Nascimento 
Presidente 

 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO, BOA VISTA-RR, 15 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 
Michelle Miranda de Albuquerque 

Diretora de Secretaria 
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PRESIDÊNCIA

PORTARIA TJRR/PR N. 2080, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que o Poder Judiciário de Roraima tem buscado continuamente a melhoria de seus
processos internos e sua modernização administrativa, a fim de aumentar a efetividade de suas ações e
atender aos anseios da sociedade;

CONSIDERANDO a Resolução TP n. 13, de 23 de abril de 2021, que instituiu o Programa Simplificar,
ferramenta que viabiliza constante aprimoramento dos processos de trabalho das áreas judicial e
administrativa do Poder Judiciário do Estado de Roraima;

CONSIDERANDO a instituição do Portal Simplificar como instrumento que viabiliza o aprimoramento dos
processos de trabalho das áreas judicial e administrativa do Poder Judiciário do Estado de Roraima;

CONSIDERANDO o teor do procedimento SEI n. 0021994-27.2023.8.23.8000,

RESOLVE:

Art.1° Designar, nos termos do art. 8º, II, da Resolução TP n. 13/2021, os coordenadores do Programa
Simplificar nos processos das unidades de Apoio Indireto à Atividade Judicante:

Área Processo Coordenador de atividades

1

Gestão de Aquisições e Contratações

Gestão da Infraestrutura e Logística

Escola do Judiciário

Gestão Patrimonial

Gabinete Militar

Claudete Pereira da Silva
-mat.3011499

Silvia Schulze -mat.3010845

Emerson Cairo Matias da Silva
-mat.3011540

Flavia Dayana Souza Paraguassu
-mat.200230

2

Gestão Estratégica

Gestão da Qualidade

Gestão Documental

Gestão Socioambiental e Responsabilidade Social

Gestão de Projetos e Inovação

France James Galvão -mat.3011217

Lorrane Pereira da Costa
-mat.3011750

Jakelane Oliveira de Sousa
-mat.3011065
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3

Gestão de Pessoas

Gestão de Magistrados

Gestão da Saúde e Qualidade de Vida

Gestão da Acessibilidade e Inclusão

Direitos e Vantagens Pessoais

Bruna Stephanie de Mendonça França
-mat.3010619

Fernanda Larissa Soares Braga
Cantanhede -mat.3011627

Cassia Regina Zambonin
-mat.3011617

Daniela Cristina da Silva Melo
-mat.3011254

Rosalvo Ribeiro Silveira
-mat.3010059

4 Gestão da Tecnologia da Informação Tatiana Brasil Brandão-mat.3011523

Gabriel Silveira Vieira-mat.3011871

5

Gestão Orçamentária e Financeira

Gestão da Arrecadações e Receitas

Gestão dos Precatórios

Elaine de Assis Teixeira
-mat.3010040

Valdira Silva -mat.3010623

6

Gestão da Corregedoria

Gestão do Primeiro Grau

NATJUS

Processo Disciplinar

Larissa Brilhante Cordeiro Barros
-mat.3011750

Jhemerson Santos Ferreira
-mat.3011587

7
Gestão da Comunicação

Gestão de Eventos

Débora Lane Maia de Morais Torres
-mat.3012178

Siloany Lima Neves Amaro
-mat.3012160

8 Auditoria

Francineudo Monteiro Silva Lima
-mat.3011853

Hyago Santos Pereira-mat.3012425

9 Gestão da Ouvidoria

Andréia Bentes dos Reis de Matos
-mat.3012155

Adilson Oliveira das Neves
-mat.3010102
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Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 11:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1861975 e o código CRC C323EF24.

PORTARIA TJRR/PR N. 2081, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, § 1º, da Resolução TP n. 51/2011 e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI n. 0024294-59.2023.8.23.8000,

RESOLVE:

Publicar a escala anual de férias dos Desembargadores e Desembargadoras do Tribunal de Justiça do Estado
de Roraima, a serem usufruídas no ano de 2024, conforme especificações abaixo:

Nome Cargo Exercício Início Término

Ricardo de Aguiar Oliveira Desembargador / Vice-
Presidente

1º período de
2023 15/02/2024 15/03/2024

2º período de
2023 03/06/2024 02/07/2024

1º período de
2024 05/08/2024 03/09/2024

2º período de
2024 01/10/2024 30/10/2024

Almiro José Mello Padilha Desembargador

1º período de
2023 04/03/2024 02/04/2024

2º período de
2023 01/07/2024 30/07/2024

1º período de
2024 20/10/2024 18/11/2024

2º período de
2024 20/11/2024 19/12/2024
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Tânia Maria Brandão
Vasconcelos Desembargadora

1º período de
2023 19/08/2024 17/09/2024

2º período de
2023 18/09/2024 17/10/2024

1º período de
2024 21/10/2024 19/11/2024

2º período de
2024 20/11/2024 19/12/2024

Elaine Cristina Bianchi Desembargadora

1º período de
2023 08/01/2024 23/01/2024

2º período de
2023 26/02/2024 26/03/2024

1º período de
2024 02/05/2024 31/05/2024

2º período de
2024 01/07/2024 30/07/2024

Leonardo Pache de Faria
Cupello Desembargador

1º período de
2024 08/01/2024 06/02/2024

2º período de
2024 01/07/2024 30/07/2024

Cristóvão José Suter
Correia da Silva

Desembargador /
Diretor da Escola

Judicial de Roraima

1º período de
2022 15/7/2024 24/7/2024

2º período de
2022 30/7/2024 18/8/2024

1º período de
2023 19/8/2024 17/9/2024

2º período de
2023 18/9/2024 17/10/2024

1º período de
2024 18/10/2024 16/11/2024

2º período de
2024 19/11/2024 18/12/2024

Mozarildo Monteiro
Cavalcanti

Desembargador /
Corregedor-Geral de

Justiça

1º período de
2023 01/07/2024 20/07/2024

2º período de
2023 22/07/2024 10/08/2024

Erick Cavalcanti Linhares
Lima

Desembargador/
Ouvidor-Geral de

Justiça

1º período de
2023 08/01/2024 30/01/2024
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2º período de
2023 01/02/2024 01/03/2024

1º período de
2024 01/07/2024 30/07/2024

2º período de
2024 31/07/2024 29/08/2024

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 12:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1862187 e o código CRC 0CB3CED7.

PORTARIA TJRR/PR N. 2082, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, § 1º, da Resolução TP n. 51/2011 e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI n. 0024294-59.2023.8.23.8000,

RESOLVE:

Publicar a escala anual de férias dos Juízes Auxiliares e Juiz Convocado do Tribunal de Justiça do Estado de
Roraima, a serem usufruídas no ano de 2024, conforme especificações abaixo:

Nome Cargo Exercício Início Término

Luiz Fernando Castanheira Mallet Juiz Convocado

1º período de
2023 02/05/2024 31/05/2024

2º período de
2023 01/08/2024 30/08/2024

1º período de
2024 01/09/2024 30/09/2024

SICOJURR - 00085434

U
C

A
km

k2
vB

d0
Ju

H
sO

c8
Q

LA
P

gP
78

8=
P

re
si

dê
nc

ia
 -

 T
JR

R

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 18 de dezembro de 2023 ANO XXVI - EDIÇÃO 7520 74/131

1e172b8b-5731-4757-9565-a453d1406828Número de Autenticidade: 7fc1bbfb1e65f541b6f73adb65d561c6



2º período de
2024 01/11/2024 30/11/2024

Esdras Silva Benchimol Pinto Juiz Auxiliar da
Presidência

2º período de
2023 21/09/2024 20/10/2024

1º período de
2024 21/10/2024 19/11/2024

2º período de
2024 20/11/2024 19/12/2024

Rafaella Holanda Silveira Juíza Auxiliar
da Corregedoria

1º período de
2023 05/08/2024 03/09/2024

2º período de
2023 04/09/2024 03/10/2024

1º período de
2024 04/10/2024 02/11/2024

2º período de
2024 04/11/2024 03/12/2024

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 12:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1862187 e o código CRC 0CB3CED7.

PORTARIA TJRR/PR N. 2083, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, § 1º, da Resolução TP n. 51/2011 e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI n. 0024294-59.2023.8.23.8000,

RESOLVE:
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Publicar a escala anual de férias dos Juízes Auxiliares e Juiz Convocado do Tribunal de Justiça do Estado de
Roraima, a serem usufruídas no ano de 2024, conforme especificações abaixo:

Nome Cargo Exercício Início Término

Luiz Fernando Castanheira Mallet Juiz Convocado

1º período de
2023 02/05/2024 31/05/2024

2º período de
2023 01/08/2024 30/08/2024

1º período de
2024 01/09/2024 30/09/2024

2º período de
2024 01/11/2024 30/11/2024

Esdras Silva Benchimol Pinto Juiz Auxiliar da
Presidência

2º período de
2023 21/09/2024 20/10/2024

1º período de
2024 21/10/2024 19/11/2024

2º período de
2024 20/11/2024 19/12/2024

Rafaella Holanda Silveira Juíza Auxiiliar
da Corregedoria

1º período de
2023 05/08/2024 03/09/2024

2º período de
2023 04/09/2024 03/10/2024

1º período de
2024 04/10/2024 02/11/2024

2º período de
2024 04/11/2024 03/12/2024

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 12:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1862187 e o código CRC 0CB3CED7.

PORTARIA TJRR/PR N. 2084, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Resolução CNJ n. 244/2016;

CONSIDERANDO o disposto no art. 93, I, do Código de Organização Judiciária de Roraima, que tratam do
recesso forense;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI n. 0024294-59.2023.8.23.8000,

RESOLVE:

Designar, para atuar no período do recesso forense, no período de 20 de dezembro de 2023 a 6 de janeiro de
2024, a Desembargadora, os Desembargadores, a seguir alinhados:

Nome Cargo

Almiro José Mello Padilha Desembargador

Tânia Maria Brandão
Vasconcelos Desembargadora

Cristóvão José Suter Correia
da Silva

Desembargador / Diretor da Escola
Judicial de Roraima

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 12:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1862187 e o código CRC 0CB3CED7.
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PORTARIA TJRR/PR N. 2085, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Resolução CNJ n. 244/2016;

CONSIDERANDO o disposto no art. 93, I, do Código de Organização Judiciária de Roraima, que tratam do
recesso forense;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI n. 0024294-59.2023.8.23.8000,

RESOLVE:

Designar, para atuar no período do recesso forense, no período de 20 de dezembro de 2023 a 6 de janeiro de
2024, os Juízes Auxiliares a seguir alinhados:

Nome Cargo

Esdras Silva Benchimol
Pinto Juiz Auxiliar da Presidência

Rafaella Holanda Silveira Juíza Auxiliar da
Corregedoria

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 12:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1862187 e o código CRC 0CB3CED7.

PORTARIA TJRR/PR N. 2086, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Resolução CNJ n. 244/2016;

CONSIDERANDO o disposto no art. 93, I, do Código de Organização Judiciária de Roraima, que tratam do
recesso forense;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI n. 0024294-59.2023.8.23.8000,
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RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer a escala de plantão do Segundo Grau, no recesso forense, no período de 20 de dezembro
de 2023 a 6 de janeiro de 2024:

Nome Cargo

Mozarildo Monteiro
Cavalcanti

Desembargador / Corregedor-Geral de
Justiça

Art. 2º - Informe-se à SGM e providencie-se ajuste no sítio do Poder Judiciário.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 12:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1862187 e o código CRC 0CB3CED7.

PORTARIA TJRR/PR N. 2087, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI n. 0025422-17.2023.8.23.8000,

RESOLVE:

Art. 1º - Cessar, a contar do dia 13/12/2023, os efeitos do art. 2º da Portaria nº 125/2021, publicada no DJe nº
6854, de 5/2/2021, que designou o Juiz de Direito Angelo Augusto Graça Mendes para exercer a Direção do
Fórum Cível Advogado Sobral Pinto.
Art. 2º - Designar o Juiz de Direito Elvo Pigari Junior, titular da Sexta Vara Cível, para exercer a Direção do
Fórum Cível Advogado Sobral Pinto, a contar de 13/12/2023, sem prejuízo de outras atribuições.

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 11:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1863587 e o código CRC 231DD6C6.

SICOJURR - 00085434

U
C

A
km

k2
vB

d0
Ju

H
sO

c8
Q

LA
P

gP
78

8=
P

re
si

dê
nc

ia
 -

 T
JR

R

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 18 de dezembro de 2023 ANO XXVI - EDIÇÃO 7520 79/131

1e172b8b-5731-4757-9565-a453d1406828Número de Autenticidade: 7fc1bbfb1e65f541b6f73adb65d561c6



PORTARIA TJRR/PR N. 2088, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI n. 0025123-40.2023.8.23.8000,

RESOLVE:

Lotar a servidora Lorena Espirito Santo da Silva, Assessora Técnica II, na Subsecretaria de Qualidade de
Vida, a contar da publicação desta portaria.

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 12:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1861916 e o código CRC A4FEC596.

PORTARIA TJRR/PR N. 2089, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI n. 0024482-52.2023.8.23.8000,

RESOLVE:

Convalidar a designação da servidora Klíssia Michelle Melo Oliveira, Gerente de Projetos, para responder
pelo cargo de Coordenador do Núcleo de Projetos e Inovação, sem prejuízo de suas atribuições, nos dias 5 a
7/12/2023, em virtude de afastamento da titular.

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 11:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1863956 e o código CRC 048559A5.
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PORTARIA TJRR/PR N. 2090, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI n. 0023862-40.2023.8.23.8000,

RESOLVE:

Designar o servidor Delcy Nogueira Da Silva Júnior, Chefe do Setor de Inteligência, para responder pela
Função Técnica Especializada, sem prejuízo de suas atribuições, nos períodos de 1 a 18/12/2023 e 15/1/2024
a 3/2/2024, em razão de usufruto de recesso e férias da titular

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 11:30, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1854216 e o código CRC 37D2A251.

PORTARIAS TJRR/PR, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI n. 0022474-05.2023.8.23.8000,

RESOLVE:

N. 2091 - Exonerar Maria das Graças Santos Dias, lotada na Ouvidoria-Geral, do cargo em comissão de
Assistente Técnica, código TJ/DCA-19, a contar de 17/11/2023.
N. 2092 - Nomear a empregada pública federal Maria das Graças Santos Dias, Técnica Científica,
pertencente ao quadro em extinção do ex-Território Federal de Roraima, para exercer o cargo em comissão de
Assistente Técnico, código TJ/DCA-19, com lotação na Ouvidoria-Geral, a contar de 17/11/2023.

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 11:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1861941 e o código CRC FE5D6B12.
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PORTARIAS TJRR/PR, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI n. 0024393-29.2023.8.23.8000,

RESOLVE:

N. 2093 - Exonerar a servidora Severina Raquel Lima de Oliveira, Técnica Judiciária, lotada na Assessoria
Jurídica do Gabinete do Des. Mauro Campello, do cargo em comissão de Assessor Jurídico, código
TJ/DCA-6, a contar de 27/11/2023.
N. 2094 - Lotar a servidora Severina Raquel Lima de Oliveira, Técnica Judiciária, na Secretaria do Tribunal
Pleno, a contar de 27/11/2023.

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 11:34, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1859634 e o código CRC 40909161.

PORTARIA TJRR/PR N. 2095, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI n. 0024849-76.2023.8.23.8000,

RESOLVE:

Designar a servidora Rosaura Franklin da Silva, Analista Judiciária, para responder pela função de Diretora
de Secretaria da Comarca de Pacaraima, com prejuízo de suas atribuições, em virtude de licença médica da
servidora Priscila Herbert, a contar da publicação desta portaria até o dia 19/12/2023.

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 12:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1858734 e o código CRC 116FF970.
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EXTRATO DE DECISÃO
SEI n. 0018530-92.2023.8.23.8000
Assunto: Redução de horário.

Dessa forma, com fundamento nas manifestações dos setores técnicos deste Tribunal, não havendo amparo
legal, indefiro o pedido de redução da jornada de trabalho da servidora Lucinete Ferreira de Souza.

Publique-se o extrato desta decisão.

Dê-se ciência à requerente.

Após, à SGP para as providências pertinentes.

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em 15/12/2023, às 12:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Portaria
da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1853837 e o código CRC 6D9148A1

EXTRATO DE DECISÃO
SEI n. 0006090-64.2023.8.23.8000
Assunto: Pagamento de serviço extraordinário.

Dessa forma, com fundamento nas manifestações dos setores técnicos deste Tribunal, estando o pleito em
conformidade com os normativos internos, defiro o pedido de pagamento de serviço extraordinário
realizado pelo servidor Alessandro Augustinho de Castro no dia 25 de março do corrente ano, conforme
cálculos do evento 1605807.

Publique-se extrato desta decisão.

Após, à SGP para as providências de estilo

Documento assinado eletronicamente por JÉSUS RODRIGUES DO NASCIMENTO,
Presidente, em

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador
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VICE-PRESIDÊNCIA

Expediente de 15/12/2023.

PORTARIA Nº 014, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

 

O  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  RORAIMA,  no  uso  de  suas
atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Resolução CNJ n. 244/2016;

CONSIDERANDO o disposto no art. 93, I, do Código de Organização Judiciária de Roraima, que trata do
recesso forense;

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI n. 0024294-59.2023.8.23.8000,

RESOLVE:

Designar o Desembargador Jésus Nascimento, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima,
para atuar durante o período de recesso forense de 2023, compreendido entre 20 de dezembro de 2023 a 6
de janeiro de 2024.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Desembargador Ricardo Oliveira

 Vice-Presidente
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PORTARIA Nº 015, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023

 

O  VICE-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  RORAIMA,  no  uso  de  suas
atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, § 1º, da Resolução TP n. 51/2011, 

RESOLVE: 

Publicar a escala anual de férias do Desembargador Jésus Nascimento, Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado de Roraima, a serem usufruídas no ano de 2024, conforme especificações abaixo: 

 

Nome Cargo Exercício Início Término

Jésus Nascimento
Desembargador/
Presidente

2º período de 2023 6/5/2024 25/5/2024

1º período de 2024 5/8/2024 3/9/2024

2º período de 2024 4/11/2024 3/12/2024

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Desembargador Ricardo Oliveira

 Vice-Presidente
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DESEMBARGADOR ERICK LINHARES 

GABINETE 
 
Expediente de15/12/2023 
PORTARIA N.º 001, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023. 
 
O Desembargador Erick Linhares, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Elogiar os servidores  abaixo relacionados, pelos relevantes serviços prestados, pelo excelente 
desempenho, dedicação, espírito de equipe, competência, responsabilidade e eficiência profissional, em 
suas atividades laborais demonstrados ao longo do ano de 2023:  
Amiraldo de Brito Sombra 
Camila Rejane Amarante e Silva 
Eunice Cristina de Araújo 
Isaias de Andrade Costa 
Laura Tupinambá Cabral 
Luciana Silva Callegário 
Maria Aneiran Carvalho Oliveira 
Maria Telina Coêlho 
Simone de Souza Cantanhede 
Suellen Peres Leitão 
Thiara Suelen Freitas Chaves 
Art. 2º- Determino o encaminhamento desta Portaria à Secretaria de Gestão de Pessoas, para registros 
funcionais pertinentes. 
Art. 3º - Ciência à Presidência e à Corregedora-Geral de Justiça. 
Art. 4º- Publique-se. 
 
Des. ERICK LINHARES 
 
 
PORTARIA N.º 002, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023. 
 
O Desembargador Erick Linhares, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Elogiar a estagiária Claudiane Chaves de Araújo pelos relevantes serviços prestados, pelo 
excelente desempenho, dedicação, espírito de equipe, competência, responsabilidade e eficiência 
profissional, em suas atividades laborais demonstrados ao longo do ano de 2023;  
Art. 2º- Determino o encaminhamento desta Portaria à Secretaria de Gestão de Pessoas, para registros 
funcionais pertinentes. 
Art. 3º - Ciência à Presidência e à Corregedora-Geral de Justiça. 
Art. 4º- Publique-se. 
 
Des. ERICK LINHARES 
 
 
 
 
 

SICOJURR - 00085425

V
pg

R
y4

gS
F

cV
ke

IS
C

zf
dy

c2
5X

fe
g=

G
ab

. D
es

em
ba

rg
ad

or
 -

 E
ric

k 
Li

nh
ar

es

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 18 de dezembro de 2023 ANO XXVI - EDIÇÃO 7520 86/131

1e172b8b-5731-4757-9565-a453d1406828Número de Autenticidade: 7fc1bbfb1e65f541b6f73adb65d561c6



CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Expediente de 15/12/2023

PROVIMENTO TJRR/CGJ N.º 10, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023.

 

Dispõe sobre a Comissão de Alienação de Bens Apreendidos em

ações penais.

O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições legais e regimentais conferidas

pelo art. 25 da Resolução/TJRR/TP N. 30, DE 22 de junho de 2016- Regimento Interno do Tribunal de

Justiça do Estado de Roraima;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, por intermédio da Resolução n.º 356,

de  27  de  novembro  de  2020,  recomenda  expressamente  a  alienação  de  bens  apreendidos  em

procedimentos criminais;

CONSIDERANDO que a Diretoria de Gestão de Bens Apreendidos - DGBA - passou a integrar a

estrutura administrativa da Corregedoria-Geral de Justiça, conforme Resolução TJRR/TP n. 19/2023, de 16

de  agosto  de  2023,  a  ela  competindo  gerir  os  bens  apreendidos  no  âmbito  do  Poder  Judiciário,

assegurando conformidade, regularidade e legalidade em todas as etapas, desde seu ingresso até sua

destinação final;

CONSIDERANDO o art. 192, subseção VI, Seção IX - Dos Bens Apreendidos do Código de Normas

da Corregedoria Geral de Justiça/COJERR - Provimento/CGJ nº 002/2023;

CONSIDERANDO a grande quantidade de bens, especialmente veículos automotores, apreendidos

pela Polícia Judiciária e custodiados tanto por ela quanto pelo Poder Judiciário, em processos findos e em

andamento;

CONSIDERANDO  que,  especialmente  os  veículos  automotores,  na  maioria  das  situações,  são

guardados em depósitos abertos, expostos à intempérie e ao vandalismo, com expressiva perda de valor,

além de se converterem em criadouros de mosquitos transmissores de doenças;

CONSIDERANDO a existência de autorização legal para alienação de bens, a teor, entre outros,

dos artigos 120, § 5º, 123 e 144-A, do Código de Processo Penal e, 61e 64 da Lei Federal nº 11.343/2006,

que instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas;

CONSIDERANDO que se faz necessária a atualização da norma para atender às necessidades da

Comissão de Alienação de Bens Apreendidos em Ações Penais, quanto a sua constituição e atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º A Comissão de Alienação de Bens Apreendidos em Procedimentos Penais é subordinada ao

gabinete do Corregedor-Geral de Justiça e deliberada pelo gabinete do Juiz Auxiliar da Corregedoria com

atuação em todas as comarcas do Estado.

Art. 2º A Comissão de que trata este Provimento será presidida pelo Corregedor-Geral de Justiça e

terá os seguintes membros:

I - Juiz Auxiliar da Corregedoria;

II - Diretor de Gestão de Bens apreendidos;
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III - Chefe de Setor de Inventários;

IV - Assessor técnico especializado.

Parágrafo único. Serão convidados a participar das reuniões designadas pela Comissão:

I - um Delegado representante da Polícia Rodoviária Federal;

II- um Delegado representante da Polícia Federal;

III- um Delegado representante da Polícia Civil;

IV- um representante do Comando da Polícia Militar;

V- um representante do DETRAN-RR;

VI- um Membro representante do Ministério Público Estadual;

VII- um Membro representante do Ministério Público Federal;

VIII- um representante da Coordenadoria-Geral de Perícias;

IX  -  um representante  dos  Leiloeiros  Públicos  Oficiais  credenciados  no  Tribunal  de  Justiça  de

Roraima.

Art. 3º  Serão objeto da atuação da Comissão todos os bens, sujeitos ou não ao perdimento, em

feitos já sentenciados ou não, que se encontrem apreendidos nas unidades jurisdicionais de competências

criminais do Estado de Roraima.

Art. 4º Compete à Comissão de Alienação de Bens Apreendidos em Procedimentos Penais:

I - estabelecer procedimentos visando facilitar a venda dos bens apreendidos;

II - analisar as prestações de contas, que serão homologadas pelo Presidente da Comissão ou, por

delegação, pelo Juiz Auxiliar Membro da Comissão;

III - fixar parâmetros para os custos operacionais, remoção, guarda e armazenamento, no caso de

restituição dos veículos apreendidos, caso não previstos no termo de credenciamento;

IV - atribuir lotes de bens para leilão entre os Leiloeiros Públicos Oficiais credenciados, observadas

a igualdade, a impessoalidade, a capacidade técnica e operacional e a produtividade;

V - decidir acerca da aplicação de multa ou exclusão de Leiloeiro Público Oficial que não apresentar

produtividade suficiente na venda de veículos ou outros bens para os quais tenha sido designado, ou não

cumprir as determinações nos prazos previamente fixados;

VI - deliberar sobre recurso contra decisão pertinente ao descumprimento de normas, metas ou

determinações judiciais;

VII - realizar consultas aos sistemas SIGO, DETRAN, INFOSEG e RENAJUD, sempre que solicitado

pelos Leiloeiros Públicos Oficiais para auxílio aos seus trabalhos;

VIII - expedir ofícios às autoridades competentes, destinados a promover as baixas de restrições de

qualquer natureza que incidam sobre os bens leiloados, nos termos do art.  144– A e art,123 do CPP,

art.852 do CPC e Resolução/CNJ nº 356/2020;

IX - restituir o valor da arrematação do bem ao arrematante no caso de impossibilidade do registro

junto  ao  órgão  de  trânsito,  hipótese  em  que  bastará  a  simples  comunicação  do  fato,  devidamente

documentado pelo arrematante.

Art. 5º Compete ao Leiloeiro Público Oficial:
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I - realizar, com apoio da Comissão, o levantamento da situação processual e administrativa dos

veículos  e  bens  apreendidos,  individualizando-os  e  identificando  o  procedimento  penal que  estão

vinculados;

II - proceder, com auxílio da Comissão, o desembaraço das restrições administrativas ou judiciais

nos órgãos públicos ou particulares até a efetiva entrega dos bens aos arrematantes;

III  -  cadastrar  os  bens,  descrevendo-os  e  atribuindo-lhes  o  valor  estimativo,  realizando,  se

necessário, vistorias e perícias;

IV - manter registro fotográfico individualizado que permita a identificação (incontestável) de todos

os bens, pelo prazo de 5 (cinco) anos após a alienação;

V - alienar os veículos em leilão e emitir guias de depósito para pagamento pelos arrematantes;

VI - prestar contas dos leilões no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após sua realização, sob pena

de multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor dos bens arrematados;

VII - assegurar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a guarda e integridade dos bens que lhe forem

confiados e arcar com o valor respectivo em caso de dano, furto ou roubo, independente de processo

judicial;

VIII  -  restituir  o bem, nos casos de suspensão do leilão ou cancelamento da arrematação,  por

expressa determinação do Juiz  Auxiliar  da Corregedoria  de Justiça,  do Juiz  do processo-crime ou do

Presidente da Comissão;

IX - cobrar a comissão de Leiloeiro, no percentual de 5% (cinco) por cento, que será paga pelo

arrematante, assim como a Taxa de Pátio;

X - comprovar a inutilização dos chassis e das placas de identificação dos lotes classificados como

sucatas  aproveitáveis  e  inservíveis.  Os  recortes  dos  chassis  que  contém o  número  VIN  poderão  ser

substituídos por laudo fotográfico que ateste a descaracterização no local.

a) O pagamento do recorte do chassi será custeado pelo arrematante;

b) Quando a prensagem das sucatas inservíveis ocorrer em local supervisionado pelo leiloeiro, será

desnecessária a inutilização de placas e a numeração do chassi;

XI  -  juntar  na  prestação de contas  o  recibo de entrega dos recortes  dos chassis  e  placas ao

DETRAN, para o procedimento de baixa dos registros,  conforme previsto nos arts.  2º e 3º,  ambos da

Resolução 611/2016 do CONTRAN;

XII  -  condicionar  a  entrega do material  “inservível”  arrematado à realização dos procedimentos

necessários de descaracterização total do bem, à destinação exclusiva para a reciclagem siderúrgica e à

captação ambientalmente correta de fluídos, combustíveis e demais materiais e substâncias reconhecidos

como contaminantes do meio ambiente, nos termos do art. 16, § 5º da Resolução n.º 623/CONTRAN;

Art. 6º A remoção dos bens para guarda no pátio do Leiloeiro Público Oficial Credenciado pelo

Tribunal de Justiça de Roraima se dará após autorização do Presidente da Comissão, a requerimento da

autoridade policial, com o pagamento de taxas de remoção e armazenamento no caso de restituição pela

parte requerente.

Art. 7º O procedimento para o leilão seguirá as seguintes etapas:

§ 1º o Juiz Auxiliar Membro da Comissão solicitará autorização para alienação ao Juízo do inquérito

ou do processo-crime em que se encontra o bem apreendido;
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§ 2º o Leiloeiro Público Oficial  encaminhará as avaliações dos lotes e a minuta do Edital,  para

análise, homologação e publicação;

§ 3º os bens apreendidos vinculados aos processos criminais com autorização de perdimento ou

alienação antecipada, o valor da arrematação será realizado por meio de pagamento de guia administrativa

e guia judicial;

§ 4º a taxa de pátio e a comissão de 5% serão pagas pelo arrematante por meio de guia a ser

expedida pelo leiloeiro, ao término do leilão;

§ 5º as despesas operacionais extraídas do valor do bem, a taxa de pátio, se houver, e a comissão

de 5% serão repassadas ao leiloeiro;

§ 6º - no caso de veículos, aeronaves e embarcações apreendidos pelo crime de tráfico de drogas,

a autorização judicial para alienação antecipada prevista no art. 61, § 1º, da Lei nº 11.343/2006, fica suprida

pelo procedimento estabelecido neste Provimento;

§ 7º - observadas as disposições anteriores, somente ocorrerá leilão dos veículos que tiverem seu

perdimento e alienação autorizada.

Art. 8º A avaliação dos veículos obedecerá os seguintes parâmetros:

I - seleção por categoria, de acordo com o estado de conservação que o bem se encontra:

a) categoria I - veículo em bom estado de conservação / sem dano ou dano de pequena monta;

b) categoria II - veículo recuperável / dano de média monta;

c) categoria III - veículo irrecuperável / dano de grande monta;

d) categoria IV - veículo inservível / sem possibilidade de regularização.

II - A modalidade de leilão a ser utilizada respeitará a seguinte classificação:

a) modalidade I - leilão de veículo para circulação – classificados nas alíneas “a” e “b” do inciso I -

categorias I e II;

b) modalidade II - leilão como sucata – classificados na alínea “c” do inciso I – categoria III;

c)  modalidade III  -  leilão para reciclagem -  trituração -  classificados na alínea “d”  do inciso I  -

categoria IV.

III - os veículos da modalidade I, constante na alínea “a” do inciso II – circulação, serão avaliados

com base na tabela FIPE, aplicando-se o índice de desvalorização de 85% (oitenta por cento) para a

categoria I,  constante na alínea “a” do inciso I e 95% (noventa e cinco por cento) para a categoria II,

constante na alínea “b” do inciso I. Veículos não relacionados na Fipe utilizarão como parâmetro o preço

praticado pelo mercado, utilizando-se para isso sites de leilões;

IV - para os veículos da modalidade II,  conforme a alínea “b” do inciso II  (sucata aproveitável),

aplicar-se-á o índice de desvalorização de 95% (noventa e cinco por cento) sobre o valor da tabela FIPE na

formação do lanço inicial;

V - para os veículos da modalidade III, conforme alínea “c” do inciso II (reciclagem /trituração), a

avaliação será estimada levando-se em consideração o peso do bem e o valor de mercado por quilograma

do material reciclável, fixado em edital de Leilão.

§  1º  Veículos  para  circulação  são  aqueles  que  poderão  trafegar  em  vias  abertas  ao  público,

constatado por vistoria prévia, e não apresentem prejuízo a sua estrutura.
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I - Os veículos sem o primeiro emplacamento, porém com pré-cadastro no sistema Renavam e que

estejam em perfeito estado de conservação, serão regularizados através do recibo de arremate emitido

pelo leiloeiro.

§ 2º Os veículos na modalidade “sucatas aproveitáveis” são aqueles impossibilitados de voltar à

circulação,  cujas peças poderão ser  reaproveitadas em outro veículo,  somente com a inutilização das

placas e chassi.

I - A aquisição de veículos classificados como sucata é exclusiva de pessoas jurídicas devidamente

credenciadas nos Órgãos e Entidades Executivas de Trânsito dos estados e Distrito Federal, com a devida

autorização para participação em leilão, na forma da lei Federal nº 12.977, de 20 de maio 2014, e da

resolução CONTRAN 611/2016.

§ 3º Os compradores de sucatas aproveitáveis  com motor  inservível  ou veículos com direito  a

circulação com motor inservível ficarão obrigados a vender/doar/descartar a parte do motor que conste a

numeração somente para empresas enquadradas na Lei Estadual nº 4.593/2014 e aos estabelecimentos

credenciados pelo DETRAN-RR, comprovando através de Nota Fiscal a devida destinação, sob pena de

responsabilidade enquadrada no Código Penal.

§  4º  São  consideradas  sucatas  inservíveis:  veículos  impossibilitados  de  voltar  à  circulação,

transformados em fardos metálicos, por processo de prensagem ou trituração, veículos clonados, quando

identificado o original, veículos estrangeiros, emplacados ou não, veículos sem registro no órgão Executivo

Estadual  de  Trânsito  e  no  sistema Renavam,  veículos  com chassi  comprovadamente  adulterados  em

perícia sem revelar a numeração original; veículos montados (sem identificação do chassi/VIN), veículos

remontados e soldados; veículos irrecuperáveis; chassi, peças de veículos e similares; veículos com placas

2 (duas) alfas e veículos baixados.

§ 5º As avaliações enviadas digitalmente para aprovação deverão conter a descrição do bem, fotos

e os vícios apontados na vistoria e laudo pericial, quando houver.

§ 6º A alienação não poderá se realizada por valor inferior a 50% (cinquenta) da avaliação inicial.

Após dois leilões seguidos, o bem deverá ser reavaliado.

§ 7º O edital de leilão de veículos deverá conter a descrição sucinta das razões que motivaram a

classificação do lote.

Art. 9º Os valores arrecadados com a alienação dos bens apreendidos por força da Lei que Institui o

Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad, descontadas as despesas autorizadas pela

Comissão,  serão  depositados  na  Caixa  Econômica  Federal,  por  meio  de  documento  de  arrecadação

destinado a essa finalidade, nos termos do art. 62-A da citada Lei nº 11.343/2006.

Art. 10. Os valores obtidos com a alienação antecipada, de bens apreendidos pelos demais crimes

serão depositados em subconta judicial aberta no próprio feito criminal e ali permanecerão, atualizados

pelos encargos da conta única, até a destinação a ser dada pelo juiz do processo-crime.

Art.  11.  A restituição de veículo,  quando já  removido para o  depósito  do leiloeiro,  só ocorrerá

mediante prévio pagamento da taxa de pátio e das despesas de remoção pelo interessado.

§ 1º Na hipótese da retirada ou restituição de bem pertencente à União pela SENAD, que estiver

sob a guarda do leiloeiro, as despesas da remoção e a taxa de pátio poderão ser descontadas do valor

global a ser repassado para o FUNAD, ao final do leilão.
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§ 2º Os veículos apreendidos pela polícia judiciária do Estado de Roraima serão divulgados no

portal do TJRR, para buscas de qualquer interessado, visando à restituição do bem à vítima.

Art. 12. Os veículos depositados nos pátios das Delegacias de Polícia e sobre os quais não se

conhece a origem em processo criminal, procedimento policial ou o seu proprietário, serão leiloados após

autorização do Presidente  da Comissão e  o  valor  arrecadado será  depositado no FUNDEJURR,  com

repasse de 20% do valor arrematado ao FUNDESPOL.

Parágrafo  único.  Os  depósitos  serão  individualizados  e  deverão  ser  mantidos  os  registros

detalhados da arrematação, tais como, nome do arrematante, marca e modelo do veículo, placa, número

do lote,  número do leilão  e  do procedimento  administrativo,  de  modo que,  se  necessário,  se  permita

identificação eventual e futura do processo e/ou proprietário do bem alienado.

Art.  13. O  descumprimento  deste  provimento  pelos  Leiloeiros  Públicos  Oficiais  implicará  na

incidência de multa de até 15% sobre o valor respectivo envolvido.

Parágrafo único. A ausência de pagamento do valor correspondente à multa ensejará inscrição em

dívida ativa, sem prejuízo de eventual descredenciamento.

Art. 14. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Boa Vista/RR, 15 de dezembro de 2023.

Des. Mozarildo Monteiro Cavalcanti

Corregedor-Geral de Justiça
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PORTARIA/CGJ Nº 74, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

 

A CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,

CONSIDERANDO o disposto na Resolução do Tribunal Pleno n. 59, de 23 de novembro de 2016,

que disciplina o plantão judiciário no 1º e no 2º graus de jurisdição no âmbito do Poder Judiciário do Estado

de Roraima;;

CONSIDERANDO a Portaria Conjunta da Presidência e da Corregedoria-Geral de Justiça nº 22,

que estabelece a escala de plantão Judicial do recesso forense no âmbito do Poder Judiciário do Estado de

Roraima, referente ao exercício de 2023/2024; e,

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI 0025805-92.2023.8.23.8000;

RESOLVE:

Art.1° Alterar a escala de plantão judicial, fazendo constar a modificação abaixo.

Competência Criminal (Recesso) Período

Ruberval Barbosa de Oliveira Júnior 5/01/2023

Art. 2º Informem-se à SGM, ao NUPAC e à STI, bem como providencie-se ajuste no sítio do Poder

Judiciário.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Rafaella Holanda Silveira

Juíza Auxiliar da Corregedoria-Geral de Justiça
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          SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS - GABINETE

A  SECRETÁRIA  DE  ORÇAMENTO  E  FINANÇAS  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE
RORAIMA, no uso de suas atribuições, com fundamento no disposto pelo art. 6º, VII da Portaria nº
432/2023, DECIDE:  
                                                                                                
                                         PORTARIA DO DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2023    
                                                                                                                                              
N. 605 - Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0025761-73.2023.8.23.8000, bem como o art. 6º da
Portaria PR n. 432/2023: autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento:

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS
Isabella Pietra Tavares Coelho                            Assessor Técnico II 

0,5 (meia diária) 
Alliel Macena da Silva Assistente Técnico 

Destino: Comarca de Rorainópolis/RR .

Motivo: Acompanhamento dos serviços na residência dos magistrados de Rorainópolis.                                                                              

Data: 15/12/2023

N. 606 - Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0025738-30.2023.8.23.8000, bem como o art. 6º da
Portaria PR n. 432/2023: autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento:

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS
Darwin de Pinho Lima Analista Judiciário

2,0 (duas diárias)
Marinaldo Viana Costa Motorista

Destino: Comarca de Pacaraima/RR.

Motivo:

Visita técnica e contato com as agentes públicos e lideranças indígenas do município
de Pacaraima (Comunidade Contão, Comunidade Campo Formoso, Comunidade São
Miguel e e Sede), nos dias 11 a 13/01/2024, para divulgação dos serviços que serão

oferecidos pela Vara Itinerante e parceiros.                                                                 

Data: 11/01 a 13/01/2024

N. 607 - Considerando o teor do Procedimento SEI n. 0025743-52.2023.8.23.8000, bem como o art. 6º da
Portaria PR n. 432/2023: autorizar deslocamento com ônus, conforme detalhamento:

NOME CARGO/FUNÇÃO QUANTIDADE DE DIÁRIAS
Darwin de Pinho Lima Analista Judiciário

2,00 (duas diárias) 
Marinaldo Viana Costa                         Motorista                             

Destino: Normandia/RR                                                                                                   

Motivo:

Estabelecer contato com agentes públicos e lideranças indígenas do município de
Normandia (Comunidade Canavial, Comunidade Camará, Comunidade Xumina e

Comunidade Raposa) para divulgação dos serviços que serão oferecidos pela Vara
Itinerante e parceiros. 

Data: 18/01 a 20/01/2024                                                                  

 
                                                                                                                Boa Vista, 15 de Dezembro de 2023.
                                                                                                  

Tainah Westin de Camargo Mota
Secretária de Orçamento e Finanças        
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SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS - GABINETE 

 

PORTARIA N.º 1391 DO DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2023 
  

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

RORAIMA, no uso das atribuições que lhes são conferidas por meio do art. 3° da Portaria da Presidência n. 

432, do dia 28 de fevereiro de 2023, 

  

Considerando o disposto nos arts. 11 e 12, §§ 2º e 3º, da LCE n.º 227/14; 

  

Considerando, ainda, a decisão proferida no Processo n.º 0025534-83.2023.8.23.8000; 

  

RESOLVE: 
  

Conceder progressão funcional aos servidores abaixo relacionados, passando para os respectivos níveis dos 

respectivos cargos, a partir das seguintes datas: 

 

MATRÍCULA NOME CARGO 
DO 

NÍVEL 

PARA O 

NÍVEL 
APLICAÇÃO 

3011589 
AÉCYO ALVES DE 

MOURA MOTA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
V VI 29/01/2024 

3010464 

ANA CARLA 

VASCONCELOS DE 

SOUZA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 02/01/2024 

3010468 
ANDERSON LUIZ DA 

SILVA MENDONÇA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO - 

PROTEÇÃO À 

CRIANÇA E AO 

ADOLESCENTE 

XII XIII 01/01/2024 

3010709 
ANDERSON RICARDO 

SOUZA DA SILVA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
X XI 14/01/2024 

3010469 
ANDREIA SOUZA 

MARQUES 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 08/01/2024 

3010701 
ANGELO JOSE DA 

SILVA NETO 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
X XI 14/01/2024 

3011556 
ANTONIO BONFIM DA 

CONCEIÇÃO 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ADMINISTRAÇÃO 

V VI 10/01/2024 

3010503 
CARLOS DOS SANTOS 

CHAVES 

OFICIAL DE JUSTIÇA 

- EM EXTINÇÃO 
XII XIII 01/01/2024 

3011879 
CARLOS WANDERLEY 

BARBOSA DE LIMA 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ANÁLISE DE 

PROCESSOS 

III IV 12/01/2024 

3011403 
CASSIANO ANDRE DE 

PAULA DIAS 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ANÁLISE DE 

PROCESSOS 

XIII XIV 13/01/2024 

3010332 
CHARDIN DE PINHO 

LIMA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XIV XV 01/01/2024 

3010472 
CLAUDIO DE OLIVEIRA 

FERREIRA 

OFICIAL DE JUSTIÇA 

- EM EXTINÇÃO 
XII XIII 02/01/2024 
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3010473 
COSMEM GONZALEZ 

TIRELLI 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 01/01/2024 

3011570 

CRISTIANO 

RODRIGUES DE 

OLIVEIRA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
V VI 29/01/2024 

3011714 
DANIELLE CHAGAS 

FROTA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO - 

ACOMPANHAMENTO 

DE PENAS E 

MEDIDAS 

ALTERNATIVAS 

IV V 24/01/2024 

3010491 
DENISE ANDRADE DE 

OLIVEIRA 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ANÁLISE DE 

SISTEMAS 

XI XII 01/01/2024 

3011877 
DIEGO MARCELO DA 

SILVA 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ANÁLISE DE 

PROCESSOS 

III IV 12/01/2024 

3010474 
DJACIR RAIMUNDO DE 

SOUSA 

ESCRIVÃO - EM 

EXTINÇÃO 
XII XIII 01/01/2024 

3010707 
EDSON DOS SANTOS 

SOUZA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO - 

TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

X XI 14/01/2024 

3010494 
ELIANA DA SILVA 

CARVALHO 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 01/01/2024 

3010504 
ELIAS RIBEIRO DOS 

SANTOS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 01/01/2024 

3011878 
EMILIA NAYARA 

FERNANDES MUBARAC 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ANÁLISE DE 

PROCESSOS 

III IV 12/01/2024 

3010498 
ERASMO JOSE 

SILVESTRE DA SILVA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 01/01/2024 

3010693 
FABIANO TALAMÁS DE 

AZEVEDO 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
X XI 14/01/2024 

3010476 
FRANCISCO ALENCAR 

MOREIRA 

OFICIAL DE JUSTIÇA 

- EM EXTINÇÃO 
XII XIII 01/01/2024 

3010480 

FRANCISCO JAMIEL 

ALMEIDA LIRA DE 

AZEVEDO 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 01/01/2024 

3011875 
FRANCISCO SOCORRO 

PINHEIRO DOS ANJOS 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ANÁLISE DE 

PROCESSOS 

III IV 12/01/2024 

3010704 
GARDÊNIA BARBOSA 

DA SILVA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
X XI 14/01/2024 

3010702 
GEORGE WILSON LIMA 

RODRIGUES 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO - 

TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

X XI 14/01/2024 
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3010334 
GILBERTO DA SILVA 

CARVALHO 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XIV XV 01/01/2024 

3010719 
GLEYSIANE MATOS DE 

SOUZA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
X XI 21/01/2024 

3011885 

GUILHERME 

VASCONCELOS 

AGUILAR DOS SANTOS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
III IV 12/01/2024 

3011886 
GUSTAVO PEREIRA 

SILVA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
III IV 12/01/2024 

3010708 
HELEN CHRYS CORRÊA 

DE SOUZA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
X XI 14/01/2024 

3010696 
HENRIQUE ACQUATI 

NEGREIROS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
X XI 16/01/2024 

3011204 

HERMINIO DE 

ALBUQUERQUE 

DAMASCENO 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
VII VIII 30/01/2024 

3010706 
HUMBERTO ALMEIDA 

DE SOUZA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
X XI 14/01/2024 

3010694 
INGRID GONÇALVES 

DOS SANTOS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
X XI 14/01/2024 

3011569 
JAFFER MELO RIBAS 

GALVÃO 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
V VI 29/01/2024 

3011577 
JAMES LUCIANO 

ARAÚJO FRANÇA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
V VI 29/01/2024 

3011562 
JANNE KASTHELINE DE 

SOUZA FARIAS 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ANÁLISE DE 

PROCESSOS 

V VI 29/01/2024 

3010342 
JEANE ANDREIA DE 

SOUZA FERREIRA 

OFICIAL DE JUSTIÇA 

- EM EXTINÇÃO 
XIII XIV 01/01/2024 

3010482 
JERUZA PAIVA DOS 

SANTOS DA SILVA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 01/01/2024 

3010343 
JOSE ANTONIO 

VILPERT 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XIV XV 06/01/2024 

3010483 JOSE LUIZ REOLON 
OFICIAL DE JUSTIÇA 

- EM EXTINÇÃO 
XII XIII 01/01/2024 

3010484 
JUVENILA MARIA LIMA 

COUTINHO 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

SERVIÇO SOCIAL 

XII XIII 01/01/2024 

3011420 KALINE OLIVATTO 
TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
VI VII 25/01/2024 

3011568 
LEANDRO OLIVEIRA 

MARTINS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
V VI 29/01/2024 

3011565 
LEANDRO SALES 

VERAS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO - 

PROTEÇÃO À 

CRIANÇA E AO 

ADOLESCENTE 

V VI 29/01/2024 

3011421 
LIDIANE LIMA REIS 

RODRIGUES SILVA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
VI VII 20/01/2024 

3010493 
LIDUÍNA RICARTE 

BESERRA AMÂNCIO 

ESCRIVÃO - EM 

EXTINÇÃO 
XII XIII 01/01/2024 
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3010485 
LILIANE CRISTINA 

SILVA E SILVA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 01/01/2024 

3011576 
LOURIVAL SILVA DOS 

SANTOS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
V VI 29/01/2024 

3011555 
LUCIANA MENEZES DE 

MEDEIROS 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ADMINISTRAÇÃO 

V VI 11/01/2024 

3011883 
LUCIANE DAS CHAGAS 

SILVA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
III IV 12/01/2024 

3011586 
MANOEL MARTINS DA 

SILVA NETO 

AUXILIAR 

JUDICIARIO 
V VI 29/01/2024 

3010348 
MARCELO BARBOSA 

DOS SANTOS 

OFICIAL DE JUSTIÇA 

- EM EXTINÇÃO 
XIV XV 06/01/2024 

3010490 
MARCIA ANDREA DE 

SOUZA SANTOS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 01/01/2024 

3010700 
MARCO AURÉLIO 

CARVALHO FEITOSA 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ANÁLISE DE 

SISTEMAS 

X XI 14/01/2024 

3011422 
MARCOS ANTONIO 

DEMEZIO DOS SANTOS 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ANÁLISE DE 

PROCESSOS 

VI VII 27/01/2022 

3010471 
MARIA DAS GRAÇAS 

BARROSO DE SOUZA 

ESCRIVÃO - EM 

EXTINÇÃO 
XII XIII 01/01/2024 

3010352 
MARIA MEIRE 

BARBOSA RIBEIRO 

AUXILIAR 

JUDICIARIO 
XIV XV 01/01/2024 

3011887 

MARLLA BRYENNA 

CUTRIM NUNES 

QUEIROZ 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
III IV 12/01/2024 

3010477 
MARTHA ALVES DOS 

SANTOS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO - 

PROTEÇÃO À 

CRIANÇA E AO 

ADOLESCENTE 

XII XIII 01/01/2024 

3011581 
MAYARA RODRIGUES 

LIMA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
V VI 29/01/2024 

3010351 
MIGUEL FEIJÓ 

RODRIGUES 

AUXILIAR 

JUDICIARIO 
XIV XV 01/01/2024 

3010715 
NEUCY DA SILVA 

CIRÍCIO 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
X XI 26/01/2024 

3010717 
OLANO INÁCIO DE 

MATOS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
X XI 14/01/2024 

3010466 
PATRICIA DE SOUZA 

WICKERT 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 01/01/2024 

3011876 
PAULO HENRIQUE 

LIRA ARAUJO 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ANÁLISE DE 

PROCESSOS 

III IV 12/01/2024 

3011884 
PEDRO HENRIQUE DE 

ARAUJO CARDIAS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
III IV 12/01/2024 

3011528 PERLA ALVES ANALISTA V VI 31/01/2024 
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MARTINS LIMA JUDICIÁRIO - 

PSICOLOGIA 

3011206 
POLLYANNE QUEIROZ 

LOPES DOS SANTOS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
VII VIII 22/01/2024 

3011582 
RAFAEL DA CUNHA 

SOUSA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
V VI 30/01/2024 

3010714 
RAUL DA ROCHA 

FREITAS NETO 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ANÁLISE DE 

SISTEMAS 

X XI 28/01/2024 

3010488 
REGINA 

VASCONCELOS VERAS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 01/01/2024 

3010495 
RICARDO DA SILVA 

MAGALHAES 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 01/01/2024 

3010478 
RONALDO BARROSO 

NOGUEIRA 

ESCRIVÃO - EM 

EXTINÇÃO 
XII XIII 01/01/2024 

3011715 
SAMUEL OLIVEIRA DA 

SILVA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
IV V 18/01/2024 

3010455 
SORMANY BRILHANTE 

PEREIRA 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO – 

TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

XII XIII 16/12/2023 

3010489 
THAISE ALONSO 

PERDIZ 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XII XIII 01/01/2024 

3011419 
VALMIR ADEMAR 

WEIDE KNASEL JUNIOR 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
VI VII 25/01/2024 

3010345 

VANIA CELESTE 

GONCALVES DE 

CASTRO 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
XIV XV 01/01/2024 

3010691 
VICTOR MATEUS DE 

OLIVEIRA TOBIAS 

OFICIAL DE JUSTIÇA 

- EM EXTINÇÃO 
X XI 31/01/2024 

3011882 
WAGNER RODRIGO DE 

MORAIS 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
III IV 12/01/2024 

3011881 
WAGNER SELEME 

POSSEBON 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

ANÁLISE DE 

PROCESSOS 

III IV 12/01/2024 

3011205 
YANE NOGUEIRA 

SEVERO GAMEIRO 

TÉCNICO 

JUDICIÁRIO 
VII VIII 27/01/2024 

3011557 YANO LEAL PEREIRA 

ANALISTA 

JUDICIÁRIO - 

CONTABILIDADE 

V VI 27/01/2024 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

  

BRUNA FRANÇA 
Secretária de Gestão de Pessoas 
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CONVOCAÇÃO Nº 004/2023 - SGP 
  

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

RORAIMA, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA os candidatos abaixo relacionados, aprovados no 

IX Processo Seletivo para Estágio de Nível Superior no TJRR, conforme Edital PSNSIX nº 01/2023, 

publicado em 26/10/2023, a encaminhar no período de 18 a 22/12/2023 para o endereço eletrônico: 

tjrr@universidadepatativa.com.br, a documentação exigida pela Portaria nº 1747/2012, publicada no DJE 

de 29/12/2012: 

   

  

ADMINISTRAÇÃO – AMPLA CONCORRÊNCIA 

BOA VISTA – MANHÃ 

Classificação CANDIDATO 

2º NICOLE ALMEIDA 

  

  

CIÊNCIAS CONTÁBEIS – AMPLA CONCORRÊNCIA 

BOA VISTA – MANHÃ 

Classificação CANDIDATO 

3º GEOVANA SILVA XAVIER 

 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

  

BRUNA FRANÇA 
Secretária de Gestão de Pessoas 

 

 

Decisão - PR/SG/SGP/SGP-GAB 

 

Processo SEI n. 0025534-83.2023.8.23.8000 

Assunto: Progressão Funcional dos servidores - janeiro/2023. 
 

[...] 

10. Ante o exposto, considerando o disposto no art. 3º, inciso III, da Portaria TJRR/PR n. 

432/2023, HOMOLOGO as avaliações de desempenho conforme relação de servidores constantes no 

EP. 1862138 e CONCEDO progressão funcional aos servidores, em suas respectivas carreiras, nos níveis ali 

elencados, com aplicação a contar das datas informadas no EP. 1862138, com fundamento nos arts. 11 e 12, 

§§ 2º e 3º, da Lei Complementar Estadual n. 227/2014. 

11. Publique-se a parte dispositiva desta decisão. 

[...] 

 

 

Documento assinado eletronicamente por BRUNA STEPHANIE DE MENDONCA 

FRANCA, Secretário(a), em 15/12/2023, às 12:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 

11.419/2006. Portaria da Presidência - TJRR nº1650/2016. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 

informando o código verificador 1865484 e o código CRC BA732352. 
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Decisão - PR/SG/SGP/SGP-GAB 

 

Processo GESTÃO DE PESSOAS n. 0021740-54.2023.8.23.8000 

Assunto: Verbas Indenizatórias. 
  

[...] 

6. Ante o exposto, com fulcro nos arts. 59, 62, e 75, § 1º, da Lei Complementar Estadual n. 053/2001, c/c 

inciso XIII do art. 3º da Portaria TJRR/PR n. 432/2023, e considerando o cumprimento dos requisitos 

impostos pela legislação, AUTORIZO o pagamento dos valores decorrentes da exoneração de Wendel 

Pedrollo do Nascimento, conforme demonstrativo apresentado no evento n. 1820418. 

7. Publique-se a parte dispositiva desta decisão. 

[...] 

 

 

Documento assinado eletronicamente por BRUNA STEPHANIE DE MENDONCA 

FRANCA, Secretário(a), em 15/12/2023, às 12:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 

11.419/2006. Portaria da Presidência - TJRR nº1650/2016. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 

informando o código verificador 1820575 e o código CRC E68D818E. 
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SUBSECRETARIA DE AQUISIÇÕES LICITAÇÕES E CREDENCIAMENTOS 

 
Expediente de 15/12/2023 
 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO  
 

O Tribunal de Justiça do Estado de Roraima torna público aos interessados a realização do Pregão 
Eletrônico n.º 42/2023 (Proc. Adm. n. 0018055-39.2023.8.23.8000). 
 
OBJETO: Formação de registro de preços para eventual aquisição de centrais de ar, tipo cassete, 

destinadas a atender às necessidades do Poder Judiciário do Estado de Roraima, conforme Termo de 

Referência - Anexo I do Edital. 

ENTREGA DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO: a partir 18/12/2023, às 08h00min. 

SESSÃO PÚBLICA: 09/01/2024, às 10h00min (horário de Brasília). 

NORMA DE REGÊNCIA: LEI 14.133/2021. 

CONTATOS: salc@tjrr.jus.br e (95) 3198-4145 

Todas as operações serão realizadas no Horário de Brasília/DF, no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br/, pelo código UASG n. º 925480. 
 
O Edital poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pncp.gov.br e pelo site cpl.tjrr.jus.br a 
partir do dia 18/12/2023 às 08h00min (horário local). 

 
Boa Vista/RR 15 de dezembro de 2023. 

 
Manoel Martins da Silva Neto 

Subsecretário Aquisições, Licitações e Credenciamentos 
 

 
AVISO DE PUBLICAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO  

 
O Tribunal de Justiça do Estado de Roraima torna público aos interessados a realização do Pregão 
Eletrônico n.º 43/2023 (Proc. Adm. n. 0003129-53.2023.8.23.8000). 
 
OBJETO: Contratação do serviço de limpeza, esgotamento de fossas sépticas e caixas de passagem, bem 

como desentupimento de tubulação, nas dependências dos prédios utilizados pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Roraima, compreendendo o fornecimento de mão de obra, uniformes, EPIs e equipamentos 

necessários e adequados para execução dos serviços, conforme Termo de Referência - Anexo I do Edital.. 

ENTREGA DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO: a partir 18/12/2023, às 08h00min. 

SESSÃO PÚBLICA: 03/01/2024, às 10h00min (horário de Brasília). 

NORMA DE REGÊNCIA: LEI 14.133/2021. 

CONTATOS: salc@tjrr.jus.br e (95) 3198-4145 

Todas as operações serão realizadas no Horário de Brasília/DF, no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br/, pelo código UASG n. º 925480. 
 
O Edital poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pncp.gov.br e pelo site cpl.tjrr.jus.br a 
partir do dia 18/12/2023 às 08h00min (horário local). 

 
Boa Vista/RR 15 de dezembro de 2023. 

 
Manoel Martins da Silva Neto 

Subsecretário Aquisições, Licitações e Credenciamentos 
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AVISO DE PUBLICAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO  

 
O Tribunal de Justiça do Estado de Roraima torna público aos interessados a realização do Pregão 
Eletrônico n.º 44/2023 (Proc. Adm. n. 0015701-41.2023.8.23.8000). 
 
OBJETO: Aquisição sacolas ecológicas e canecas, personalizadas, a fim de atender a demanda do Poder 

Judiciário do Estado de Roraima, conforme Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

ENTREGA DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO: a partir 18/12/2023, às 08h00min. 

SESSÃO PÚBLICA: 10/01/2024, às 10h00min (horário de Brasília). 

NORMA DE REGÊNCIA: LEI 14.133/2021. 

CONTATOS: salc@tjrr.jus.br e (95) 3198-4145 

Todas as operações serão realizadas no Horário de Brasília/DF, no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br/, pelo código UASG n. º 925480. 
 
O Edital poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pncp.gov.br e pelo site cpl.tjrr.jus.br a 
partir do dia 18/12/2023 às 08h00min (horário local). 

 
Boa Vista/RR 15 de dezembro de 2023. 

 
Manoel Martins da Silva Neto 

Subsecretário Aquisições, Licitações e Credenciamentos 
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GABINETE DOS JUÍZES SUBSTITUTOS

Expediente de 15/12/2023.

PORTARIA Nº 3/2023

O Juiz Substituto Guilherme Versiani Gusmão Fonseca, responsável pela Primeira
Vara de Família Comarca de Boa Vista-RR, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o destaque no desempenho de suas atribuições na Primeira Vara da Família durante
minha designação para responder pela unidade;

RESOLVE:

Art.  1º.  ELOGIAR e  AGRADECER os  servidores  e  estagiários  abaixo  nominados,  como  forma  de
reconhecimento, pela eficiência, dedicação e zelo nos trabalhos desenvolvidos na Primeira Vara de Família,
bem como em reconhecimento à sua proatividade, além da valorosa contribuição para os serviços desta
unidade judicial.

Art. 2º. Anote-se o presente elogio no assentamento cadastral dos servidores e estagiários:

EDUARDO QUEIROZ VALLE

BLEICOM ALMEIDA CAVALCANTE 

JOCILENE DE SOUSA AQUINO

JOSILENE DE ANDRADE LIRA

MARIA CRISTINA CHAVES VIANA

MARIA DAS GRAÇAS BARROSO DE SOUZA

REGINA VASCONCELOS VERAS

VALDEMIR GARRIDO PEIXOTO

MÁRCIO COSTA GOMES

CAIO LUIS MOURA REIS - estagiário 

GEISLANE RODRIGUES LIMA - estagiária

INÁCIO DOS SANTOS DE OLIVEIRA - estagiário

LUCAS GABRIEL RODRIGUES DIOGO - estagiário

THYFANY KELLYNY PEREIRA DA SILVA - estagiária 

Publique-se e registre-se.

GUILHERME VERSIANI GUSMÃO FONSECA 
Juiz Substituto

SICOJURR - 00085418

d5
yB

pa
j6

ux
j7

hL
0b

q/
Jt

T
oJ

y7
II=

G
A

B
IN

E
T

E
 D

O
S

 J
U

ÍZ
E

S
 S

U
B

S
T

IT
U

T
O

S
 / 

F
ór

um
 -

 F
ór

um
 A

dv
og

ad
o 

S
ob

ra
l P

in
to

 / 
C

om
ar

ca
 -

 B
oa

 V
is

ta

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 18 de dezembro de 2023 ANO XXVI - EDIÇÃO 7520 104/131

1e172b8b-5731-4757-9565-a453d1406828Número de Autenticidade: 7fc1bbfb1e65f541b6f73adb65d561c6



Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 18 de dezembro de 2023 ANO XXVI - EDIÇÃO 7520 105/131

1e172b8b-5731-4757-9565-a453d1406828Número de Autenticidade: 7fc1bbfb1e65f541b6f73adb65d561c6



1ª VARA DE FAMÍLIA

Edital de 15/12/2023

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 10(dez)
DIAS

O MM JUIZ GUILHERME VERSIANI GUSMÃO FONSECA – MAGISTRADO RESPONDENDO PELA 1ª
VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE BOA VISTA – ESTADO DE RORAIMA,

FAZ SABER: a todos que o presente Edital  virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e
Cartório se processam os autos da ação de Interdição nº 0838657-29.2023.8.23.0010 em que é requerente
ANA CRISTINA DE SOUZA e requerido KHESSEN DYLAN DE SOUZA GONÇALVES DIAS, e que o MM.
Juiz decretou a interdição deste(a), conforme sentença a seguir transcrita. FINAL DE SENTENÇA: “Assim, à
vista do contido nos autos, em especial o laudo pericial, e contando com o parecer favorável do Ministério
Público, decreto a INTERDIÇÃO de  KHESSEN DYLAN DE SOUZA GONÇALVES DIAS, na condição de
relativamente incapaz, nomeando-lhe como seu Curador ANA CRISTINA DE SOUZA, que deverá assisti-
lo(a) em certos atos da vida civil. Em consequência, caberá ao curador dirigir e reger os bens da interditada,
bem como receber os rendimentos e salários; fornecer a esta e a família as quantias necessárias para as
despesas pessoais;  adquirir  bens e  mercadorias  relativas  a alimentos,  vestuário,  higiene,  limpeza etc.;
efetuar pagamentos decorrentes de obrigações assumidas e outras mensalmente verificáveis, como água,
luz, telefone e impostos; assistir a interditada em juízo ou fora dele, como repartições públicas, bancos e
estabelecimentos  comerciais;  promover  as  alienações  indispensáveis,  sempre  com autorização  judicial,
menos  àquelas  concernentes  a  bens  móveis  de  fácil  deterioração  e  de  valor  não  significativo. A
administração das finanças do interditado, devem ter como escopo a mantença desta e seu tratamento de
saúde em local apropriado.  Outrossim, o curador nomeado não poderá,  por qualquer modo, alienar ou
onerar bens de quaisquer naturezas, eventualmente pertencentes ao interdito, tampouco contrair dívidas ou
empréstimos em nome deste, sem autorização judicial.  Os valores recebidos de entidade previdenciária
deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, bem-estar do incapaz. Aplica-se, ao caso, o disposto no
art. 553 do Código de Processo Civil e as respectivas sanções. Em obediência ao disposto no art. 755, do
Código de Processo Civil  e no art.  9º,  inciso III,  do Código Civil,  expeça-se mandado para registro da
sentença ao Cartório do 1.º Ofício desta Comarca (art. 93 da Lei 6.015/73). Conste no mandado que deverá
o oficial de registro civil,  em cumprimento ao que determinam os arts.  106 e 107, §1º da Lei 6.015/73,
proceder à devida anotação ou comunicação, conforme o caso, do registro da interdição no assento original
de  nascimento  do  incapaz.  Após  o  registro  da  sentença,  conforme  o  art.  93,  parágrafo  único  da  Lei
6.015/73, expeça-se o termo de curatela, constando as observações acima, e intime-se o curador para
prestar compromisso, no prazo de 05 dias. Dispenso a publicação na imprensa local, tendo em vista que a
parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Assim, extingo o processo com resolução de mérito,
nos termos do art. 487, I do CPC. Sem custas, ante a gratuidade da justiça. Após o trânsito em julgado e
cumpridas todas as determinações, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Dado e passado nesta
cidade de Boa Vista, capital do Estado de Roraima, aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil
e vinte e três. E, para contar eu, Maria Cristina Chaves Viana, o digitei e Márcio Costa Gomes (Diretor de
Secretaria) de ordem do MM. Juiz o assinou. 

Márcio Costa Gomes
(Diretor de Secretaria)
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1ª VARA CÍVEL 

Expediente de 15/12/2023 
EDITAL DE CITAÇÃO 

(PRAZO DE 20 DIAS) 

O MM. Juiz de Direito Titular da 1ª Vara Cível da Comarca de Boa Vista, Dr. Bruno Fernando Alves Costa, 
faz saber que neste Juízo tramita o seguinte processo: 

Autos da Ação Monitória n.º 0835665-95.2023.8.23.0010 
 
Requerente(s): PERIN 4V MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA – CNPJ n.º 29.628.XXX/000X-XX 
 
Requerido(s): E. C. DE OLIVEIRA LIMA – CNPJ n.º 34.316.XXX/000X-XX 
 
Como se encontra(am) o(os) requerido(s), atualmente, em lugar incerto e não sabido, expediu-se o 
presente edital com a seguinte finalidade: CITAÇÃO da(s) parte(s) requerida(s) E. C. DE OLIVEIRA LIMA, 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, o qual será contado após 20 (vinte) dias da publicação deste 
edital, efetue o pagamento de R$ 289.752,70 (duzentos e oitenta e nove mil, setecentos e cinquenta e 
dois reais e setenta centavos), além do pagamento dos honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) 
do valor atribuído à causa. Cumprida a obrigação no prazo estabelecido a parte ficará isenta do pagamento 
das custas processuais. A requerida poderá oferecer embargos no prazo de 15 dias. Não oferecidos os 
embargos ou rejeitados estes, constituir-se-á de pleno direito o Título Executivo Judicial, prosseguindo-se o 
processo em observância ao disposto no Título II do Livro I da Parte Especial do CPC. Fica advertida a 
parte que, em caso de revelia, será nomeado curador especial (art. 257, IV, do CPC). 

SEDE DO JUÍZO: Fórum Advogado Sobral Pinto, Praça do Centro Cívico, 666, Centro, CEP 69.301-380, 
Boa Vista-RR, Tel: (95) 3198-4734/3198-4753, e-mail: 1civelresidual@tjrr.jus.br 

Para que chegue ao conhecimento de todos mandou expedir o presente edital, que será afixado no local de 
costume, no Fórum local, e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Boa 
Vista, Estado de Roraima, 15 de dezembro de 2023. 
 

 

DEBORA LIMA BATISTA 
Diretora de Secretaria 
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EDITAL DE CITAÇÃO 

(PRAZO DE 20 DIAS) 

O MM. Juiz de Direito Titular da 1ª Vara Cível da Comarca de Boa Vista, Dr. Bruno Fernando Alves Costa, 
faz saber que neste Juízo tramita o seguinte processo: 

Autos da Ação de  Procedimento Comum n.º 0814419-14.2021.8.23.0010 
 
Requerente(s): MARIA LIONETE MADEIRA DA SILVA ABDALA - CPF n.º 112.147.XXX-XX 
 
Requerido(s): ANGELA MARIA PAES BARRETO SOUSA CRUZ - CPF n.º 206.901.XXX-XX; BY MONEY 
CONSTRUÇÃO E COMERCIO LTDA  - CNPJ n.º 10.194.XXX/000X-XX; BY MONEY CONSTRUÇÃO E 
COMERCIO LTDA (FILIAL)  - CNPJ n.º 10.194.XXX/000X-XX; INTRADER DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA – CNPJ n.º 15.489.XXX/000X-XX; NIVALDO SOUSA CRUZ - CPF n.º 
206.894.XXX-XX; e TANIA REGINA PIMENTEL AGUIAR – CPF n.º 520.730.XXX-XX 
 
Como se encontra(am) o(os) requerido(s), atualmente, em lugar incerto e não sabido, expediu-se o 
presente edital com a seguinte finalidade: CITAÇÃO da(s) parte(s) requerida(s) ANGELA MARIA PAES 
BARRETO SOUSA CRUZ, BY MONEY CONSTRUÇÃO E COMERCIO LTDA; NIVALDO SOUSA CRUZ e 
TANIA REGINA PIMENTEL AGUIAR, para tomarem conhecimento da ação acima mencionada, nos termos 
da petição inicial, ficando advertidas de que tem o prazo de 15 (quinze) dias para  oferecerem  resposta, o 
qual será contado a partir de 20 (vinte) dias da publicação deste edital.  Se  as  partes  rés  não  
contestarem  a  ação,  serão  consideradas  revéis  e  reputar-se-ão verdadeiros  os  fatos  afirmados  pela  
parte  autora na inicial,  ressalvadas  as  hipóteses  do  art.  345  do  CPC. Ficam advertidas as partes que, 
em caso de revelia, será nomeado curador especial (art. 257, IV, do CPC). 

SEDE DO JUÍZO: Fórum Advogado Sobral Pinto, Praça do Centro Cívico, 666, Centro, CEP 69.301-380, 
Boa Vista-RR, Tel: (95) 3198-4734/3198-4753, e-mail: 1civelresidual@tjrr.jus.br 

Para que chegue ao conhecimento de todos mandou expedir o presente edital, que será afixado no local de 
costume, no Fórum local, e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Boa 
Vista, Estado de Roraima, 15 de dezembro de 2023. 

 
 

DEBORA LIMA BATISTA 
Diretora de Secretaria 
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EDITAL DE CITAÇÃO 

(PRAZO DE 20 DIAS) 

O MM. Juiz de Direito Titular da 1ª Vara Cível da Comarca de Boa Vista, Dr. Bruno Fernando Alves Costa, 
faz saber que neste Juízo tramita o seguinte processo: 

Autos da Ação de  Procedimento Comum n.º 0831203-66.2021.8.23.0010 
 
Requerente(s): MAIKAN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA - CNPJ n.º 03.462.XXX/000X-XX 
 
Requerido(s): ANA MARIA SILVA SOUSA - CPF n.º 393.067.XXX-XX e ERIVALDO SOUSA – CPF n.º 
423.709.XXX-XX 
 
Como se encontra(am) o(os) requerido(s), atualmente, em lugar incerto e não sabido, expediu-se o 
presente edital com a seguinte finalidade: CITAÇÃO da(s) parte(s) requerida(s) ANA MARIA SILVA 
SOUSA, para tomar conhecimento da ação acima mencionada, nos termos da petição inicial, ficando 
advertida de que tem o prazo de 15 (quinze) dias para  oferecer  resposta, o qual será contado a partir de 
20 (vinte) dias da publicação deste edital.  Se  a  parte  ré  não  contestar  a  ação,  será  considerada  
revel  e  reputar-se-ão verdadeiros  os  fatos  afirmados  pela  parte  autora na inicial,  ressalvadas  as  
hipóteses  do  art.  345  do  CPC. Fica advertida a parte que, em caso de revelia, será nomeado curador 
especial (art. 257, IV, do CPC). 
 
SEDE DO JUÍZO: Fórum Advogado Sobral Pinto, Praça do Centro Cívico, 666, Centro, CEP 69.301-380, 
Boa Vista-RR, Tel: (95) 3198-4734/3198-4753, e-mail: 1civelresidual@tjrr.jus.br 

Para que chegue ao conhecimento de todos mandou expedir o presente edital, que será afixado no local de 
costume, no Fórum local, e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Boa 
Vista, Estado de Roraima, 15 de dezembro de 2023. 

 
 

DEBORA LIMA BATISTA 
Diretora de Secretaria 
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VARA DE EXECUÇÃO FISCAL

Expediente de 15/12/2023 

PORTARIA 2/2023, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023 

O MM. Juiz Dr. PAULO CÉZAR DIAS MENEZES, Titular da Vara de Execução Fiscal da Comarca de Boa
Vista, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE

Art. 1º.  ELOGIAR  e  AGRADECER  a estagiária abaixo nominada, como forma de reconhecimento, pela
eficiência, integração, desprendimento, espírito de equipe e disponibilidade integral durante a realização do
estágio extracurricular ocorrido no período de 13/02/2023 a 15/12/2023. 

Art. 2º. Anote-se o presente elogio nos assentamentos cadastrais da estagiária.

LUANA ALMEIDA SARAIVA, CPF: 129.764.837-44, MATRÍCULA 2023062

Publique-se e registre-se. 

PAULO CÉZAR DIAS MENEZES
JUIZ DE DIREITO

EVERTON PIVA
DIRETOR DE SECRETARIA

SICOJURR - 00085420

R
b7

gX
N

E
6+

5e
F

79
D

Jv
nL

jX
yL

tw
E

Y
=

V
ar

a 
de

 E
xe

cu
çã

o 
F

is
ca

l /
 F

ór
um

 -
 F

ór
um

 A
dv

og
ad

o 
S

ob
ra

l P
in

to
 / 

C
om

ar
ca

 -
 B

oa
 V

is
ta

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 18 de dezembro de 2023 ANO XXVI - EDIÇÃO 7520 110/131

1e172b8b-5731-4757-9565-a453d1406828Número de Autenticidade: 7fc1bbfb1e65f541b6f73adb65d561c6



EDITAL DE CITAÇÃO
(NO PRAZO DE 20 DIAS)

O(a) MM. Juiz(a) Dr.(ª) PAULO CÉZAR DIAS MENEZES, Titular da Vara de Execução Fiscal da Comarca
de Boa Vista, faz saber que neste Juízo tramita o seguinte processo: 

Processo nº 0829006-70.2023.8.23.0010
Autor(s): MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR (CPF/CNPJ: 05.943.030/0001-55)
Réu(s): FRANCISCO JOSÉ MOREIRA DE ARAUJO (CPF/CNPJ: XXX.X31.393-00)

Estando o executado adiante qualificado em local incerto e não sabido, expediu-se o presente Edital com a
seguinte finalidade: 

CITAÇÃO  do(a) executados(s)  FRANCISCO JOSÉ MOREIRA DE ARAUJO (CPF/CNPJ: XXX.X31.393-
00), para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pagar a dívida com os juros, multa de mora e encargos indicados
na Certidão de Dívida Ativa acosta na inicial,  ou garantir  a execução efetuando depósito em dinheiro à
ordem do Juízo, oferecendo fiança bancária, ou nomeando/indicando bens à penhora, sob pena de lhe(s)
ser(em) penhorado(s) ou arrestados bens bastantes à garantia da execução (art. 7º e 8º da Lei 6830/80).
Fica a parte advertida que,  decorrido o prazo contido neste edital  sem a respectiva manifestação, será
nomeado curador especial para o exercício de sua defesa/representação.

Para que chegue ao conhecimento dos interessados e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou-
se expedir o presente edital, que será afixado no local de costume, no Fórum local, e publicado no Diário da
Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado de Roraima. Dado e passado nesta cidade e Comarca de
Boa Vista, Estado de Roraima, em 15 de dezembro de 2023. Eu,  Luana Almeida Saraiva, que o digitei e,
EVERTON PIVA - Diretor(a) de Secretaria, o assina de ordem.

SEDE DO JUÍZO: Vara de Execução Fiscal de Boa Vista, localizado no(a) Fórum Advogado Sobral Pinto, 2º
Piso, nº 666 - Praça do Centro Cívico - Centro - Boa Vista/RR -  Fone: (95) 3198-4774 / Whatsapp (95)
98413-2774 - e-mail: vef@tjrr.jus.br.

EVERTON PIVA 

Diretor de Secretaria

SICOJURR - 00085420
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EDITAL DE INTIMAÇÃO
(NO PRAZO DE 20 DIAS)

O(a) MM. Juiz(a) Dr.(ª) PAULO CÉZAR DIAS MENEZES, Titular da Vara de Execução Fiscal da Comarca
de Boa Vista, faz saber que neste Juízo tramita o seguinte processo:

Processo nº 0917426-08.2010.8.23.0010 – Execução Fiscal
Exequente(s): ESTADO DE RORAIMA (CPF/CNPJ: 84.012.012/0001-26)
Executado(s):  ANTONIO  RAIMUNDO  RONDINELE  SILVA  DOS  SANTOS  (CPF/CNPJ:  XXXX89.003-
97)DALVANIRA  MOURAO  DOS  SANTOS  (CPF/CNPJ:  XXXXX15.453-53)DALVANIRA  MOURÃO  &
RONDINELE LTDA ME (CPF/CNPJ: XXXX8.872/0001-50)

Estando a(s) parte(s) adiante qualificada(s) em local incerto e não sabido, expediu-se o presente edital com
a seguinte finalidade:

INTIMAÇÃO  da(s)  parte(s)  ANTONIO  RAIMUNDO  RONDINELE  SILVA  DOS  SANTOS (CPF/CNPJ:
XXXX89.003-97) para tomar conhecimento da penhora realizada no  SISBAJUD  nos presentes autos no
valor de R$  44,68 (EP. 279.1) e  DALVANIRA MOURAO DOS SANTOS (CPF/CNPJ: XXXXX5.453-53),
para  tomar  conhecimento  da  penhora  realizada  no  SISBAJUD  nos  presentes  autos  no  valor  de  R$
2.346,22 (EP. 279.1) e para, em querendo, oferecer embargos no prazo legal de 30 (trinta) dias úteis.

Para que chegue ao conhecimento dos interessados e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou-
se expedir o presente edital, que será afixado no local de costume, no Fórum local, e publicado no Diário da
Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado de Roraima. Dado e passado nesta cidade e Comarca de
Boa Vista,  Estado de Roraima, 15 de dezembro de 2023. Eu,  Luana Almeida Saraiva, que o digitei e,
EVERTON SANDRO ROZZO PIVA - Diretor(a) de Secretaria, o assina de ordem.

SEDE DO JUÍZO: Vara de Execução Fiscal de Boa Vista, localizado no(a) Fórum Advogado Sobral Pinto,
666 - Praça do Centro Cívico - Centro - Boa Vista/RR - E-mail: vef@tjrr.jus.br.

EVERTON PIVA
Diretor(a) de Secretaria

SICOJURR - 00085420
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EDITAL DE INTIMAÇÃO
(NO PRAZO DE 20 DIAS)

O(a) MM. Juiz(a) Dr.(ª) PAULO CÉZAR DIAS MENEZES, Titular da Vara de Execução Fiscal da Comarca
de Boa Vista, faz saber que neste Juízo tramita o seguinte processo:

Processo nº 0911847-50.2008.8.23.0010 – Execução Fiscal
Exequente(s): ESTADO DE RORAIMA (CPF/CNPJ: 84.012.012/0001-26)
Executado(s):  PAULO ROBERTO GONÇALVES (CPF/CNPJ:  XXXX57.612-68)VESLE HOLDING LTDA
(CPF/CNPJ:  XXXX0.573/0001-30)VESLE  MÓVEIS  E  ELETRODOMESTICO  LTDA  (CPF/CNPJ:
XXXX1.701/0130-00)

Estando a(s) parte(s) adiante qualificada(s) em local incerto e não sabido, expediu-se o presente edital com
a seguinte finalidade:

INTIMAÇÃO da(s) parte(s)  PAULO ROBERTO GONÇALVES (CPF/CNPJ: XXXXX7.612-68), bem como

seu (sua) cônjuge, para tomar conhecimento da penhora realizada sob seu(s) bem(s) nos presentes autos

(Imóvel matrícula nº 95574, Rua Francisco Raitani, nº 7.081, na cidade de Curitiba/PR, registrada no

8º Registro de Imóveis de Curitiba), e para, em querendo, oferecer embargos no prazo legal de 30 (trinta)

dias úteis.

Para que chegue ao conhecimento dos interessados e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou-
se expedir o presente edital, que será afixado no local de costume, no Fórum local, e publicado no Diário da
Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado de Roraima. Dado e passado nesta cidade e Comarca de
Boa Vista,  Estado de Roraima, 15 de dezembro de 2023. Eu,  Luana Almeida Saraiva, que o digitei e,
EVERTON SANDRO ROZZO PIVA - Diretor(a) de Secretaria, o assina de ordem.

SEDE DO JUÍZO: Vara de Execução Fiscal de Boa Vista, localizado no(a) Fórum Advogado Sobral Pinto,
666 - Praça do Centro Cívico - Centro - Boa Vista/RR - E-mail: vef@tjrr.jus.br.

EVERTON PIVA
Diretor(a) de Secretaria

SICOJURR - 00085420
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL

Edital  de  1º  e  2º  Leilão  de  bem  imóvel,  determinado  no  Processo  nº  0009241-21.2001.8.23.0010,
Execução, em trâmite junto a Vara de Execução Fiscal da Comarca de Boa Vista/RR, e para intimação
dos interessados:

Exequente: ESTADO DE RORAIMA (CNPJ 84.012.012/0001-26)
Executada: V.S. SCHWARZ – ME (CNPJ XXXX4.889/0001-34)
Terceiro Interessado: BANCO DA AMAZÔNIA S.A (CNPJ/MF XXXX2.979/0009-00)

O Dr. Paulo Cézar Dias Menezes, Juiz de Direito, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º e art.
883 do CPC,  FAZ SABER que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do Leiloeiro Oficial Wesley
Silva Ramos, matriculado na Junta Comercial do Estado de Roraima, utilizará o portal de leilões on-line do
“AMAZONAS LEILÕES” (www.amazonasleiloes.com.br):

1. DESCRIÇÃO DO BEM: imóvel matriculado sob o nº 61.150 junto ao Cartório de Registro de
Imóveis da Comarca de Boa Vista/RR, bem como suas benfeitorias:

“IMÓVEL: Lote de Terras urbano nº 22,  da Quadra nº  131-B, Conjunto Residencial  Boa Vista I,
Bairro São Vicente, nesta Cidade, medindo 15,25 metros de frente, por 26,25 metros de fundos,
limitando-se: Frente com a Avenida Benjamin Constant; Fundos com o lote nº 03; lado Direito com o
lote nº 21 e lado Esquerdo com o lote nº 23. (...)”.

AV.02: CONSTRUÇÃO – Foi construída sobre o imóvel objeto desta Matrícula, uma casa residencial
em alvenaria,  coberta  com telhas  brasilit  fibro  cimento,  composta  de  03  quartos,  01  sala  e  01
banheiro, com a área construída de 37,00m².

R.08  –  COMPRA E VENDA – através  de  Escritura  Pública  em que  figurou  como transmitente
CARLOS ALBERTO SCHWARZ e adquirente V. S. SCHWARZ – ME representada por sua titular
VILMA SANTOS SCHWARZ.

R-09  –  HIPOTECA  CEDULAR  –  em  que  figurou  como  devedora  a  V.  S.  SCHWARZ  –  ME
representada por sua titular VILMA SANTOS SCHWARZ e como credor o BANCO DA AMAZÔNIA
S.A (CNPJ/MF 04.902.979/0009-00).

R-10 – PENHORA –  deste imóvel nos autos da Execução Fiscal sob nº 0010.01.009141-8 que o
ESTADO DE RORAIMA move em face de V. S. SCHWARZ.
 

2. AVALIAÇÃO  TOTAL  DO  BEM:  R$  700.000,00  (setecentos  mil  reais),  conforme  Laudo  de
Avaliação em EP. 82.2.

3. VISITAÇÃO - Fica o leiloeiro autorizado a fotografar o bem e a visitá-lo, acompanhado ou não de
interessados na arrematação.

4. DATAS DOS LEILÕES:

1º Leilão: 31/01/2024 às 10h00 (Horário de Bonfim – RR) – 11h00 (Horário de Brasília - DF);

Lance  inicial  de  100% do valor  da  avaliação.  Não  havendo lance,  seguirá  sem
interrupção para o

2º Leilão: 07/02/2024 às 10h00 (Horário de Bonfim – RR) – 11h00 (Horário de Brasília - DF);
Lance mínimo de 60% do valor da avaliação.

SICOJURR - 00085420
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5. CONDIÇÕES  DE  VENDA  –  Será  necessário  realizar  um  pré  cadastro  no  site
www.amazonasleiloes.com.br, e será considerado arrematante aquele que der o maior lance, desde
que igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou de valor igual ou superior a 60% do valor da
avaliação (2º leilão)  (Art. 891, Par. único do CPC). Não havendo proposta para pagamento à vista,
serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, sendo necessário sinal não inferior a
25% do valor  do lance,  e o restante em até 30 meses, garantido por  hipoteca do próprio bem,
mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/RR, prevalecendo a de maior valor (Art. 891, Par.
único, Art. 895, § 1º, § 2°, § 7º e § 8° do CPC).

6. PAGAMENTO – O(s) preço(s) do(s) bem(ns) arrematado(s) deverá(ão) ser depositado(s) através de
guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A., através do site www.bb.com.br, no prazo de até
24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, o arrematante
receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do CPC).

7. COMISSÃO DO LEILOEIRO – 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no
valor  do arremate),  e  deverá  ser  paga mediante  DOC,  TED ou depósito  em dinheiro  na conta
indicada pelo Leiloeiro Oficial.

8. DO  CANCELAMENTO  DO  LEILÃO  APÓS  A  PUBLICAÇÃO  DO  EDITAL: Caso  o  leilão  seja
suspenso  após  a  publicação  do  edital,  especialmente  em  razão  de  acordo  e/ou  pagamento,
responderá o Executado pelas despesas do leiloeiro, no importe de 2% (dois por cento) do valor da
avaliação, ou da dívida, o que for menor, não podendo o valor resultante exceder R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), definido como o teto máximo do ressarcimento devido.

9. DÉBITOS/ÔNUS/HIPOTECA  E  OBRIGAÇÕES  DO  ARREMATANTE  – Considerando-se  que  a
expropriação judicial é forma de aquisição originária de propriedade, o imóvel será arrematado livre
de débitos de natureza tributária ou “propter rem”, que serão sub-rogados no valor da arrematação
ou ônus que eventualmente gravem as respectivas matrículas (hipotecas, penhoras, arrolamento,
etc), cujo levantamento será providenciado pelo MM. Juízo da causa (Art. 908, parágrafo primeiro,
CPC; art. 130, parágrafo único do CTN; e artigo 1.499 do CC). Eventuais despesas de arrematação,
inclusive a comissão do leiloeiro, correrão por conta do arrematante. Os atos necessários para a
expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de
responsabilidade do arrematante (Art. 901, “caput”, § 1º e § 2º e Art. 903 do CPC). Em caso de
inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das
medidas legais cabíveis.

10. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Cartório onde estiver tramitando a
ação,  ou  pelo  telefone  do  Leiloeiro  (95)  98129-7859,  ou  e  email:
contato@amazonasleiloes.com.br. Para participar acesse www.amazonasleiloes.com.br.

11. CIENTIFICAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE EDITAL: Para fins do que dispõe o art. 889, incisos I a VIII e
parágrafo  único  do  CPC,  ficam  cientes  da  alienação  as  partes,  seus  respectivos  cônjuges,
interessados descritos acima ou não, não podendo alegar desconhecimento diante da publicidade
em  rede  mundial  de  computadores.  Este  edital  será  publicado  no  sitio  eletrônico
www.amazonasleiloes.com.br, conforme previsto no art.  887,  §2º do Código de Processo Civil  –
CPC.

12. Fica o executado V.S. SCHWARZ – ME (CNPJ XXXX4.889/0001-34), o terceiro interessado BANCO
DA  AMAZÔNIA  S.A  (CNPJ/MF  XXXX2.979/0009-00),  e  demais  interessados INTIMADOS das
designações supra,  caso não seja(m) localizado(a)(s)  para a  intimação pessoal.  Dos autos  não
consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, afixado e publicado na
forma da lei. Boa Vista (RR), 05/12/2023.
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Eu,  Everton Sandro Rozzo Piva, Diretor de Secretaria, digitei.

_________________________________
PAULO CÉZAR DIAS MENEZES

JUIZ DE DIREITO

SICOJURR - 00085420
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2ª VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DO JÚRI E JUSTIÇA MILITAR 
 
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

Prazo: 90 (noventa) dias 

O MM Juiz de direito, Doutor Breno Coutinho, no uso de suas atribuições legais, na forma da lei, etc...  

 

Faz saber a todos quanto o presente EDITAL de INTIMAÇÃO virem ou dele tiverem 

conhecimento que tramita neste Juízo criminal a ação penal nº 0801384-89.2018.8.23.0010, que tem como 

acusado ISAÍAS FERREIRA DA SILVA, brasileiro, vaqueiro, nascido em 31.03.1987, natural de 

Parauapebas/PA, CPF nº 021.761.823-59, filho de Maria de Lourdes Ferreira da Silva, encontrando-se 

em lugar incerto e não sabido, pronunciado como incurso nas sanções do art. 121, caput, c/c art. 14, inciso 

II, por três vezes , na forma do art. 69, todos do Código Penal Brasileiro. Como não foi possível intima-lo 

pessoalmente, FICA INTIMADO PELO PRESENTE EDITAL DA SENTENÇA DE CONDENATÓRIA NOS 

SEGUINTES TERMOS: "Com tais considerações, o Egrégio Tribunal do Júri condenou o réu ISAIAS 

FERREIRA DA SILVA na prática do delito previsto no art. 121, caput, c/c o art. 14, inciso II, do 

Código Penal Brasileiro, por três vezes. (...)Sem mais fatos relevantes para considerar, torno a pena 

definitiva do acusado ISAIAS FERREIRA DA SILVA em 11(onze) anos, 04(quatro) meses e 28(vinte e 

oito) dias de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime fechado, sendo esta medida 

necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime.”. Para conhecimento de todos é 

passado o presente Edital, que será afixado no local de costume e publicado no Diário do Poder Judiciário.  

Dado e passado nesta cidade de Boa Vista/RR, aos quinze dias de dezembro do ano de dois mil e vinte e 

três.  

Jacqueline do Couto 

Diretora de Secretaria 
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SECRETARIA UNIFICADA DOS JUIZADOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

 Expediente de 15/12/2023

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Com prazo de 90 (noventa) dias.

Processo nº 0818571-47.2017.8.23.0010
Réu: AMOS MENEZES DE OLIVEIRA NETO
Vítimas: ANA PAULA GERMANO DE SOUZA; ANA KAROLINE GERMANO DE FIGUEIREDO

O(a) MM. Juiz(a) Dr.(ª) JAIME PLA PUJADES DE AVILA, Titular da 2º Juizado de Violência Doméstica -
Competência Criminal da Comarca de Boa Vista, Estado de Roraima, na forma da lei, faz saber que neste
Juízo tramita o processo supra.

Estando o(a) réu adiante qualificado(a) em local incerto e não sabido, expediu-se o presente edital com a
seguinte  finalidade:  INTIMAÇÃO  do  réu  AMOS  MENEZES  DE  OLIVEIRA  NETO,  brasileiro,  CPF
XXX.120.012-XX,  nascido  no  dia  18/11/1982,  filho  de  NILCINETE OLIVEIRA  DE  SOUZA,  para  tomar
conhecimento da sentença condenatória proferida dos autos em epígrafe, nos seguintes termos: “(...) Em
face do exposto, e por tudo mais que dos autos consta, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a denúncia
oferecida pelo Ministério Público para CONDENAR o réu AMOS MENEZES DE OLIVEIRA NETO, como
incurso na pena do artigo 129, §9º, do Código Penal, em relação à vítima ANA PAULA GERMANO DE
SOUZA,  bem  como  para  DESCLASSIFICAR  o  crime  de  lesão  corporal  no  âmbito  doméstico  para  a
contravenção penal de vias de fato, prevista no artigo 21, do Decreto Lei nº. 3.688/41, em relação à vítima
ANA KAROLINE GERMANO DE FIGUEIREDO. Finalmente, sendo aplicável ao caso a regra do concurso
material  quanto  às  penas  aplicadas,  conforme previsto  no  art.  69,  do  Código  Penal,  somo  as  penas
anteriormente estabelecidas,  ficando o réu definitivamente condenado à pena de 1 (um) ano 11 (onze)
meses e 18 (dezoito) dias de detenção, e m relação ao crime do artigo 129, §9º, do Código Penal, e 1 (um)
mês e 21 (vinte e um) dias de prisão simples, em relação ao artigo 21, do Decreto Lei n° 3.688/41. O regime
de cumprimento da pena será inicialmente o aberto, tendo em vista o disposto no art. 33, § 2º, alínea “c”, do
Código Penal. Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade, vez que o regime de cumprimento da
pena é aberto e não estão presentes, até a presente data, os requisitos da segregação cautelar.  (…)",
ficando ciente do prazo de 05 (cinco) dias (assistência de advogado particular)  ou 10 (dez) dias
(assistência da DPE), para interpor recurso. 

Para que chegue ao conhecimento dos interessados, mandou-se expedir o presente edital, que será afixado
no local de costume, no Fórum local, e publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do
Estado de Roraima.  Dado e passado nesta  cidade e Comarca de Boa Vista,  Estado de Roraima,  em
15/12/2023.

SEDE DO JUÍZO: 2º Juizado de Violência Doméstica - Competência Criminal, localizado no(a) Avenida CB
PM José Tabira de Alencar Macedo, 602 - Fórum Criminal Ministro Evandro Lins e Silva - Caranã - Fone:
(95) 3194 2647 - Boa Vista/RR - Fone: (95) 98401-6845 - E-mail: 1jespmulher@tjrr.jus.br.

MARLUCE TEIXEIRA DE MENDONÇA
Diretora de Secretaria Substituta
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Expediente de 14/12/2023

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO
Com prazo de 20 (vinte) dias.

Processo nº 0827963-98.2023.8.23.0010
Requerido: DAMIAN EDUARDO HEREDIA ZURITA
Requerente: D. C. R. G. 

O(a) MM. Juiz(a) Dr.(ª) JAIME PLA PUJADES DE AVILA, Titular da 2º Juizado de Violência Doméstica -
Competência Cível da Comarca de Boa Vista, Estado de Roraima, na forma da lei, faz saber que neste
Juízo tramita o processo supra. 

Estando o requerido adiante qualificado em local incerto e não sabido, expediu-se o presente edital com a
seguinte finalidade: CITAÇÃO/INTIMAÇÃO do(a) requerido DAMIAN EDUARDO HEREDIA ZURITA, para
tomar  conhecimento da sentença proferida  dos autos em epígrafe,  nos seguintes termos:  “(…) Assim,
restando configurada a necessidade da medida cautelar de urgência requerida, conheço do expediente e
defiro os pedidos da ofendida, abaixo relacionados, determinando: 1. AFASTAMENTO DO AGRESSOR DO
LAR DA OFENDIDA( ABRIGO EM QUE AMBOS RESIDEM) PODENDO SE FOR O CASO O OFENSOR
SER  REALOJADO  EM  OUTRO  ABRIGO  A  DEPENDER  DA  CONVENIÊNCIA  DO  GESTOR  DOS
ABRIGOS. 2. PROIBIÇÃO AO AGRESSOR DE APROXIMAR-SE DA OFENDIDA, DE SEUS FAMILIARES
E DAS TESTEMUNHAS, FIXANDO O LIMITE MÍNIMO DE 500 (QUINHENTOS) METROS DE DISTÂNCIA
(art. 22, III, “a”,  da Lei nº 11.340/06). 3. PROIBIÇÃO AO AGRESSOR DE MANTER CONTATO COM A
OFENDIDA, SEUS FAMILIARES E TESTEMUNHAS POR QUALQUER MEIO DE COMUNICAÇÃO(art. 22,
III,  “b”,  da  Lei  11.340/06).  4.  PROIBIÇÃO  AO  AGRESSOR  DE  FREQÜENTAR  A  RESIDÊNCIA  DA
OFENDIDA E DE SEUS FAMILIARES, BEM COMO SEU EVENTUAL/LOCAL DE TRABALHO, A FIM DE
PRESERVAR  A  SUA  INTEGRIDADE  FÍSICA  E  PSICOLÓGICA(art.  22,  III,  “c”,  da  Lei  11.340/06).  5.
DEVOLUÇÃO  PELO  OFENSOR  DOS  DOCUMENTOS  PESSOAIS  DA  VÍTIMA.  6.  SUSPENSÃO  DA
VISITAÇÃO DO FILHO COMUM ATÉ ULTERIOR DELIBERAÇÃO DA VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
OU VARA DE FAMÍLIA. 7. FIXO ALIMENTOS AO FILHO COMUM, QUE A MINGUA DE ELEMENTOS FIXO
EM 20 % (VINTE) POR CENTO DO SALÁRIO-MÍNIMO A SER PAGA ATÉ O DIA 10 DE CADA MÊS EM
CONTA BANCÁRIA OU PIX DA OFENDIDA. (…)”, e para, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se
manifestar trazendo sua versão dos fatos, advertindo-o de que lhe será nomeado defensor público
para dar prosseguimento ao feito, caso não se manifeste nos autos.

Para que chegue ao conhecimento dos interessados, mandou-se expedir o presente edital, que será afixado
no local de costume, no Fórum local, e publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do
Estado de Roraima.  Dado e passado nesta  cidade e Comarca de Boa Vista,  Estado de Roraima,  em
14/12/2023.

SEDE DO JUÍZO: 2º Juizado de Violência Doméstica - Competência Cível, localizado no(a) Avenida CB PM
José Tabira de Alencar Macedo, 602 - Fórum Criminal Ministro Evandro Lins e Silva - Caranã - Fone: (95)
3194 2647 - Boa Vista/RR - Fone: (95) 98401-6845 - E-mail: 1jespmulher@tjrr.jus.br.

MARLUCE TEIXEIRA DE MENDONÇA
Diretora de Secretaria Substituta
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DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL

Expediente de 15/12/2023

GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL

PORTARIA 2079/2023/DPG-CG/DPG

O Defensor Público-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
CONSIDERANDO o Despacho nº 42128, evento 0528197, Teor do Processo SEI nº 004253/2023;

RESOLVE:

DESIGNAR a Defensora Pública Drª BEATRIZ DUFFLIS FERNANDES, para, excepcionalmente, atuar
nosautos do processo nº 0800690-67.2018.8.23.0060, que tramita junto à Comarca de São Luiz/RR.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

OLENO INÁCIO DE MATOS
Defensor Público-Geral

Em 14 de dezembro de 2023.

PORTARIA 2074/2023/DPG-CG/DPG

O Defensor Público-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
CONSIDERANDO o Processo Sei nº 003609/2022;

RESOLVE:

DESIGNAR o Servidor Público CELTON RAMOS DOS SANTOS, para exercer as funções de
Coordenadordo Acordo de Cooperação Técnica entre a Universidade Federal de Roraima - UFRR e a
DefensoriaPública do Estado de Roraima - DPE, com o objetivo estabelecer o compromisso de regime de
mútuacolaboração entre os partícipes signatários, para o desenvolvimento de atividades
audiovisuais,jornalísticas e culturais de mútuo interesse, bem como o intercâmbio de imagens, materiais
informativose programas para difusão televisiva e radiofônica sobre as atividades que envolvam a DPE/RR.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

OLENO INÁCIO DE MATOS
Defensor Público-Geral

Em 14 de dezembro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por OLENO INÁCIO DE MATOS, Defensor Público Geral,
em14/12/2023, às 12:03, conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, §
1°do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de
2017e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rr.def.br/autenticidade,informando o código verificador 0528274 e o código CRC
9C53B1C6.

Documento assinado eletronicamente por OLENO INÁCIO DE MATOS, Defensor Público Geral,
em14/12/2023, às 10:26, conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, §
1°do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de
2017e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rr.def.br/autenticidade,informando o código verificador 0528157 e o código CRC
74D4E378.
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PORTARIA 2069/2023/DRH-CG/DRH/DG/DPG

O Defensor Público-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
Considerando o Processo Sei nº. 002829/2022.

RESOLVE:

I - Alterar, a pedido, 10 (dez) dias das férias do Defensor Público Dr. EDMAR ALVES DECASTILHO,
referentes ao exercício de 2024, anteriormente marcadas para o período de 08 a 17 dejaneiro de 2024,
conforme Portaria 1900/2023/DRH-CG/DRH/DG/DPG, de 13 de novembro de 2023,publicada no
DEDPERR nº 811 de 16.11.2023, constante em evento 0519399, para serem usufruídas, acontar de 27 de
março de 2024.
II - Designar o Defensor Público Dr. ROGENILTON FERREIRA GOMES para substituiro Defensor Público
Dr. EDMAR ALVES DE CASTILHO, designado para desempenhar suas atribuições na 1ªTitularidade da
DPE junto ao 1º e 2º Juizado de Violência Doméstica da Comarca de Boa Vista – RR, noperíodo de 27 de
março a 05 de abril de 2024.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

OLENO INÁCIO DE MATOS
Defensor Público-Geral

Em 13 de dezembro de 2023.

PORTARIA 2068/2023/DRH-CG/DRH/DG/DPG

O Defensor Público-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
Considerando o Processo Sei nº. 004288/2018.

RESOLVE:

I - Alterar, a pedido, 20 (vinte) dias das férias da Defensora Pública Drª. TATYANE ALVESCOSTA,
referentes ao exercício de 2024, anteriormente marcadas para o período de 15 a 24 de janeiro e30 de
janeiro a 08 de fevereiro de 2024, conforme Portaria 1900/2023/DRH-CG/DRH/DG/DPG, de 13
denovembro de 2023, publicada no DEDPERR nº 811 de 16.11.2023, constante em evento
0519349, paraserem usufruídas, a contar de 28 de março de 2024.
II - Conceder 10 (dez) dias de férias referentes ao exercício de 2023, à Defensora Pública Drª.
TATYANEALVES COSTA, a contar de 15 de janeiro de 2024.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

OLENO INÁCIO DE MATOS
Defensor Público-Geral

Em 13 de dezembro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por OLENO INÁCIO DE MATOS, Defensor Público Geral,
em14/12/2023, às 09:39, conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, §
1°do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de
2017e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rr.def.br/autenticidade,informando o código verificador 0527663 e o código CRC
8FB1B47D.

Documento assinado eletronicamente por OLENO INÁCIO DE MATOS, Defensor Público Geral,
em14/12/2023, às 09:39, conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, §
1°do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de
2017e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rr.def.br/autenticidade,informando o código verificador 0527660 e o código CRC
943D6F5F.

SICOJURR - 00085428

V
N

6e
G

LX
3T

v8
C

A
fi1

Z
P

9g
oF

h5
C

5M
=

D
ef

en
so

ria
 P

úb
lic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 R

or
ai

m
a

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 18 de dezembro de 2023 ANO XXVI - EDIÇÃO 7520 121/131

1e172b8b-5731-4757-9565-a453d1406828Número de Autenticidade: 7fc1bbfb1e65f541b6f73adb65d561c6



PORTARIA 2067/2023/DRH-CG/DRH/DG/DPG

O Defensor Público-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
Considerando o Processo Sei nº. 001120/2018.

RESOLVE:

Alterar, a pedido, 20 (vinte) dias das férias da Defensora Pública Dr.ª NOELINA DOS SANTOS
CHAVESLOPES, referentes ao exercício de 2024, anteriormente marcadas para o período de 04 a 23 de
março de2024, conforme Portaria 1900/2023/DRH-CG/DRH/DG/DPG, de 13 de novembro de 2023,
publicada noDEDPERR nº 811 de 16.11.2023, constante em evento 518903, para serem usufruídas, a
contar de 15de fevereiro de 2024.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

OLENO INÁCIO DE MATOS
Defensor Público-Geral

Em 13 de dezembro de 2023.

PORTARIA 2066/2023/DRH-CG/DRH/DG/DPG

O Defensor Público-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
Considerando o Processo Sei nº. 003437/2023.

RESOLVE:

Convalidar o deslocamento da servidora ANA CRISTINA DE CARVALHO, Assistente de Contabilidade,
coma finalidade de participar do Lançamento do Plano Nacional Ruas visíveis: Pelo direito ao futuro
dapopulação em situação de rua, no dia 11 de dezembro de 2023, em Brasília - DF, sem ônus.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

OLENO INÁCIO DE MATOS
Defensor Público-Geral

Em 13 de dezembro de 2023.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO - DA-CG/DA/DG/DPG
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO - PRÉ – ESCOLAR REIZINHO – LTDA

PROCESSO Nº. 0402/2019

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA – DPE/RR vem tornar público o resumo do Termo
deConvênio , firmado entre a DPE/RR e a empresa PRÉ – ESCOLAR REIZINHO – LTDA, CNPJnº
01.949.930/0001-59, oriundo do Processo nº 0402/2019.

Documento assinado eletronicamente por OLENO INÁCIO DE MATOS, Defensor Público Geral,
em14/12/2023, às 09:39, conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, §
1°do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de
2017e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rr.def.br/autenticidade,informando o código verificador 0527559 e o código CRC
BA2808D2.

Documento assinado eletronicamente por OLENO INÁCIO DE MATOS, Defensor Público Geral,
em14/12/2023, às 09:39, conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, §
1°do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de
2017e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rr.def.br/autenticidade,informando o código verificador 0527508 e o código CRC
07B4E167.
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OBJETO: Tem o presente a finalidade de formalizar o convênio entre a CONCEDENTE e o
CONVENENTE,proporcionando vantagens comerciais para os associados do CONVENENTE.
O valor das mensalidades para ano de 2024 será de R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais). Aos
BENEFICIÁRIOS do CONVENENTE que efetuarem o pagamento, até o dia último dia útil do mês
anteriorao vencimento, receberão os benefícios nas mensalidades, benefícios estes permitidos somente a
partirda segunda mensalidade.
EDUCAÇÃO INFANTIL - MATERNAL I, MATERNAL II, 1º PERÍODO E 2º PERÍODO – Valor
damensalidade de R$ 792,00 (setecentos e noventa e dois reais).
ENSINO FUNDAMENTAL I - 1º ao 4º ano - Valor da mensalidade de R$ 792,00 (setecentos enoventa e
dois reais).
VIGÊNCIA: O presente convênio tem prazo até 29/01/2024 a 12/12/2024, ficando a sua prorrogação
vinculada a expressa manifestação de vontade dos contratantes.
ASSINATURA: 14/12/2023.
SIGNATÁRIOS: OLENO INÁCIO DE MATOS – Defensor Público Geral – representante da CONVENENTE
eo senhor EDWARD BRUCE DICK – representante da CONCEDENTE.
Em 14 de dezembro de 2023.

EXTRATO - DA-CG/DA/DG/DPG
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO - COLÉGIO LEVINA ALVES DA SILVA – ME

PROCESSO Nº. 0402/2019

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA – DPE/RR vem tornar público o resumo do Termo
deConvênio, firmado entre a DPE/RR e a empresa COLÉGIO LEVINA ALVES DA SILVA – ME, INSCRITO
noCNPJ: 12.183.630/0001-28, oriundo do Processo nº 0402/2019.
OBJETO: Tem o presente a finalidade de formalizar o convênio entre a CONCEDENTE e o
CONVENENTE,proporcionando vantagens comerciais para os associados do CONVENENTE.
O valor das mensalidades para ano de 2024 será de R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais).
AosBENEFICIÁRIOS do CONVENENTE que efetuarem o pagamento, até o dia 05 de cada mês,
receberão osbenefícios nas mensalidades, benefícios estes permitidos somente a partir da segunda
mensalidade.
ENSINO FUNDAMENTAL II - 5º ao 9º ano - Valor da mensalidade de R$ 792,00 (setecentos enoventa e
dois reais).
VIGÊNCIA: O presente convênio tem prazo até 29/01/2024 a 12/12/2024, ficando a sua
prorrogaçãovinculada a expressa manifestação de vontade dos contratantes.
ASSINATURA: 14/12/2023.
SIGNATÁRIOS: OLENO INÁCIO DE MATOS – Defensor Público Geral – representante da CONVENENTE
eo senhor EDWARD BRUCE DICK – representante da CONCEDENTE.
Em 14 de dezembro de 2023.

EXTRATO - DA-CG/DA/DG/DPG
EXTRATO DO CONTRATO Nº 61/2023

Documento assinado eletronicamente por RIGOBERTO ARAÚJO DE MORAES, Diretor
doDepartamento de Administração, em 14/12/2023, às 13:55, conforme horário oficial de
BoaVista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015,
ePortarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rr.def.br/autenticidade,informando o código verificador 0528150 e o código CRC
9600BC19.

Documento assinado eletronicamente por RIGOBERTO ARAÚJO DE MORAES, Diretor
doDepartamento de Administração, em 14/12/2023, às 13:46, conforme horário oficial de
BoaVista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015,
ePortarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rr.def.br/autenticidade,informando o código verificador 0528181 e o código CRC
C9C6CDF6.
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PROCESSO Nº. 002689/2022

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA – DPE/RR vem tornar público o resumo do
Contratonº 61/2023, firmado entre a DPE/RR e de outro lado o Sr. BERNADO ARCHANGE LENGOUA
OMBOUD,congolês, ESTAGIÁRIO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO, portador do Registro Nacional
Migratório - RNM nºF074155-B, inscrito no CPF nº 098.581.501-99, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO,tem entre si, ajustado o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
oriundodo Processo Administrativo nº 2689/2022, procedente do CONVÊNIO PLATAFORMA +BRASIL
Nº931601/2022, (0393557), em consonância com a Lei nº 11.788/08, e nas demais disposições
aplicáveis,mediante as cláusulas e condições.
OBJETO: Este instrumento tem por objetivo formalizar as condições para a realização de ESTÁGIO
DEGRADUAÇÃO EM DIREITO e particularizar a relação jurídica especial existente entre o(a)
ESTAGIÁRIO(A)e a CONCEDENTE, mediante comprovação de matrícula na INSTITUIÇÃO DE ENSINO,
caracterizando anão vinculação empregatícia, nos termos da legislação vigente.
DA JORNADA DO ESTÁGIO E PAGAMENTO: O estágio terá a carga horária de 20 horas semanais,
desegunda-feira à sexta-feira, no horário compreendido das 08:00 às 12:00, sendo 4 (quatro) horasdiárias.
O CONTRATADO receberá pelos seus serviços, uma Bolsa-Auxílio inicial mensal equivalente a 01(um)
salário mínimo vigente no Brasil de: R$ 1.320,00 (um mil trezentos e vinte reais). O Pagamento
seráadministrado pela DPE/RR, até o 5º dia útil do mês subsequente, cujo valor poderá variar de acordo
comsua frequência ao estágio e sujeito a retenção do Imposto de Renda, conforme tabela de incidência
emvigor pelo Ministério da Economia. Para efeito de pagamento, o (a) ESTAGIÁRIO(A) terá que
apresentarmensalmente a frequência, recibo e relatório e para efeito do cálculo do pagamento da
bolsaremuneratória e do auxílio-transporte, será considerada a frequência mensal do(a)
estagiário(a),deduzindo-se os dias de falta não justificada e a parcela da remuneração diária proporcional
aos atrasos,ausências justificadas e saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de horários,
até o mêssubsequente ao de sua ocorrência.
VIGÊNCIA: Vigência será de 15/01/2024 até 15/03/2024, podendo ser prorrogado, através de
TermosAditivos, mediante comprovação do Registro Nacional Migratório - RNM vigente.
ASSINATURA: 13/12/2023.
SIGNATÁRIOS: OLENO INÁCIO DE MATO S – Defensor Público Geral – representante da
CONTRATANTE eo senhor BERNADO ARCHANGE LENGOUA OMBOUD – ESTAGIÁRIO DE
GRADUAÇÃO EM DIREITO.
Em 14 de dezembro de 2023.

PORTARIA 2072/2023/DPG-CG/DPG

O Defensor Público-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
CONSIDERANDO o Ofício nº 7267, evento 0527799, Teor do Processo SEI 001703/2021;
CONSIDERANDO o Decreto nº 041/2023, evento 0527924;
CONSIDERANDO a Decisão -PR, evento 0527925;

RESOLVE:

SUSPENDER o expediente na Defensoria Pública do Município de Caracaraí/RR, nos dias 14 e 15
deDezembro de 2023, devido ao Ponto Facultativo referente ao feriado alusivo ao Dia de Santa Luzia.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

OLENO INÁCIO DE MATOS
Defensor Público-Geral

Em 14 de dezembro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por RIGOBERTO ARAÚJO DE MORAES, Diretor
doDepartamento de Administração, em 14/12/2023, às 09:31, conforme horário oficial de
BoaVista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015,
ePortarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rr.def.br/autenticidade,informando o código verificador 0527977 e o código CRC
AF76860F.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE LICITAÇÃO - CPL/CPL-PR/DPG
RESULTADO DA TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 001349/2023

A Comissão Permanente de Licitação da DPE/RR, torna público o resultado da Tomada de Preços nº
001/2023, cujoobjeto é a Contratação de Empresa para Construção da Edificação da Defensoria
Pública do Estado de Roraima no Municípiode Cantá, conforme demonstrativo abaixo:

Empresa Vencedora Valor Total (R$)
FLY CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS
LTDA
CNPJ: 44.086.944/0001-07

R$ 396.495,45

Valor Total em R$ : 396.495,45 (trezentos e noventa e seis mil, quatrocentos e noventa e cinco
reais e quarenta e cinco centavos).

Demais informações encontram-se disponível nos autos do processo supracitado.

ALCEU WALTER ROSA JÚNIOR
Presidente da CPL- DPE/RR

Em 15 de dezembro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por OLENO INÁCIO DE MATOS, Defensor Público Geral,
em14/12/2023, às 09:17, conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, §
1°do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de
2017e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rr.def.br/autenticidade,informando o código verificador 0528013 e o código CRC
D0ED2412.

Documento assinado eletronicamente por ALCEU WALTER ROSA JUNIOR, Presidente da
Comissão Permanente deLicitação, em 15/12/2023, às 11:04, conforme horário oficial de Boa
Vista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539,de 8 de outubro de 2015, e
Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rr.def.br/autenticidade,
informando o código verificador0528582 e o código CRC DF6BF0C9.
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JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
 

1º REGISTRO DE IMÓVEIS DE BOA VISTA – RR 
        
 

EDITAL Nº 453/2023 
 

Mirly Rodrigues Martins, Oficial Interina do Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista-RR, na forma 
do art. 216-A, da lei 6.015/73, e na forma do art. 408, do Provimento 149/2023, do Código Nacional de Normas 
da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 

SAIBAM quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que INTIMAMOS a 
comparecer nesta Serventia o Proprietário ou Ocupante da Casa nº 582, da Quadra nº 67, Zona 10, Bairro 
Asa Branca, nesta Cidade da área maior da Matrícula nº 28480, confinante dos FUNDOS, do Lote de terras 
urbanos nº 282, da Quadra 67, Zona 10, Bairro Asa Branca, Rua Temistócles Henrique Triburiro, nesta Cidade 
da área maior da Matrícula nº 28.480, objeto do Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial que 
tramita nesta Serventia sob o Protocolo nº 230976. 

 

Boa Vista-RR, 15 de dezembro de 2023. 
 

RAINIER GONÇALVES FREITAS 
Escrevente Sênior 

 
 

EDITAL Nº 454/2023 
 

Mirly Rodrigues Martins, Oficial Interina do Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista-RR, na forma 
do art. 216-A, da lei 6.015/73, e na forma do art. 408, do Provimento 149/2023, do Código Nacional de Normas 
da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 

SAIBAM quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que INTIMAMOS a 
comparecer nesta Serventia o Proprietário ou Ocupante da Casa nº 592, da Quadra nº 67, Zona 10, Bairro 
Asa Branca, nesta Cidade da área maior da Matrícula nº 28480, confinante dos FUNDOS, do Lote de terras 
urbanos nº 282, da Quadra 67, Zona 10, Bairro Asa Branca, Rua Temistócles Henrique Triburiro, nesta Cidade 
da área maior da Matrícula nº 28480, objeto do Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial que 
tramita nesta Serventia sob o Protocolo nº 230976. 

 

Boa Vista-RR, 15 de dezembro de 2023. 
 

RAINIER GONÇALVES FREITAS 
Escrevente Sênior 

 
 

EDITAL Nº 455/2023 
 

Mirly Rodrigues Martins, Oficial Interina do Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista-RR, na forma 
do art. 216-A, da lei 6.015/73, e na forma do art. 408, do Provimento 149/2023, do Código Nacional de Normas 
da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 

SAIBAM quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que INTIMAMOS a 
comparecer nesta Serventia o Proprietário ou Ocupante da Casa nº 560, da Quadra nº 68, Zona 10, Bairro 
Asa Branca, nesta Cidade da área maior da Matrícula nº 99009, confinante do LADO ESQUERDO, do Lote 
de terras urbanos nº 48, da Quadra 68, Zona 10, Bairro Asa Branca, Rua Temistócles Henrique Triburiro, 
nesta Cidade da área maior da Matrícula nº 99009, objeto do Procedimento Administrativo de Usucapião 
Extrajudicial que tramita nesta Serventia sob o Protocolo nº 230975. 

 

 

CARTÓRIO DE REGISTRO DE MÓVEIS 
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Boa Vista-RR, 15 de dezembro de 2023. 
 

RAINIER GONÇALVES FREITAS 
Escrevente Sênior 

 
 

EDITAL Nº 456/2023 
 

Mirly Rodrigues Martins, Oficial Interina do Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista-RR, na forma 
do art. 216-A, da lei 6.015/73, e na forma do art. 408, do Provimento 149/2023, do Código Nacional de Normas 
da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 

SAIBAM quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que INTIMAMOS a 
comparecer nesta Serventia o Proprietário ou Ocupante da Casa nº 1302, da Quadra nº 68, Zona 10, Bairro 
Asa Branca, nesta Cidade da área maior da Matrícula nº 99009, confinante dos FUNDOS, do Lote de terras 
urbanos nº 48, da Quadra 68, Zona 10, Bairro Asa Branca, Rua Temistócles Henrique Triburiro, nesta Cidade 
da área maior da Matrícula nº 99009, objeto do Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial que 
tramita nesta Serventia sob o Protocolo nº 230975. 

 

Boa Vista-RR, 15 de dezembro de 2023. 
 

RAINIER GONÇALVES FREITAS 
Escrevente Sênior 

 
 

EDITAL Nº 457/2023 
 

Mirly Rodrigues Martins, Oficial Interina do Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista-RR, na forma 
do art. 216-A, da lei 6.015/73, e na forma do art. 408, do Provimento 149/2023, do Código Nacional de Normas 
da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 

SAIBAM quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que INTIMAMOS a 
comparecer nesta Serventia o PROPRIETÁRIO ou OCUPANTE do Lote nº 52, da Quadra nº 83, Bairro caranã, 
Zona 11, nesta Cidade, frente com a Rua Dr. Zamenhof, registrado na área maior da Matrícula nº  7111, 
CONFINANTE DOS FUNDOS, do Lote de terras urbanos nº 444, da Quadra nº 83, Bairro Caranã, Zona 11, 
nesta Cidade, frente com a Avenida CB PM José Tabira de Alencar Macêdo, registrado na área maior da 
Matrícula nº  7111, objeto do Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial que tramita nesta 
Serventia sob o Protocolo nº 229542. 

 
Boa Vista-RR, 15 de dezembro de 2023. 

 
RAINIER GONÇALVES FREITAS 

Escrevente Sênior 
 
 

EDITAL Nº 458/2023 
 

Mirly Rodrigues Martins, Oficial Interina do Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista-RR, na forma 
do art. 216-A, da lei 6.015/73, e na forma do art. 408, do Provimento 149/2023, do Código Nacional de Normas 
da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 

SAIBAM quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que INTIMAMOS a 
comparecer nesta Serventia o PROPRIETÁRIO ou OCUPANTE do Lote nº 364, da Quadra nº 83, Bairro 
caranã, Zona 11, nesta Cidade, frente com a Rua Dr. Zamenhof, registrado na área maior da Matrícula nº  
7111, CONFINANTE DOS FUNDOS, do Lote de terras urbanos nº 444, da Quadra nº 83, Bairro Caranã, Zona 
11, nesta Cidade, frente com a Avenida CB PM José Tabira de Alencar Macêdo, registrado na área maior da 
Matrícula nº  7111, objeto do Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial que tramita nesta 
Serventia sob o Protocolo nº 229542. 

 
Boa Vista-RR, 15 de dezembro de 2023. 

 
RAINIER GONÇALVES FREITAS 

SICOJURR - 00085432

D
z+

jD
qg

gx
pZ

W
R

gz
F

4C
8l

Q
e1

m
rX

E
=

C
ar

tó
rio

 d
e 

R
eg

is
tr

o 
de

 Im
óv

ei
s

Diário da Justiça EletrônicoBoa Vista, 18 de dezembro de 2023 ANO XXVI - EDIÇÃO 7520 127/131

1e172b8b-5731-4757-9565-a453d1406828Número de Autenticidade: 7fc1bbfb1e65f541b6f73adb65d561c6



 

Escrevente Sênior 
 
 

EDITAL Nº 460/2023 
 

Mirly Rodrigues Martins, Oficial Interina do Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista-RR, na forma 
do art. 216-A, da lei 6.015/73, e na forma do art. 408, do Provimento 149/2023, do Código Nacional de Normas 
da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 

SAIBAM quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que INTIMAMOS a 
comparecer nesta Serventia o PROPRIETÁRIO ou OCUPANTE do Lote nº 68, da Quadra nº 173, Bairro 
Tancredo Neves, Zona 10, nesta Cidade, frente com a Rua Maria Rodrigues dos Santos, registrado na área 
maior da Matrícula nº  3655, CONFINANTE DO LADO DIREITO, do Lote de terras urbanos nº 55, da Quadra 
nº 173, Bairro Tancredo Neves, Zona 10, nesta Cidade, frente com a Rua Maria Rodrigues dos Santos, 
registrado na área maior da Matrícula nº  3655, objeto do Procedimento Administrativo de Usucapião 
Extrajudicial que tramita nesta Serventia sob o Protocolo nº 232006. 

 
Boa Vista-RR, 15 de dezembro de 2023. 

 
RAINIER GONÇALVES FREITAS 

Escrevente Sênior 
 
 

EDITAL Nº 461/2023 
 

Mirly Rodrigues Martins, Oficial Interina do Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista-RR, na forma 
do art. 216-A, da lei 6.015/73, e na forma do art. 408, do Provimento 149/2023, do Código Nacional de Normas 
da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 

SAIBAM quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que INTIMAMOS a 
comparecer nesta Serventia o PROPRIETÁRIO ou OCUPANTE do Lote nº 42, da Quadra nº 173, Bairro 
Tancredo Neves, Zona 10, nesta Cidade, frente com a Rua Maria Rodrigues dos Santos, registrado na área 
maior da Matrícula nº  3655, CONFINANTE DO LADO ESQUERDO, do Lote de terras urbanos nº 55, da 
Quadra nº 173, Bairro Tancredo Neves, Zona 10, nesta Cidade, frente com a Rua Maria Rodrigues dos 
Santos, registrado na área maior da Matrícula nº  3655, objeto do Procedimento Administrativo de Usucapião 
Extrajudicial que tramita nesta Serventia sob o Protocolo nº 232006. 

 
Boa Vista-RR, 15 de dezembro de 2023. 

 
RAINIER GONÇALVES FREITAS 

Escrevente Sênior 
 
 

EDITAL Nº 462/2023 
 

Mirly Rodrigues Martins, Oficial Interina do Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista-RR, na forma 
do art. 216-A, da lei 6.015/73, e na forma do art. 408, do Provimento 149/2023, do Código Nacional de Normas 
da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 

SAIBAM quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que INTIMAMOS a 
comparecer nesta Serventia o PROPRIETÁRIO ou OCUPANTE do Lote nº 337, da Quadra nº 173, Bairro 
Tancredo Neves, Zona 10, nesta Cidade, frente com a Rua Lindolfo Bernardo Coutinho, registrado na área 
maior da Matrícula nº  3655, CONFINANTE DOS FUNDOS, do Lote de terras urbanos nº 55, da Quadra nº 
173, Bairro Tancredo Neves, Zona 10, nesta Cidade, frente com a Rua Maria Rodrigues dos Santos, registrado 
na área maior da Matrícula nº  3655, objeto do Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial que 
tramita nesta Serventia sob o Protocolo nº 232006. 

 
Boa Vista-RR, 15 de dezembro de 2023. 

 
RAINIER GONÇALVES FREITAS 

Escrevente Sênior 
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EDITAL Nº 463/2023 
 

Mirly Rodrigues Martins, Oficial Interina do Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista-RR, na forma 
do art. 216-A, da lei 6.015/73, e na forma do art. 408, do Provimento 149/2023, do Código Nacional de Normas 
da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 

SAIBAM quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que INTIMAMOS a 
comparecer nesta Serventia o PROPRIETÁRIO ou OCUPANTE da Casa nº 1662, da Quadra nº s/n, Bairro 
Dr. Silvio Leite, Zona 12, nesta Cidade, frente com a Rua Joaquim Honorato de Souza, registrado na área 
maior da Matrícula nº  74802, CONFINANTE DOS FUNDOS, do Lote de terras urbanos nº s/n, da Quadra nº 
s/n, Bairro Dr. Silvio Leite, Zona 12, nesta Cidade, frente com a Avenida São Joaquim, registrado na área 
maior da Matrícula nº  74802, objeto do Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial que tramita 
nesta Serventia sob o Protocolo nº 231597. 

 
Boa Vista-RR, 22 de novembro de 2023. 

 
RAINIER GONÇALVES FREITAS 

Escrevente Sênior 
 
 

EDITAL Nº 464/2023 
 

Mirly Rodrigues Martins, Oficial Interina do Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista-RR, na forma 
do art. 216-A, da lei 6.015/73, e na forma do art. 408, do Provimento 149/2023, do Código Nacional de Normas 
da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 

SAIBAM quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que INTIMAMOS a 
comparecer nesta Serventia o PROPRIETÁRIO ou OCUPANTE da Casa nº 1347, da Quadra nº s/n, Bairro 
Dr. Silvio Leite, Zona 12, nesta Cidade, frente com a Avenida São Joaquim, registrado na área maior da 
Matrícula nº  74802, CONFINANTE DO LADO DIREITO, do Lote de terras urbanos nº s/n, da Quadra nº s/n, 
Bairro Dr. Silvio Leite, Zona 12, nesta Cidade, frente com a Avenida São Joaquim, registrado na área maior 
da Matrícula nº  74802, objeto do Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial que tramita nesta 
Serventia sob o Protocolo nº 231597. 

 
Boa Vista-RR, 15 de dezembro de 2023. 

 
RAINIER GONÇALVES FREITAS 

Escrevente Sênior 
 
 

EDITAL Nº 465/2023 
 

Mirly Rodrigues Martins, Oficial Interina do Registro de Imóveis da Comarca de Boa Vista-RR, na forma 
do art. 216-A, da lei 6.015/73, e na forma do art. 408, do Provimento 149/2023, do Código Nacional de Normas 
da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 

SAIBAM quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que INTIMAMOS a 
comparecer nesta Serventia o PROPRIETÁRIO ou OCUPANTE da Casa nº 1377, da Quadra nº s/n, Bairro 
Dr. Silvio Leite, Zona 12, nesta Cidade, frente com a Avenida São Joaquim, registrado na área maior da 
Matrícula nº  74802, CONFINANTE DO LADO ESQUERDO, do Lote de terras urbanos nº s/n, da Quadra nº 
s/n, Bairro Dr. Silvio Leite, Zona 12, nesta Cidade, frente com a Avenida São Joaquim, registrado na área 
maior da Matrícula nº  74802, objeto do Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial que tramita 
nesta Serventia sob o Protocolo nº 231597. 

 
Boa Vista-RR, 15 de dezembro de 2023. 

 
RAINIER GONÇALVES FREITAS 

Escrevente Sênior 
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TABELIONATO DE NOTAS, PROTESTOS, REGISTRO CIVIL E DE IMÓVEIS 

DE RORAINÓPOLIS - OFÍCIO ÚNICO 
 

REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS, REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS, 
REGISTRO DE IMÓVEIS, TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO 

 
Expediente de 11/12/2023 
   

EDITAL DE PROCLAMAS 

 
  

Faço saber que pretendem casar-se e apresentaram os documentos exigidos pelo Código Civil Bra-
sileiro, neste Registro Civil das Pessoas Naturais - Ofício Único de Rorainópolis-RR: 

1° MANOEL BRANDÃO DO VALE e RAIANE IASMIN NASCIMENTO SOARES  
 

ELE: estado civil solteiro, natural de Igarapé Grande/MA, domiciliado e residente na Rua Galo de 
Campina, 650, Park Amazonia, Rorainópolis/RR, filho de José Araújo do Vale e Cícera Brandão do 
Vale. 
ELA: estado civil solteira, natural de Boa Vista/RR, domiciliada e residente na Rua Galo de Campina, 
650, Park Amazonia, Rorainópolis/RR, filha de Assunção Soares do Nascimento e Cleonice do Nas-
cimento.  

Se alguém souber de algum impedimento queira acusá-lo na forma da Lei. Rorainópolis-RR, 15 de 
dezembro de 2023. INÊS MARIA VIANA MARASCHIN, Oficial, subscrevo e assino. 
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                TABELIONATO DE NOTAS, PROTESTOS, REGISTRO CIVIL E DE 

IMÓVEIS DE SÃO LUIZ DO ANAUÁ - OFÍCIO ÚNICO 
 

REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS, REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS, 

REGISTRO DE IMÓVEIS, TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO 

 

 
Expediente de 15/12/2023 
 

PROTESTO 
 

Por não terem sido encontrados pessoalmente nos endereços a mim fornecidos ou recusaram-se a 
tomar ciência, faço saber aos que interessar que o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento, 
que deram entrada neste Tabelionato para ser protestado contra os responsáveis, após decorrido o prazo de 
03 (três) dias úteis à partir da data da publicação deste edital, o título com as seguintes características: 
 
1) Título por apresentação. 

Protocolo: 10716 - Título: DMI– 024751A – Valor: R$ 5.349,40 
Sacado: SS COMERCIO LTDA 
Cedente: C R DISTRIBUIDORA ATACADISTA DE LUBRICANTES 
 
2) Título por apresentação. 

Protocolo: 10717 - Título: DMI – 024751B – Valor: R$ 5.349,40 
Sacado: SS COMERCIO LTDA 
Cedente: C R DISTRIBUIDORA ATACADISTA DE LUBRICANTES 
 
3) Título por apresentação. 

Protocolo: 10718 - Título: DMI – 024751C – Valor: R$ 5.349,39 
Sacado: SS COMERCIO LTDA 
Cedente: C R DISTRIBUIDORA ATACADISTA DE LUBRICANTES 
 

 
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, foi passado o presente Edital, publicado na 

forma legal e afixado em lugar público, ficando os responsáveis pelos documentos relacionados intimados 
para no prazo legal, a contar da data de protocolização do título, vir pagar o valor dos mesmos neste 
Tabelionato, ou manifestarem suas recusas. São Luiz/RR, 15 de dezembro o de 2023. Eu TIAGO NATARI 
VIEIRA, Tabelião o fiz digitar e assino. 
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